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"Alguns homens vêem as coisas como 
elas são e dizem: Por quê? 
Eu sonho coisas que nunca foram e digo: 
Por que não?" 
George Bemard Shaw 
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Ao se falar em qualidade na Educação Profissional, monta-se um mosruco 
onde se lê: globalização, competição, reestruturação produtiva, inovações 
tecnológicas, novas tecnologias organizacionais, novas qualificações, 
trabalhadores polivalentes, desemprego tecnológico, flexibilização do mercado 
de trabalho. Estes são temas atuais que denotará as grandes transformações 
que estão ocorrendo nas sociedades e nas economias de todos os países. 
No Brasil, o paradigma orientador do processo de desenvolvimento, no que 
se refere à educação, foi o de pouca exigência de escolaridade e de 
qualificação profissional. O mesmo não se dá a partir da década de 80 e, 
em especial, a partir dos anos 90, quando pressões para maior flexibilidade, 
qualidade e produtividade passarrun a exigir competências e capacidade de 
aprendizado da empresa como um todo. Nesse quadro, não basta mais que 
o trabalhador saiba "fazer"; é preciso trunbém "conhecer" e, acima de tudo, 
"saber aprender" para poder "ser". 
A educação e a qualificação são os instrumentos mais importantes para a 
formação da capacidade competitiva de um país. Além de importante para 
a competitividade, a educação básica é condição fundamental, não só para 
a formação de trabalhador com consciência de sua cidadania, como também, 
tem impacto decisivo sobre a distribuição de renda. É necessário investir 
na runpliação do estoque do capital humano da sociedade brasileira, tanto 
na fronteira do conhecimento, uma vez que a pressão competitiva deverá 
exigir uma dose cada vez maior de inovação, quanto na base da sociedade, 
já que os novos processos de produção exigem o desempenho de tarefas 
múltiplas e diversidade de qualificação. 
Manoel Pereira da Costa 9 
Qualidade na construçAo de um 
modelo de educação profiSSional 
Surgem novos coneitos: como o de trabalhabilidade, que vai além do conceito 
de empregabilidade. Trata-se de um conjunto de capacidades e competências 
que são desenvolvidas, ao longo da vida de um individuo tomando-o apto 
ao desempenho profissional, com ou sem vinculo empregatício. O trabalho 
pode ter, então, urna ou mais destinações: família, empresas, instituições 
privadas ou governamentais e comunidade. 
O foco da integração educação/trabalho se desloca, pois, das qualificações 
para as competências, ou seja, capacidades e saberes que os trabalhadores 
revelam ter para resolver situações concretas de trabalho. Implica ainda a 
capacidade dos mesmos para planejar o seu próprio desenvolvimento na 
sua área de atuação profissional. Como as novas formas de organização 
produtiva são baseadas no trabalho coletivo, em equipes, as competências 
exigidas para o mundo do trabalho têm de ser múltiplas em conhecimentos 
e habilidades, flexíveis, para facilitar o deslocamento dos trabalhadores dentro 
de uma determinada área ocupacional ou mesmo de uma área para outra. 
Assim sendo, educação e trabalho devem ter relação de convergência e não 
de subordinação e o desafio do século é o de conciliar competitividade 
e solidariedade, como preconizado na LDB: a ética da identidade, a estética 
da sensibilidade e a política da igualdade. 
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When we talk about quality in vocational education, we build up a mosaic 
in which it is written: globalization, competition, production restructuring, 
technological innovations, new organizational technologies, new qualifications, 
polyvalent workers, technological unemployment, flexibilization of the labour 
market. These are current themes denoting today the great transformations 
which take place in the societies and economies of the countries around 
the world. The model that has orientated the education in Brazil is that of 
low schooling requirements aod vocational qualification. However, in the 80s, 
aod especially 90s, pressures in the markets for more flexibility, quality aod 
productivity claim for competences aod learning abilities in the firms as a 
whole. In this frame, it is no more sufficient that the worker knows 'how 
to do'; it is also necessary that h e 'knows' aod, what is more importao!, 
that he knows 'how to learn' in order he may "be". 
In this sense, worker education aod qualification become the more importao! 
instruments for the competitive capacity of a country. Besides of being 
importao! for the competitiveness, basic education is the fondamental 
condition for generating a specific way of working with citizenship awareness 
aod has a great decisive impact on the distribution of rent. So, it is necessary 
to widen the humao capital stock of Braziliao society, both in the frontier 
aod in the basis of knowledge, since the competitive pressure will require 
more and more innovation and the new production process demands point 
to the execution of multiple tasks aod diversity of qualification. 
New concepts appear as that of 'workability' besides that of employability. 
This is a set of capacities aod competences which are developed by ao 
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individual throughly bis whole life and makes him able to carry out activities, 
with or without employment links. The work can have, then, one or more 
destinations: family, firms, private institutions and government and comunity. 
Then, the focus in the education/work integration shifts from qualification 
to competence i.e. to the capacities and knowledge carried out by the workers 
that make possible to them to solve concrete problems in a wmk situation. 
Yet, this implies the workers capacity in planning their own improvement 
related to their professional area. As the new forms for productive 
organization are based on the collective work, on teams, the competences 
required for the labour market ought to be multiples in knowledge and 
abilities, besides being fleXIbles, in order to facilitate the workers moving 
inside a given occupational area or even from an area to another. 
So, education and work should have a converging relation and not a one 
of subordination, being the dety of the century that of concilliating 
competitiveness and solidarity, as advocated in the LDB - Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (National Education Law) : the ethics of identity, the 
esthetic of sensibility and the politics of equality. 
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'~verdadeira viagem de descoberta está, não em buscar 
novas terras, mas em ver as coisas com novos olhos." 
Mareei Proust 
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A presente dissertação abordará, nesta introdução, o objetivo de ajustar o foco do trabalho, 
passando pela delimitação do tema, metodologia adotada e estrutura do trabalho, a saber: 
1. Delimitação do tema 
O choque de paradigmas dos sistemas produtivos atinge o mundo do trabalho com 
reflexos na Educação Profissional, conflitando dois sistemas: 
a) o sistema linear que tende à redução de custo, com linhas de produção rígidas 
e de baixa qualidade, e 
b) o sistema interativo que tende à flexibilidade, com redução de custo e qualidade 
compatíveL 
É nesse cenário de valorização dos paradigmas de competências que será vista a 
educação brasileira, abrangendo os itens delimitadores: 
1. 1 justificativa da abordagem em busca da qualidade e produtividade; 
1.2 referenciais teóricos de qualidade na óptica da educação~ 
1.3 educação para a sobrevivência e superação humanas~ 
1.4 atributos essenciais da competitividade. 
2. Metodologia adotada 
Mostra o enfoque da natureza da pesquisa. 
3. Estrutura do trabalho 
Dá uma visão panorâmica das partes. 
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1 - DELIMITAÇÃO DO TEMA 
1.1 - Justificativas da abordagem em busca da 
Qualídade1 e Produtividade2 
A presente dissertação admite as seguintes premissas básicas sintagmatizadas 
na configuração do tema: qualidade na construção de um modelo de Educação 
Profissional. 
Qualidade é tomada na acepção aristotélica de acidente, contrapondo, ipso 
facto, à substância. Esta ''sub-stat11 , subsiste de 11per si", enquanto o acidente 
qualidade agrega valores. 
Educação é tomada no sentido que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional preconiza como sendo " ... o pleno desenvolvimento do ser humano, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o mundo do 
trabalho" (LDB, art. 2°)3 
Educação Profissional é entendida como a apropriação consciente e 
transformadora dos ftmdamentos tecnológicos para produção do conhecimento. 
Pressupõe-se, desta forma, que as instituições educacionais fornecem um 
produto mental que é intangível, não armazenável e consumível durante o 
fornecimento. 
Ao se falar na construção de um modelo, tem-se como referência dois pilares 
básicos, a saber, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 
o quesito a voz do cliente. 
Vide Glossário. 
2 É a relação entre volume de produção e número de trabalhadores. A meta eficiente é aumentar a produtividade, ou ~a, 
produzir sempre mais com menos gente. 
3 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n" 9.394, promulgada em 20/12/96. Para texto na integra, ver anexo 1. 
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Destacam-se da nova Lei de Diretrizes e Bases a educação a distãucia, a 
certificação de competências, a modularização do ensino, a flexibilização e 
o aproveitamento de estudos e conhecimentos. Por outro lado quando se 
fala em a voz do cliente, descortinam-se duas vertentes. De um lado, a 
orientação para o mercado que demanda por novas qualificações, novos perfis 
e novos currículos. De outro, a formação das competências para o trabalho 
que estão tipificadas como genéricas (habilidades básicas), técnicas ou 
especiais (conhecimentos tecnológicos), metodológicas ou organizacionais 
(conhecimento referente à execução do trabalho) e as sociais (relacionamentos 
e ética profissional). 
Assim sendo, qualidade em educação parte do pressuposto de que educação 
tem clientes e de que aí há necessidade de fazer as coisas certas e de fazer 
direito as coisas. Ao se restringir à educação profissional, tem-se como 
referente a estratégia para o desenvolvimento, que pressupõe um trabalhador 
qualificado, direcionado na construção do cidadão produtivo, passando da 
qualificação às competências. Trata-se de um novo modelo de organização, 
na qual as exigências do posto de trabalho se sucedem a um estado instável 
de distribuição de tarefas. Aí, colaboração, engajamento e mobilidade passam 
a ser atributos dominantes. 
Instaura-se, então, a dialética de ruptura da organização do trabalho. Ao 
modelo do taylorismo/fordismo de posto de trabalho, contrapõe-se o modelo 
toyotista. Implica isso na polivalência e rotação de tarefas de fabricação, de 
manutenção, de controle da qualidade e de gestão da produção. Trata-se do 
trabalhador polivalente e multifimcional que busca a sua empregabilidade e 
sua trabalhabilidade. Em termos de educação, deve ela dar conta das 
qualificações exigidas para o novo modelo produtivo onde são demandadas 
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capacidades de pensar, de decidir, de ter iniciativas e responsabilidades, de 
compreender, simultaneamente, os processos de produção, de manutenção 
e de controle. 
Ao se falar em Qualidade na Educação Profissional, busca-se analisar o papel 
das transformações de um contexto, de uma visão de mundo. 
Diz a tradição que todo japonês deve fazer pelo menos um poema em sua 
vida. A maior parte faz (em geral, um poema bem curto) e não mostra a 
ninguém. Nesse poema procura resumir a sua visão de mundo: é a sua própria 
pessoa transformada em signos (símbolo/forma/significado). 
A definição de critérios organizadores analíticos da realidade não pode ignorar 
uma série de princípios e de orientações que estão implícita ou explicitamente 
estabelecidos na legislação competente. Deve-se considerar, sobretudo, a 
realidade atual quanto às transformações no mercado de trabalbo e à 
reestruturação dos setores produtivos. Emergem, nesse contexto, os novos 
padrões de qualificação para o trabalho e a evidente inadequação da educação 
técnica que vem sendo oferecida à população, considerando suas reais 
necessidades. 
Globalização, competição, reestruturação produtiva, inovações tecnológicas, 
novas tecnologias organizacionais, novas qualificações, trabalhadores 
polivalentes, desemprego tecnológico, flexibilização do mercado de trabalbo 
são temas hoje atuais e que denotam as grandes transformações que estão 
ocorrendo nas sociedades e nas economias de todos os países (ver 
figura I). 
Como conseqüências desses processos, respostas novas começam a ser 
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Figura 1 - Efeitos da Globalização no Seu Trabalho 
Fonte: Folha de São Paulo 2/8/98 - Cad. 4 fl. 1 
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troca nO'l cargos de chefia e clcvnr o nível 
d.: c.\a&.:Jlt.,a das equipes 
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vindas de forn 
exigidas de todos os segmentos que integram a sociedade. O sistema 
educacional não foge a essa regra. 
Para muitos, a mudança fundamental do sistema educacional reswne-se no 
fato de que, até os anos 70, o desenvolvimento econômico nacional não 
requeria elevado nível educacional e de qualificação profissional; porém, 
quando os processos mencionados atingem o país, niveis cada vez mais 
elevados de educação básica e de educação profissional passam a constituir 
requisitos para o desenvolvimento sustentado. 
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Para que o indivíduo possa se integrar ao novo mundo do trabalho, precisa 
dispor de um repertório de competências mais amplo e de natureza diferente 
daquele que contava no passado (ver figura 2). 
Assim, para o processo de transformação, além das pressões do ambiente, 
o indivíduo carece de clareza de visão e predisposição para mudar. Implica 
eja Oe.\1\el e tenha 
facitidadc para atuar 
em amb101Les 1------
multiculturalS 
Procure entender a l-----
economia mundial 
Bu'KIII~ entender as 
atividud.:s de dtvcrsos 
setores d!1 empresa e a 
liguc,:ão a 1lrc eles 
Aprenda o maior 
numero de 1dtomas 
po:.._'J\.:1 
Tonte aoompnnhnr 
novas tecnologia~ lvl 
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sempre trazendo 
avan<j06 nC!>'IC cumpo 
C CXIgJ!ldo pessoal 
E .. •;pcetnli~ no 
máxuno em t.uo área. 
mas tarnb.:m 
desawolva 
capaadadc para atuar 
___ ,.,..:.;..-----! cada vumais 
Figura 2 - Como sobreviver no mercado de trabalho 
Fonte: Folha de São Paulo 2/8/98 - Cad. 4 fl .l 
e;peaa lu..~tdo 
tsso em substituir o conceito de sociedade de massa para o de indivíduo, 
de educação padroruzada para educação personalizada, de um padrão de escala 
para consumidor individual, de mudança de base de capital para a base no 
conhecimento. 
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1.2 Referenciais Teóricos de Qualidade na 
Óptica da Educação 
Perante o desafio do novo, de algo que insinue mn caminho diferente, mesmo 
que esse caminho seja de melhoria e amnente as probabilidades de sucesso 
na busca da qualidade, pairam dúvidas quanto à necessidade de sua 
implantação. 
Conforme Folledo (s/d), o TQM (Total Quality Management)4, enquanto 
método científico, pode contribuir para melhorar as condições de 
competitividade das empresas. Seus postulados foram levantados por 
Deming (1993)5, Juran (1991)6, Ishikawa (1989)7 e Scherkenbach (1993)8, e, 
mais recentemente por Peter Senge (1995)9 Deming (1993) colocou as suas 
premissas com o foco no cliente interno ou externo, o conceito de 
administração com visão sistêmica, a aplicação da teoria do conhecimento, 
o conceito do PDCA'0 - P (Plan) Planejamento, D (Do) Execução, C (Check) 
4 "Uma fllosofia de liderança (que visa garantir a sobrevivência e o crescimento sustentado da organização através da 
detecção e satisfação total das necessidades e expectativas de todos os seus clientes (clientes -internos e externos)-
uti!i7.ando-se de uma metodologia científica orientada a promover a melhoria continua na qualidade de seus produtos, 
serviços e processos. "In Folledo, Manuel. A qualidade Total na Administração Tradicional; Seu impacto nos custos. Texto 
Apostilado, 31 fls, s.d 
5 Deming, W. E.: Professor/Consultor de renome internacional na área da Qualidade, tendo levado a indústria japonesa a 
adotar novos princípios de administração. Como reconhecimento por sua contribuição à economia japonesa aJUSE (ver) 
instituiu o PrémiO Demtng. Publicou mais de 200 trabalhos. dentre os quais: "Quality. Prodnctivity and Cornpetitive Position" 
e "Out ofthe Ccis:is'' (Qualidade: a Revolução na Administraçào). Neste último livro, o Dr. Derning apresenta o "Saber 
Profundo" e os "Quatorze Princípios" contendo os pontos básicos de sua 6losofia. O Ciclo PDCA é também conhecido 
como Ciclo de Deming. O Professor Dem.ing faleceu em dezembro de 1993. 
6 Juran, J.M Especialista em administração da Qualidade, uma de suas maiores contribuições foi a ênfase no 
crescimento do ser hWllllllo e no trabalho apoiado na motivação. Juran ressaltou ainda a grande diferença entre criar 
(Melhorias) e prevenir mudanças (Rotina). A chamada "Trilogia Juran" engloba os processos gerenciais: Planejamento da 
Qualidade, Controle da Qualidade e Melhoramento da Qualidade. O Prof. Juran é autor de diversos trabalhos e livros, 
dentre os quais ''Jumn' sQualityControl Handbook", "Quality Planning andAnalysis", "Juran on Leadership forQuality: an 
Executive Handbook''. 
7 ISHIKAWA, K: Pioneiro nas atividades de TQC no Japão. Em 1943, ele desenvolven o Diagrama de Causa e Efeito, 
conhecido também como Diagrama de Ishikawa ou de Espinha de Peixe. Professor da Universidade de Tóquio, Ishikawa 
publicou dentre outros, os seguintes livros: "What is Total Quality Contrai? The Japanese Way", "Quality Contrai Circles 
AI Work", "Gu:ide to Quality Contrai", "Introduction to Quality Contrai". Ishikawamorreu em 1989. 
8 Scberkenbach, W. W, -discípulo e difusor da filosofia de Deming, mostrando a influência deste na revolução da economia 
americana e japonesa 
9 Peter Senge - diretor do programa de Aprendizagem Organizacional e Raciocínio Sistêmico na Faculdade de Administração 
Sloan no f\.1JT - Massachussetts Institute of Tecnology. 
lO Ciclo PDCA- Método gerencial composto de quatro fases básicas:PDCA- P (Plan) Planejamento, D (Do) Execu'flio, 
C (Check) Verificação, A (Act) Atuação Corretiva. 
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Verificação, A (Act) Atuação Corretiva, o controle estatístico da qualidade 
e a eliminação de barreiras entre departamentos. Juran (1991), por sua vez, 
focou o planejamento da qualidade, o conceito de "breakthrough"11 e de 
priorização, princípio este de Pareto (apud Brocka e Brocka, 1994)u Ishikawa 
(apud Brocka e Brocka, 1994) priorizou a organização em pequenos grupos 
- Círculo de Controle da Qualidade - CCQ, o conceito de planejamento como 
processo de controle - base para o Hoshin - Gerenciamento Interfimcioual13 
e Kanri- Gerenciamento pelas diretrizes", e que a qualidade começa e termina 
com a educação. Peter Senge acrescenta o conceito de Organização de 
Aprendizagem e o conceito de pensamento sistêmico. 
Os teóricos dizem que qualidade é o buscar constante de "zero defeito" 
(Crosby, 1992)15 , das competências essenciais (Hamd e Prahalad, 1995)16, das 
coisas adequadas para o uso, 'fituess use" (Juran, 1991), que o cliente não 
compra produto, compra valor (Drucker, 1995). Numa organização, qualidade 
é aquele sistema que faz com que ela cumpra com sua finalidade hoje, 
amanhã e no futuro, a curto, médio e longo prazos. 
Dessa forma, o TQM tem como objetivo a satisfação total do cliente, visando 
a contínua melhoria da qualidade e da produtividade, tendo em vista a 
li Breakthrougb: Romper Barreiras; Vencer Barreiras. Melhoria que atinge um nível não precedente de desempenho ou 
conhecimento sobre um produto, serviço ou processo (enorme redução na porcentagem de defeitos. recursos perdidos ou 
nível de ignorância em um assill1to específico)_ O termo é também aplicado com relação à obtenção de novo conhecimento 
que irá propiciar uma visão, um entendimento. em um nível nunca antes alcançado, ou identificação de uma solução que 
tenha sido o~eto de uma longa e árdua pesquisa. mas até então não encontrada 
12 Pa.reto (1848/1923)- Economista e sociólogo italiano. Aplicou a análise matemática à teoria econômica e deu à sociologia 
uma metodologia objetiva. 
13 Gerenciamento Interf'Uncional - (HOSHIN): Cuida da solução de problemas prioritários da alta administração por 
meio do desdobramento das diretrizes e seu controle ínterfuncional (interdepartamentos). Tem como função olhar para o 
futuro da orgllllizaçiio. É o gerenciamento estratégico, de responsabilidade da alta administração. 
14 Gerenciamento d11. rotina do trabalho do dia-a-dia (Kanri): Conjunto de atividades voltadas para alcançar os objetivos 
atribuídos a cada processo. Estas atividades são: definição de função, macrofluxograma, determinação dos itens de controle, 
montagem (de forma participativa) dos fluxogramas das tarefas para ajudar a padronização, definição dos métodos para se 
atingirem metas. Definição clara dos problemas e de como resolvê-los com participação de todas as pessoas e, finalmente, 
educação e treinamento do pessoal. 
15 Crosby, P.B.: Criou o conceito de Zero Defeitos. É o autor de "Qualidade é Investimento", e "Qualidade sem Lágrimas", 
entre outras obras. (ver Zero Defeitos.) 
16 Hamele Prabalad- Competindo pelo Futuro, Hamel, Garry e Phrahaiad, C. K. 
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flexibilidade e a adaptabilidade; enfim, a visão empreendedora no movimento 
de mudanças constantes e velozes. 
Cabem aqui algumas constatações: o pensar em qualidade em momentos de 
crise e, nesse momento, colocar o desperdício e a ineficiência no trabalbo 
como causas que a provocam; os compradores estão exigindo sistemas formais 
de qualidade - ISO 900017, CEP18, entre outros. Claro fica que, nesses 
momentos, conduzir os negócios de forma habitual não resolve os problemas. 
Como satisfazer a expectativa dos clientes quando se trabalba com produtos 
não tangíveis como o é a educação? Onde está o valor? Como avaliar esse 
valor? Afinal, quem são os clientes? Pode-se, então, afirmar que clientes são 
todas as pessoas, processos e organizações que podem ser afetados por 
processos, serviços e produtos. 
Deduz-se que clientes, além daqueles que procuram qualidade nos produtos 
e serviços, são os acionistas que procuram qualidade no retorno dos 
investimentos, no curto e no longo prazos, são os fimcionários que procuram 
pela qualidade de vida no trabalho, é a sociedade na procura da satisfação 
das necessidades sociais, incluindo as ambientais e a geração de empregos. 
Os clientes constituem, pois, a razão de existir de qualquer organização. 
Como conseqüência, o TQM, caracterizado como sistema, tem como objetivo 
fimdamental a satisfação total do cliente. A sua filosofia caracteriza-se como 
a contínua melhoria da qualidade, da produtividade e da adaptabilidade. São 
idéias básicas da organização desse sistema: a administração por liderança; 
17 ISO 9000- Designação do conjunto de cinco noilllali internacionais sobre Gerência da Qualidade e Garantia da Qualidade. 
18 Controle Estatístico do Processo- CEP -significa manter estável (rotina) e melhorar um conjunto de causas que afetam os 
itens de controle da área gerenciada. 
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a participação de todos os funcionários e a gestão participativa; o foco na 
melhoria dos processos pela utilização do método científico; a visão sistênrica. 
A nova mentalidade, o "costmner-in", dá a resposta do porquê e para quê 
fazer as coisas para "criar e manter os clientes", satísfazendo-lhes as 
necessidades. Se o cliente não for incluído no sistema, todos os esforços 
poderão falhar e a organização poderá sair do mercado, apesar de sua 
eficiência. Isto mostra que qualidade é cada vez mais a expansão do nível 
de percepção. Significa isto entender as verdadeiras expectatívas e desejos, 
em um processo continuo, que conduz à antecipação das necessidades e 
expectativas dos mesmos clientes. Para atender às necessidades e expectativas 
dos clientes, a administração precisa saber o que eles acreditam estar 
recebendo. As variáveis - percepção e expectativa - indicam o grau de 
satisfação do cliente. Significa dizer que a satisfação do cliente é a resultante 
da equação: percepção do cliente dividida pela sua expectatíva. 
A nova mentalidade 11 escutar a voz do cliente" faz com que seja instaurada 
uma nova lógica para definição de custos e beneficios, em decorrência da 
irrenunciabilidade necessária dos esforços dedicados à qualidade e da 
focalização do processo no próprio cliente. 
Na perspectiva de busca de indicadores de qualidade e produtividade, algumas 
idéias podem ser colocadas neste momento: 
a) Deming (1990) propõe o foco no cliente interno e externo, o conceito 
de administração com visão sistênrica, a aplicação da teoria do 
conhecimento, o conceito de PDCA, o controle estatistico da qualidade 
e a eliminação de barreiras entre departamentos; educação para ele se 
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relaciona com o auto-aprimoramento e a transformação da 
competência; 
b) Jurao (1991), por sua vez, introduz o planejamento da qualidade, o 
conceito de "breakthrough" e o conceito de priorização, baseado nos 
princípios de Pareto. Educação para ele deve estar apoiada no 
crescimento do ser humano e no trabalho motivado; 
c) Ishikawa (1995, apud Brocka e Brocka, !994) propõe a organização 
em pequenos grupos (CCQ), o conceito de planejamento como processo 
de controle - base para o Hosbin Kaori - e que a qualidade começa 
e termina com a educação; 
d) Drucker (1995)19: educação é a sociedade que tem conhecimento 
e quer mais. Para Drucker, é necessário que se conheça quem não é 
o seu cliente, que se descubram os novos mercados e que as ações 
sejam orientadas para atendimento ao cliente. A novidade está em agir 
conforme a demanda de mercado. 
Para ele, a educação é o mercado que apresenta mawr potencial de 
expansão, se considerados lazer, saúde, setor financeiro e a comunicação 
global. Há para ele um aumento de demanda também no setor de 
educação que, em 1900, representava apenas 1% do PIB dos países 
desenvolvidos e agora corresponde a 1 O" lo. É claro que esta parcela aínda 
é pequena, face às necessidades. Mas, de qualquer modo, a educação, 
provavelmente, é o mercado que tem maior potencial de expansão, uma 
vez que o impacto de novas tecnologias sobre o ensino, no dizer de 
Drucker (1995), deve ser enorme. O computador é a melhor ferramenta 
19 Drucker, Peter_ Sociedade pós-capitalista. São Paulo, Editora Pioneira, 1995. 
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de aprendizagem, diz ele, e as cnanças o adotaram com muito mais 
naturalidade qne os adultos. 
Um dos segmentos mais promissores na área educativa é o treinamento, 
principalmente os gerenciais. Os gerentes estão convencidos de que, se 
não se atualizarem, ficarão atrasados e obsoletos. Este fenômeno é 
característico de uma sociedade que quer cada vez mais conbecimento. 
Drucker (1995) afinna que a educação básica também representa um 
mercado crescente, porque dentro de 25 anos não haverá mais desculpas 
para justificar o analfabetismo. Não está muito distante o dia em que 
a educação será uma atividade continua, ininterrupta, e em que as 
pessoas constantemente capacitadas estarão nos melhores postos. 
Drucker (I 995) foi um dos pioneiros a tratar a empresa como um sistema 
social. Identificou a ascensão do "trabalhador intelectual" (knowledge 
worker), a transição da linha de montagem para a produção flexível 
e a delegação de poder para os trabalhadores (empowerment). Para 
Drucker (1995), as organizações devem se basear cada vez menos no 
poder e cada vez mais na responsabilidade e na compreensão mútua. 
e) Peter Senge ( 1995)20 conceitua a organização que aprende e o 
pensamento sistêmico. 
Senge (1995), em seu livro A Quinta Disciplina, dá indícios que podem 
ser transportados para a educação, mormente a educação profissional. 
Diz ele que determinados padrões de estrutura estão sempre se repetindo. 
:ll Senge, Peter M. A Quinta Disciplina- Arte, Teoria e Prática da Organização da Aprendizagem. São Paulo. Editora Best 
Seller. 9 ed., 1995. 
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Esses arquétipos do sistema ou estruturas genéricas são fundamentais 
para aprender a ver estruturas na vida pessoal e organizacional, e indicam 
que há um elemento a mais chamado intuição. Os padrões mais 
importantes são aqueles que interessam ao consmnidor: qualidade do 
produto e do serviço, prazo de entrega ou cumprimento, confiabilidade 
e bom atendimento. 
A estrutura sistêmica converte essa intuição administrativa em uma teoria 
explícita, que mostra como a queda dos padrões e a demorada expansão 
da capacidade podem minar o crescimento de toda uma empresa. Diz 
Senge (1995): 
"A crescente complexidade do mundo atua/leva muitos administradores 
a suporem que lhes falta informação suficiente para agir com 
eficiência, mas, a meu ver, o problema que os aflige não é de falta 
e, sim, de excesso de informação. O fundamental é sabermos o que 
é importante e o que não é, em quais variáveis mexer e quais deixar 
de lado - e precisamos aprender os meios de jazê-lo "21• 
Dessa forma, Senge (1995) formulou os arquétipos: 
modelos mentais (v. fig. 3); 
formação do objetivo comum (v. fig. 4); 
aprendizagem em grupo (v. fig. 5); 
raciocínio sistêmico (v. fig. 6); 
domínio pessoal (v. fig. 7). 
Os arquétipos do sistemas têm por finalidade recondicionar a percepção, 
tornando os individuas capazes de ver as estruturas em questão e de 
localizar as áreas de alavancagem. 
21 Senge, 1995,op. cit.,p. 126. 
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. TRAZER Á TONA A PRÓPRIA DEFENSIVA 
. 1'RXI.NAR 
Figura 5- APRENDIZAGEM EM GRUPO 
Fonte. Senge ( 1995). op. cit., p.332 
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PRÁTICA 
ESSÊNCIA 
. A ESTRUTtlRA INFLUENCIA 
O COMPORTAMENTO 
. RF.SISTtNCIA 00 SISTEMA 
• ALAVANCAGEM 
. ARQUÉTIPOS DE SlSTEMAS 
. SIMULAÇÃO 
Figura 6- RACIOCÍNIO SISTÊMICO 
Fonte: Senge (1995), op. cit., p.333 
PRÁTICA 
. OBJETIVO 
. TENSÃO CRJAIIVA VERSUS 
TENSÁO EMOCIONAL 
. SUBCONSCIENTE 
. ESClARECER OBJETIVO PESSOAL 
. MAN"fER TENSÃO CRIATIVA 
. CONCENTRAR-SI NOS RESULTADOS 
. ENXERGARA REALIDADE 
. FAZER O ES 
Figura 7 - DOMÍNIO PESSOAL 
Fonte: Senge (1995), op. cit.. p.333 
Para Senge (1995)22, 
''as organizações só aprendem por meio de indivíduos que 
aprendem. O aprendizado individual não garante o 
aprendizado organizacional, mas sem ele não há como 
ocorrer o aprendizado organizacional'~ (p. 135) 
No aprendizado individual, é essencial o domúllo pessoaJ, que consiste 
em aprender a gerar e manter tensão criativa na vida humana. As 
22 Senge, op. cit. 
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empresas resistem em incentivar o domínio pessoal, pois ele é abstrato 
e se baseia em conceitos inquantificáveis, tais como a intuição e a visão 
pessoal. É dificil também integrar razão e intuição, mas elas podem e 
devem conviver. Os administradores, em seu exercício de treinamento 
pessoal, devem criar um micromundo. Senge (1995) descreve três tipos 
diferentes de micro-mundos: i) conhecer o futuro para descobrir as 
contradições internas numa estratégia; ii) enxergar as oportunidades 
estratégicas ocultas e como as idéias influenciam as preferências dos 
clientes; iii) descobrir algumas alavancas não utilizadas que possibilitem 
a não deterioração da qualidade dos serviços, bem como garantam, 
igualmente, a sua melhoria. 
1.3 - Educação para a sobrevivência 
e superação humanas 
A sobrevivência dos seres humanos, não só como individuos, mas também, 
socialmente, tem exigido a aplicação de seu trabalho para obter na natureza 
os meios materiais para garanti-la. Quando se consegue produzir acima das 
necessidades imediatas de sobrevivência, este excedente econômico pode 
passar a ser utilizado: na ampliação da capacidade futura de produção por 
meio dos bens de investimento; na ampliação dos padrões de consumo criados 
a partir da inteligência, da sensibilidade e do imaginário humano. 
O processo civilizatório tende a ser maior nas sociedades humanas em que 
a produtividade do trabalho mais se eleva. Possibilita isso atender as 
necessidades de sobrevivência daquele conjunto de seres humanos, de modo 
progressivo e permanente, ampliando a própria capacidade produtiva e a 
disponibilidade e sofisticação dos bens de superação, inclusive, dentre estes, 
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É na Alemanha bismarquiana, no final do século passado, que surge a 
primeira sociedade humana a garantir concretamente o acesso de todos a 
um patamar básico de conhecimentos: a leitura, a escrita e o cálculo numérico 
aritmético. Também se estabelece todo um conjunto de "entidades de ensino" 
de aptidões e saberes dedicados aos trabalhadores de específicas atividades. 
O treinamento em determinadas funções produtivas solidifica-se como se fora 
natural e suficiente. A divisão técnica do trabalho levada a seus limites no 
paradigma taylorista parecia tornar supérfluo qualquer esforço de qualificar 
os trabalhadores acima do estritamente necessário. 
A segmentação rigida do processo educativo entre os trabalhadores e as 
funções letradas e ou científicas estende-se ao longo de grande parte do século 
XX como expressão de urna restrita racionalidade de meios e de fins. De 
um lado, tem-se a estritamente necessária qualificação da massa de trabalhadores 
para operar as máquinas; de outro, urna educação complexa para qualificar 
uma elite de profissionais da concepção, do desenvolvimento, da fabricação, 
e da implementação. 
As escolas behaviorista e a psicológica de administração haviam apontado 
para a existência de baixa produtividade, resultante do desalento dos 
trabalhadores pela sua redução à condição de "máquinas humanas" contrapostas 
e complementares aos movimentos da maquinaria. Todo um conjunto de 
indicadores no sentido do "enriquecimento de tarefas" é proposto visando 
superar o quadro de baixa produtividade, mas que era incompatível com 
os cânones organizacionais centrados na estrita divisão do trabalho por postos 
e na pesada hierarquia imanente aos desenvolvimentos da teoria das 
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Há algumas décadas, sobretudo após a contribuição de Piaget, havia ficado 
claro ser importante para a produção a superação dos estritos limites do 
"treinamento profissional em tarefas". Após as performances de algumas 
empresas japonesas no mercado mundial, tomando crescentes fatias de 
mercado das tecnologicamente avançadas, gigantes empresas norte-americanas 
e européias, é que a difusão de uma educação para a ação competente em 
todos os níveis das estruturas produtivas passa a ser vista não como um 
desperdício de recursos e, sim, como uma ação voltada para a eficiência 
e a eficácia. 
Não há uma contradição entre educação e trabalho e educação e cidadania. 
Aprender a aprender é a tônica atual e central da educação. Entretanto, a 
dificuldade reside em que as velhas idéias que se escondem nos escaninhos 
do cérebro impedem a percepção plena das novas concepções. 
1.4- Atributos essenciais da competitividade 
Por razões históricas (formação do imaginário popular) e geopolíticas 
(tamanho da população e do território), pode ser tida como uma legítima 
aspiração nacional a pretensão de estruturar, no espaço econômico brasileiro, 
um sistema industrial complexo à imagem dos existentes nos países 
industrializados. 
Este sistema industrial tem sido justificado (e a aspiração legítimada 
politicamente) como o embasamento material para uma sociedade moderna 
(no sentido de todos os segmentos da população estarem libertos da miséria 
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absoluta) e democrática (no sentido mínimo da inexistência de formas de 
coerção não dignificantes). 
Não sem razão, o sistema industrial constitui o fulcro do desenvolvimentismo, 
pois as atividades industriais (e a agricultura e serviços a elas conectadas) 
constituem-se historicamente em atividades essenciais nas quais se verificam 
sistemáticos aumentos da produtividade do trabalho humano desde a 
Revolução Industrial. 
A função estratégica que as atividades industriais desempenham no interior 
das sociedades humanas tem sido relativamente negligenciada, seja devido 
a uma inadequada percepção do conceito de sociedade pós-industrial, seja 
pelo fato de que as estatísticas não separam as diversas naturezas dos serviços 
(de um lado, a produção de serviços apropriada diretamente pelos seres 
humanos; de outro lado, os serviços conectados diretamente à produção 
industrial). Nenhuma das sociedades humanas consideradas desenvolvidas o 
foi sem que estas duas últimas atividades - os serviços "industriais" e a própria 
indústria - estivessem desenvolvidas. E isto porque é por meio de ambas 
que o aumento de produtividade do trabalho espraia-se para o conjunto das 
demais atividades humanas. 
Uma plêiade de pensadores das modernas sociedades capitalistas destacaram, 
para além da quantidade fisica do uso dos elementos materiais na produção, 
os padrões tecnológicos implícitos nas proporções em que eram mobilizados 
como o elemento que distinguia os produtores de maior sucesso na 
competição pela conquista dos mercados. 
Nas prune1ras etapas históricas da progressiva mundialização dos sistemas 
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produtivos capitalistas, a pequena diferenciação da produtividade intersetorial 
conduzia a reforçarem-se os aspectos quantitativos dos "fatores de produção" 
e, portanto, também a sua disponibilidade fisica, como os elementos 
fundamentais do potencial econômico das sociedades humanas organizadas 
em estados-nação. 
A mundialização dos sistemas determinou a existência de vantagens estáticas 
ou dinãmicas. As chamadas "vantagens comparativas estáticas" não devem 
ser esquecidas, pois foram, ao longo deste século, sendo crescentemente 
determinadas pelas caracteristicas institucionais/organizacionais e pela crescente 
aplicação concreta do conhecimento científico aos processos produtivos. Por 
outro lado, as determinações dinamicamente produzidas pelos seres humanos, 
que assim criam "vantagens comparativas dinâmicas", baseiam-se na 
competitividade, no progressivo aumento da produtividade. 
Em periodos mais recentes, tem ganho especial dimensão o tratamento da 
variável qualidade como elemento significativo da competitividade empresarial. 
Pode ser entendida como conformidade a padrões de operação previamente 
definidos, ou como relação entre as quantidades produzidas sem defeito e 
as quantidades totais produzidas, ou ainda o valor efetivamente apropriável 
na percepção do consumidor em face de seu preço de venda, conforme 
diferentes níveis analíticos de abstração. Inúmeras empresas brasileiras vêm 
fazendo esforços significativos de implementação de programas de qualidade 
parcialmente desconectados da questão da produtividade, o que tem conduzido 
a resultados inferiores aos aspectos e/ou reordenações aparentemente 
promissoras que logo se estiolam pelo seu caráter burocrático formal, 
baseados em rituais processualísticos de operações. 
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2. METODOLOGIA ADOTADA 
Na delimitação do tema, desejou-se restringir a abordagem do assunto, 
conduzindo o olhar para o sistema brasileiro de educação, em especial sob 
a óptica da Educação Profissional. Qualidade, no paradigma de produtividade 
e competitividade, é a razão básica da educação profissional, daí a fixação 
da natureza da pesquisa. 
Uma vez definido o objeto que se pretende investigar, ou seja, a educação 
profissional na óptica da produtividade e competitividade, o problema está 
em descrever o que será o acidente qualidade numa linguagem aristotélica. 
Toma-se como elemento de construção metodológica a descrição do mais 
genérico para o mais concreto. Significa isso que o paradigma da descrição 
do problema vai do mais abrangente (esfera federal, pesquisa nacional) para 
o mais específico (dados da realidade do Estado de São Paulo), e aí, na 
construção de um modelo de formação em educação profissional oferecida 
pelo SENAI - Departamento Regional de São Paulo. 
LojKine (1990) aponta que a descrição que se baseia em conjecturas do fim 
do trabalho ou da fábrica totalmente robotizada deverá entender o fenômeno 
como um todo. Afirma ele: 
"No entanto, e em oposição absoluta ao mito da Jábrica sem 
homens', a intervenção humana está longe de desaparecer. Muito ao 
contrário, ela nunca foi tão importante. Reduzido a apêndice da 
máquina-ferramenta durante a Revolução Industrial, o homem, a 
partir de agora e inversamente aos lugares-comuns, deve exercer na 
automação .funções muito mais abstratas. muito mais intelectuais. 
Não lhe compele, como anteriormente, alimentar a máquina, vigiá-
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la passivamente: compete-lhe controlá-/a, previnir defeitos e, sobretudo, 
otimizar o seu funcionamento." 23 (p. 73) 
Coriat (1994) destaca que, para se obter novos referenciais de organização 
do trabalho, deve-se analisar o novo perfil do trabalhador e, conseqüentemente, 
de educação/formação deste trabalhador. Essa constatação foi feita para 
identificar que o trabalho mudou e o trabalhador precisa acompanhar tais 
mudanças. Seguodo ele: 
''Nos países desenvolvidos, indústrias competitivas aposentaram há 
tempos os métodos de produção baseados nas habilidades manuais 
do trabalhador e na repetição inconsciente de movimentos. Em lugar 
do tradicional 'aprender a fazer' entrou em cena o 'aprender a 
pensar'. Simples? 
Não, complicadíssimo. A mudança é revolucionária. Exige do 
trabalhador novas competências e a posse de uma base de educação 
geral."" (p.67) 
É nesse sentido que se faz necessária uma observação a respeito do presente 
trabalho: que se discutam os objetivos de uma educação, dita de qualidade, 
voltada para um suposto mercado de trabalho que há muito oferece 
oportunidades para poucos. Daí, dentre os diversos caminhos possíveis para 
a condução do estudo há necessidade de que sejam consideradas as bases 
legais da educação profissional, a análise dos dados das pesquisas nacionais 
e das pesquisas regionais. Isso permitiu a detecção da impressão de critérios 
avaliativos, como nos mostra Teixeira (1994)25 : 
23 LOJKINE, J. A classe operária em mutações. Belo Horizonte: Nosso Tempo - Oficina de Li\oTOs, 1990. 
24 RevistaExame,p. 67.21112/94. 
25 TEIXElRA, M. C. S. Administração e trabalho na escola: a questão do controle. Revista Brasileira de estudos pedagógicos. 
Brasllia, v. 66. n° 154, p.432447, set/dez 1995. 
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"Sem entrar na discussão a respeito da propriedade ou impropriedade 
da utilização de conceitos como: 'produto', 'produtividade', 'eficácia', 
o que se observa é que a especificidade do 'produto' da escola e 
de seus objetivos é tal que dificulta o estabelecimento de um padrão 
de medida para a avaliação imediata do seu êxito ou do seu fracasso. 
Em outras palavras, toma-se extremamente difícil determinar critérios 
para se avaliar a eficácia de uma organização quando o 'produto' 
não é bem especificado. Afinal, o que é um 'aluno bem educado'? 
Quais os padrões que temos para avaliar o comportamento dos 
indivíduos enquanto unicamente produto da escola?" (p. 86-87) 
Percebe-se, aí, a instauração de um processo dialético. De um lado, os 
empresários, ao "propiciarem" a escolarização aos trabalhadores, preocupam-se 
em garantir certo padrão de qualificação para o trabalho direcionado à 
produção; os trabalhadores, por seu turno, quaudo reivindicam educação, 
procuram-na como um espaço de socialização, como mais um acesso, uma 
nova conquista. 
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3. A ESTRUTURA DO TRABALHO 
Esta dissertação contém 8 partes: a introdução, 4 capítulos, a conclusão, a 
bibliografia e os anexos - 4. 
Na introdução, é apresentada a questão a ser discutida, bem como a 
metodologia adotada. 
O capítulo pruneiTo enfoca a política educacional brasileira dentro do 
preconizado pela mais recente Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
- Lei no 9394/96. Pontua-se, nesse capítulo, a educação profissional como 
processo histórico de criação do homem para a sociedade e, simultaneamente, 
de modificação da sociedade para beneficio do próprio homem. 
O capítulo segundo focaliza as propostas dos empresários para a melhoria 
da qualidade em educação e toma como referenciais controle e garantia da 
qualidade, organização do processo de trabalho, economia de tempos e 
materiais, planejamento e gestão, mostrando a grande heterogeneidade 
intersetorial e intrasetorial. 
O capítulo terceiro faz uma revisão das categorias ocupacionais e traz dados 
de referenciais do mercado de trabalho, base do novo modelo de formação 
profissional. Os referenciais do mercado de trabalho traduzem uma sondagem 
interna, colhendo informações junto a funcionários, junto a empresários, 
representantes do governo, representantes das organizações dos trabalhadores, 
pessoal de universidades, ex-alunos e agências financiadoras de formação 
profissional. Ouvir a voz do cliente é estar em sintonia com o mercado. 
O novo foco para a formação profissional está em agregar valores que 
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ampliam as competências dos trabalhadores e facilitam a inserção e a 
permanência deles no mercado de trabalho. Muda-se o foco de ocupação 
do posto de trabalho para: multifuncionalidade, empregabilidade e 
trabalhabilidade. 
O capítulo quarto traz uma reflexão referente aos capítulos primeiro ( ãmbito 
governamental), segundo (ãmbito empresarial nacional) e terceiro (ãmbito de 
pesquisa em nível estadual, especificamente, o Estado de São Paulo). Monta 
um paradigma no plano pedagógico, abordando o inter-relacionamento 
existente entre referenciais de qualidade em educação com a estruturação de 
um sistema de formação que se pauta no conceito do novo perfil do 
trabalhador. 
A conclusão pontua a qualidade como competitividade construída nos uiveis 
governamental e institucional, nos planos políticos e pedagógicos. Seguem-se, 
então, a bibliografia e 4 anexos que visam tomar mais inteligível o tema 
abordado e se constituem em referenciais facilitadores para o entendimento 
da presente dissertação. 
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"O senhor. .. mire e veja, o mais importante 
é isto, que as pessoas não estão sempre iguais; não foram 
terminadas- mas que elas vão sempre mudando. 
Afinam ou desafinam verdade maior. É o que a vida me ensinou. 
Isso me alegra, montão". 
Guimarães Rosa 
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Para identificar, na área governamental, as tendências para a melhoria da qualidade em 
Educação Profissional, esse capítulo versará sobre: 
1. a política educacional brasileira; 
2. a educação profissional na Lei de Diretrizes e Base - LDB; 
3. o programa brasileiro de qualidade e produtividade - PBQP; 
4. as metas mobilizadoras nacionais. 
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1 -A POLÍTICA EDUCACIONAL BRASILEIRA 
O paradigma que orientou o Brasil no processo de desenvolvimento, no que 
se refere à educação, foi de pouca exigência de escolaridade e de qualificação 
profissional. O mesmo não se dá a partir da década de 80 e, em especial, 
a partir dos anos 90, onde pressões para maior flexibilidade, qualidade e 
produtividade exigem competências e capacidade de aprendizado da empresa 
como um todo. Nesse quadro, não basta mais que o trabalhador saiba "fazer"; 
é preciso também "conhecer" e, acima de tudo, "saber aprender" para poder 
"ser". Graficamente, pode-se visualizar da seguinte fonna: 
Quadro 1 -Evolução das prioridades nas empresas 
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Daí serem marcantes as características do Líder no ano 2000: 
Aliar habilidade técnica à visão logística; 
Acompanhar avanço dos sistemas tecnológicos; 
Conhecer a interação com o meio ambiente; 
Enriquecer o know-how e as realizações da equipe; 
Induzir o espírito do 11 erro zero 11 em cada um; 
Criar compromissos baseados na divisão de lucros e prejmzos; 
Estimular sugestão de melhoria de produtos e condições de trabalho; 
Abandonar autoritarismo e idéias de status. 
Nesse contexto, a dicotomia entre educação básica- em nivel do ensmo 
fundamental e médio - e educação profissional não significa sobreposição 
ou substituição, mas, sim, uma integração, mantendo entre elas clareza de 
foco: direito universal e inalienável do cidadão (educação básica) e voltada 
para o perfil profissional com foco no mercado. Embora deva haver estratégias 
adequadas para o adulto que busca a qualificação e a requalificação, pois 
este não se dispõe e nem pode ficar longos anos nos bancos escolares, isto 
não significa que a educação básica deva estar dissociada da educação 
profissional, em especial quando se faz referência ao técnico. 
Embora inserida nas políticas governamentais, a educação profissional 
ultrapassa a simples integração ao emprego, ao trabalho e à renda, pois, além 
do desenvolvimento sustentável, há que se levar em conta o processo de 
reestruturação produtiva, com a conseqüente redefinição de trabalho, qualificação 
e requalificação. Nesse sentido, deve ela ser orientada pelos princípios da 
educação permanente e com a utilização de conhecimentos já adquiridos; daí 
ser oportuna a proposta de organização modular. Essa flexibilização não quer 
significar que bastam alguns acréscimos de conhecimentos teóricos e 
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instrumentais aos trabalhadores, mas pressupõe uma articulação entre o perfil 
demandado, as complexidades das operações e a base de conhecimentos para 
solidificar tal qualificação, tendo sempre em mente que se exercem "funções" 
no mercado de trabalho. Visualmente, pode-se representar: 
SOCI EDADE 
~ 
MUNDO DO 
TRABALHO 
~ 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
Proocsso histórico de cria:ção do homem paro a sociedade c. 
simultaneamente, ~difi<lllsiio da sociedade parn bcm.:Jluio 
do homem. 
ESCOLA 
Relação de uma cultura de trabalho 
Apropriação de um saber tecnológico 
Prepa.mção de forma sistemiÍtiCll c 
intencional 
Competénetas 
Soe tais 
Currículos c programas flexíveis que 
atendam às rápidas transfonnações do 
mtmdo do trabalho e às inovações 
tecuológJcas 
Amculação entre ciência e técnica, 
entre teoria e prática 
Apropl"iação consciente e traosformodora 
dos fundamentos tecnológicos: produção 
do conhecimento ou saber próprio da 
e da cultura 
Elaborado para este trabalho 
Figura 8 - Educação Profissional 
FORMAÇÃO 
MUNDO DO 
TRABALHO 
SOCIEDADE 
QUALIDADE 
COMPETÊNCIA 
EFICIÊNCIA 
Uma comparação que se faz com países que já enfrentaram situações 
semelhantes à do Brasil, principalmente os "tigres asiáticos", reflete-se na 
fonna em como reverteram eles o quadro educacionaJ . 
Segundo Salm e Fogaça (1993)26: 
26 Salm C e l•ogaça, A "Estudo da Competitivídade da lndústna Orustlctru • Condtctonantes Sociais da 
Competitividnde. Educaçilo Básica c Competitividadc". In Questões Criticas da Educação Brasileira, UNICAMP! 
UFRJ. 1993 
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"O que chama a atenção, no caso japonês, é a estreita correspondência 
da estrutura educacional à estrutura ocupacional e, principalmente, 
a importância atribuída ao desempenho escolar nos processos de 
recrotamento e seleção. As empresas valorizam e respeitam os critérios 
de avaliação escolar em suas contratações, o que, por sua vez, leva 
as escolas a se preocuparem permanentemente com seu desempenho" 
(p. 7). 
As reformas de 1968 (Ensino Superior) e de 1971 (Ensino Básico) 
contribuíram fortemente para o quadro da crise atual. Essencialmente, foi 
desestruturado um modelo de escola que se fazia com alguma competência 
e abandonou-se, progressivamente, a preocupação em oferecer uma educação 
geral de qualidade no ensino básico, em troca de uma suposta profissionalização. 
Não se fez de fato profissionalização e destruiu-se a estrutura curricular que 
garantia até, então, uma formação geral com qualidade. 
Um novo paradigma exige a superação da qualificação unidimensional, a que 
visa o posto de trabalho, devendo, então, ser ofertada uma formação integral, 
mais completa e de conhecimentos significativos. 
O "saber-aprender" exige um novo perfil ocupacional básico e enfatiza um 
maior investimento na educação geral para se obter uma boa formação 
especifica, profissional. 
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2 -A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NA LEI 
DE DIRETRIZES E BASES - LDB 
A educação profissional é tratada na Lei de Diretrizes e Bases-LDB27 - Lei 
Federal n° 9.394/96, no Título V, que trata dos níveis e das modalidades 
de educação e ensino, e organizada em um capítulo próprio, o Capítulo III, 
em quatro artigos, do n. 39 a 42. 
Para alguns analistas, o fato de a educação profissional estar organizada na 
LDB em um capítulo à parte, entre o que dispõe sobre a educação básica 
e o que trata da educação em nível superior, é signíficativo. Revela a 
disposição de tratar a educação profissional como complementar à educação 
de caráter geral. E, assim fazendo, reconhece que antes do ser produtivo 
há o indivíduo e o cidadão, cujos deveres e direitos autorizam-no à vida 
em sociedade e à busca de sua transformação. 
A qualificayão como ponto de partida 
Do ponto de vista estrito da educação profissional é possível dizer que a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei Federal 9.394/96, 
e o Decreto Federal 2.208/9728, que a regulamenta, organizam esta vertente 
de educação, de modo a facilitar o acesso dos trabalhadores à qualificação 
bem como a melhorar seu patamar pelo acréscimo de escolaridade. 
Parte-se do pressuposto de que há uma relação direta entre qualificação e 
produtividade e que, bem equacionado, este binômino contribuirá para a 
27 Texto na integra - v. anexo 1 
28 Texto na integra - v. anexo 2 
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elevação do nlvel de competitividade das empresas, propiciará a inserção do 
país na economia global, acarretando assim a ''melhoria da qualidade do povo 
brasileiro". 
Neste sentido, o quadro em que se inserem os novos dispositivos legais da 
educação e, em particular o da educação profissional, configura um projeto 
de modernidade para o país, centrado na ótica da produtividade e da eficiência, 
para o qual se faz necessária uma nova abordagem da organização da produção 
e do controle do trabalho bem distintos da prática fordista. 
Contudo, a crença de que o binômio qualificação e produtividade é fator 
condicionante do desenvolvimento inspira certa cautela. Apesar de comprovada, 
nem sempre esta relação, quando traduzida em melhor desempenho econômico, 
é geradora de bem-estar da sociedade como um todo ou, pelo menos, de 
boa parcela de sua população. A experiência dos países asiáticos, e mesmo 
do Brasil, cujos indicadores econômicos são consideráveis, constituem 
exemplos de que nem sempre o aumento de produtividade que gera riquezas, 
gera igualmente beneficios para todos e, em particular, para aqueles que as 
produzem. 
Além do mrus, o que se esconde no pressuposto de que é preciso elevar 
a qualificação do trabalhador brasileiro é que a baixa qualificação deste 
segmento é causa, em parte, das taxas de desemprego no país, em particular 
nos setores produtivos de ponta. A crença é de que os trabalhadores 
brasileiros, pouco escolarizados e qualificados, não estariam aptos a lidar com 
as novas tecnologias, que estariam sendo adotadas pelas empresas, como 
forma de se adequarem ao quadro de competitividade que se instalou em 
âmbito mundial. 
Manoel Pereira da Costa 46 
Qualidade na construçAo de um 
modelo de educaçAo profmional 
Certamente o peso da qualificação para o aumento da produtividade e, por 
conseguinte, da competitividade é um fator a não ser desprezado por nenhuma 
economia, muito menos pelas economias dos países emergentes como o Brasil. 
Contudo, há a contrapartida para as quais é preciso estar atento, sob o risco 
de serem tomadas medidas inadequadas para a solução do problema. 
Assim, cabe dizer que se é um fàto que está ocorrendo a reorganização da 
produção com base tecnológica avançada no país, deve-se também admitir 
que esta ainda é restrita e localizada em alguns setores de ponta. Ainda, 
é preciso dizer que, mesmo nesses setores, a escolha tem recaído mais sobre 
os aspectos organizacionais do trabalho, que não envolvem custos diretos que, 
propriamente, em tecnologias "físicas", estas representadas por máquinas 
avançadas, para as quais é necessária uma base de qualificação outra que 
não a direcionada ao modelo fordista de produção. 
Por outro lado, embora seja possível ligar a questão do desemprego à baixa 
qualificação da mão-de-obra, há também o fato de o desemprego ser a 
resultante da adoção das novas tecnologias e reorganização da produção, em 
uma tendência que se verifica em escala mundial. Mormente, na atual 
conjuntura nacional, ele é também estrutural. 
Quanto a isto, pode-se argumentar, por exemplo, que o nível do desemprego 
é mais alarmante nas sociedades de capitalismo avançado e que, na verdade, 
países como o Brasil são beneficiários da emigração do capital, seja porque 
o custo do trabalho é mais baixo que o verificado no país de origem do 
capital, ou porque os incentivos governamentais - com vistas à criação de 
empregos - favorecem sua remuneração. 
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Contudo, este é um modelo para o qual há limites e não são poucos os casos 
na literatura que relatam a fuga dos investimentos - até mesmo fechamento 
de fábricas inteiras ( Greider, 1997)29 -· quando o equihbrio das forças sociais 
já não se mostra tão vantajoso à reprodução do capital 
Finalmente, alguns estudos sobre a qualificação dos trabalhadores demonstram 
que, no processo de produção, pode haver discrepâncias entre os saberes 
de que os trabalhadores são portadores e o cotidiano da produção. E, mais, 
que a solução para tais discrepâncias dependeria menos diretamente da 
qualificação prévia do trabalhador que da capacidade que ele adquire no 
ambiente de produção. 
A razão para o que precede, segundo Villavicenzio (1992)30 , seria decorrente 
da rede de comunicação e das relações de cooperação que se estabelecem 
em um processo de trabalho. A qualificação assim concebida estaria mais 
próxima de um saber coletivo, derivada das relações sociais e de situações 
de trabalho bem definidas, que de um conjunto de habilidades, repousando 
em um saber institucionalizado, quer prático ou teórico. É esta qualificação 
que, aliada evidentemente a um bom nível de educação geral e de 
competências profissionais, gera a capacitação tecnológica e garante a 
competitividade. 
Quanto a isso, Carvalho (1994)31 , com base em estudo realizado por Amsden, 
por exemplo, afirma que a conjuntura em que ocorreu o desenvolvimento 
29 William Grei der em artigos publicados no "O Estado de São Paulo" em 25/5/97 e I 0 /6/97 relata alguns casos de 
fechamento de fàbric!lli, um deles na Alemanha 
30 Villavicenzio, Daniel (1992). Por una definición de la calfficacione de los trabajadores. (Texto apresentado no N 
Congresso de Sociologia entre dos Mundos, em Madri) 
31 Carvalho, Ruy de Quadros (1994). Capacitação tecnológica limitada e uso do trabalho na indústria brasileira, in 
"São Paulo Perspectiva", 8 (1 ): 133-143, jan-fev. 
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econômico na Coréia do Sul, combinou uma boa base educacional, incentivos 
de mercado e governamentais e uma estrutura organizacional desejada, isto 
é, intencional, por parte do empresariado. Ou seja, baseado na análise de 
Amsden, Carvalho sustenta que o que desencadeou o processo de aprendizagem 
que levou à assimilação das tecnologias importadas nas empresas coreanas 
foi, além das referidas, a organização e a gestão da produção, principalmente 
a relação engenharia/produção. 
Diante disso, é preciso no minimo estar atento às implicações de um projeto 
baseado no binômio qualificação e produtividade pois, como pode se 
depreender do estudo de Carvalho, há o risco de tomá-lo por demais 
linearmente e deixar de lado questões relevantes que dizem respeito à dinãmica 
institucional e às relações sociais no pais. 
Assim, não basta qualificar para o uso de novas tecnologias se esta medida 
não vier acompanhada de outras já referidas e, principalmente, da disposição 
de reorganizar a produção em novas bases que facilitem a inovação 
tecnológica. Caso contrário, o país poderá correr o risco de ser, meramente, 
na melhor das hipóteses, um usuário de tecnologias, ficando à mercê 
permanentemente de sua importação. Isto, além de representar um alto custo, 
pode não ser vantajoso, visto que o pais fica mais exposto às flutuações da 
economia global. 
O Decreto Federal 2.208/97 
O Decreto Federal 2.208, promulgado em 17 de abril de 1997, regulamenta 
o parágrafo 2° do artigo 36 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, que dispõe sobre o ensino médio, bem como os quatro artigos, 
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da mesma Lei, de n. 39 a 42, capítulo III, Título V, os quais dizem respeito 
à educação profissional. 
O decreto teve origem no Projeto n. 1.603 que tramitou na Câmara em 1996 
e foi a resultante de debates travados no âmbito das agências de educação 
profissional, estas sintonizadas com as mudanças em curso no mercado de 
trabalbo, caracterizadas pelo avanço tecnológico, pela organização flexível do 
processo produtivo segundo os princípios do controle da qualidade e pelo 
novo perfil do trabalbador. 
O pressuposto quanto a essas mudanças não é distinto do que orientou a 
elaboração da LDB. Repousa na idéia de que essas mudanças configuram 
um novo paradigma para o processo produtivo e organização da produção, 
para os quais deve ser redirecionada a qualificação profissional. 
Neste sentido, o Decreto pretende responder às necessidades de reestruturação 
da organização da produção, dita hoje voltada mais para o aproveitamento 
das habilidades intelectuais do trabalbador que de um saber-fazer direcionado 
para uma única profissão ou posto de trabalho. Como a LDB, ele se 
caracteriza por ser flexível e dar diretrizes - haja vista conter apenas doze 
artigos -, e regulamenta a educação profissional segundo os mesmos 
princípios de desenvolvimento da pessoa humana, do indivíduo produtivo e 
do cidadão, que regem a Carta Magna e a LDB. Veja o quadro a seguir: 
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Quadro 2- Decreto Federal n' 2.208/9732 
Artigos Descrição 
I' define os objetivos da educação profissional 
2' articula a educação profissional com o ensino regular 
3' estabelece os níveis da educação profissional 
4' define o nível básico como educação não-formal e confere certificado de quali:fi-
cação profissional ao nível 
5' institui organização cwricular própria para o nível técnico e permite o aproveita-
mento, para este nível, de até 25% do total da carga horária das disciplinas de 
caráter profissionalizante, cursadas na parte diversificada do ensino médio 
6' estabelece regras para a formulação do currículo pleno mínimo nacional pelo 
Conselho Nacional da Educação e complementação pelos respectivos sistemas de 
ensino; estabelecimentos de ensino poderão complementar em até 30% o currículo 
básico; poderão ser implementados currículos experimentais, os quais após avalia-
ção e aprovação pelo CNE poderão ter validade nacional 
7' institui a obrigatoriedade da realização de estudos para a definição e atualização 
permanente das diretrizes curriculares para o ensino técnico, ouvidos os segmentos 
interessados: trabalhadores, professores e empresários 
8' institui a possibilidade de o diploma de técnico ser obtido a partir do acúmulo 
de certificados de qualificação profissional, desde que estes não ultrapassem cinco 
anos de sua obtenção e o interessado apresente o certificado de conclusão do 
ensino médio 
9' institui para os docentes do ensino técnico a obrigatoriedade de formação superior 
em cursos regulares de licenciatura ou de programas especiais de formação 
pedagógica, sob a responsabilidade do MEC 
lO dispõe sobre os cursos de nível superior correspondentes ao rúvel tecnológico de 
educação, que deverão abranger diversas áreas de especialização de acordo com 
os diversos setores da economia 
li faculta a obtenção do diploma de técnico pelo acúmulo de certificados de contpe-
tência, que poderão ser obtidos via supletiva, por meio de exames realizados 
pelos sistemas estaduais e federais de ensino 
12 define a data para a entrada em vigor do decreto 
32 COSTA Manoel Pereira, MELO, Marilda Pimenta, MELLO, Marinilzes Moradillo • A LDll e a Educação 
Profissional- SENAJIDN- Rio de Janeiro- 1997. 
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Com base no quadro, é possível destacar os seguíntes tópicos, dentre outros: 
a organização da educação profissional; 
a organização curricular; 
a educação continuada; 
o sistema de certificação. 
A organização da educação profissional 
A educação profissional está organizada (art. 3°) no Decreto Federal 2.208/ 
97 em três níveis: o básico, o técníco e o tecnológico. 
O nível básico 
O básico (art. 3 °, I), ou primeiro nível, é educação não-formal e deverá 
atender, por meio de programas de qualificação, requalíficação e/ou reconversão, 
a uma população hoje marginalizada. Este nível deverá contar (art. 4°, §I 0 ) 
com os serviços das agências de educação profissional em colaboração com 
o poder público e organizações de trabalhadores, a exemplo do que já vem 
acontecendo33 . 
A importância deste nível não-formal de educação profissional pode ser 
medida pelo fato de atingir o maior contingente da força de trabalho brasileira, 
a qual, sabidamente, não só é insuficientemente qualificada, como revela baixo 
nível de escolaridade. Pesquisa feita por Leite (1990), por exemplo, revela 
que 67% dos trabalhadores industriais não têm o antigo I o grau completo 
(ou o ensino fundamental), apesar da tendência à elevação de escolaridade, 
33 Uma das experiência5 bem sucedidas neste campo vem 5endo de5envolvida pelo SENAI-RS, em parceria com o 
SESJ_ Trata-se de um programa vencedor do concurso Prêmio para a Qualidade do Trabalho, lançado pelo Ministério 
da Educação c do Desporto. 
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a qual teria passado de 24% a 33% entre 1980-8734 
Não é por acaso, portanto, que o nível básico de educação profissional é 
declarado não-formal. Dado o quadro de baixa escolaridade e qualificação 
em que se encontra a maior parte dos trabalhadores brasileiros é de se esperar 
que a flexibilização, implícita na condição de não-formalídade, possa facilitar 
o acesso dos trabalhadores à qualíficação. Por outro ladro, a flexibilidade 
deve permitir também que os cursos sejam organízados em torno de um 
curriculo voltado para as exigências do mercado, mas levando em conta o 
grau de conhecimento técníco e o nível de escolaridade do interessado (art. 
4 °). Isto reconhecendo-lhe o direito aos certificados de qualificação 
profissional (art. 4°, §2°) que, somados, podem levar ao diploma de técníco, 
desde que o interessado apresente o certificado de conclusão do ensino médio 
Ainda, este nível básico de educação profissional deverá se beneficiar do 
disposto no art. 2°, que estabelece a articulação da educação profissional 
com "o ensino regular ou em modalidades que contemplem estratégias de 
educação continuada", podendo se dar esta educação em "escolas de ensino 
regular, em instituições especializadas ou nos ambientes de trabalho". 
Com esta medida, o dispositivo torna possível ao trabalhador entradas e saídas 
nos sistemas, segundo suas possibilidades e de acordo com seu ritmo. Esta 
flexibilidade poderá certamente ser otirnízada se as instituições e agências 
de educação geral e profissional, respectivamente, organizarem seus cursos 
34 C f. Leite. E.M. (1996). Reestruturação produtiva, trabalho e qual(ficaçiío no Brasil in Bruno, Lúcia(org.) «Educayão 
e trabalho no capitalismo contemporâneo", São Paulo: Atlas, p.l67. Ver no mesmo artigo dados sobre o nível de 
qualificação deste segmento da força de trabalho. 
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ou treinamentos, segundo os princípios da modularização e estratégias de 
educação continuada, uma das quais seria o ensino a distãncia. 
Finalmente cabe dizer que, lado a lado com o investimento na qualificação 
do trabalhador, que pode assegurar sua inserção no mercado, reconhece-se 
que é preciso elevar seu patamar de escolaridade, de modo que lhe seja 
possível passar de um nível a outro de educação e, também, desenvolver 
sua individualidade, tendo em vista o resgate da cidadanía. 
O nfvel técnico 
O segundo nível de educação profissional, o técnico (art. 3°, II), é também 
o primeiro nível de educação profissional formal, ao lado do nível superior 
ou tecnológico, que constitui o segundo. Como se trata de níveis formais 
ambos se encontram sujeitos à regulamentação pelo Ministério da Educação 
e do Desporto e pelos órgãos normativos do respectivo sistema de ensino, 
conforme dispostos nos arts. 6°, 7° e 9°. 
A reformulação do ensino técnico já era tida como necessária desde muitos 
anos antes do Decreto 2.208/97 e do projeto 1.603/96 que lhe deu origem. 
A julgar pelas afirmações de Moura Castro", ela era necessária para corrigir 
os desvios de formação ocorridos no âmbito das escolas técnicas federais, 
que preparavam mais para o prosseguimento de estudos, via universidade, 
que para a terminalidade ou o exercício de uma profissão. 
Com relação a isto, Moura Castro parece ser autor de uma proposta feita 
35 Em entrevista publicada no "O Estado de S. Paulo". em 27n/97. 
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ao MEC dez anos atrás que, "com pequenas variações", foi retomada no 
Decreto. E, embora não fique claro em que consistem as similaridades e 
dessemelhanças entre sua proposta de há dez anos e a presente reforma, é 
possível supor que um dos principais pontos em comum é o que estabelece 
a separação entre a educação de caráter geral e a profissional (art. 5°), no 
entender do economista uma mudança simples que apenas separa "os alunos 
que querem fàzer uma coisa dos que querem fàzer outra"". 
Nos dispositivos que tratam do ensino médio, destacam-se dois pontos: a 
articulação com o ensino regular e a obtenção do diploma. 
· Articulação com o ensino regular 
A articulação do ensmo técnico com o regular é assegurada no Decreto 
2.208/97 no caput do artigo 5°, que estabelece uma organização curricular 
própria para a educação profissional de nível técnico e dispõe sobre em que 
momento ela pode ser cursada, se concomitantemente ou após o ensino médio. 
Estabelece, também, em seu parágrafo único, ao permitir para o currículo 
de habilitação profissional o aproveitamento de até 25% de disciplinas de 
caráter profissionalizante, cursadas na parte diversificada do ensino médio, 
o aproveitamento de estudos. 
Para alguns representantes de certos segmentos soc1rus, mrus do que a 
articulação de uma esfera de educação da outra, o que está implícito nos 
dispositivos é, verdadeiramente, sua separação. Para outros, contudo, não só 
esta articulação é real como permite, ainda, que se atinjam duas metas. 
Primeiramente, o Estado poderá voltar -se basicamente para a oferta universal 
36 id., ibidem. 
Manoel Pereira da Costa 
Qualidade na construção de um 
modelo de educaçio profiSSional 
do ensino médio, para muitos pré-requisito para a participação social e o 
exercício da cidadauia. E, segundo, como lembra Moura Castro37 , os cursos 
realmente voltados para o mercado de trabalbo poderão ser mais intensivamente 
oferecidos por instituições não acadêmicas - do tipo Senai e Senac ou outras 
-, que dispõem de flexibilidade para adequar, permanentemente, seus cursos 
à evolução dos mercados de trabalbo38. 
Desse modo, é possível afirmar que se as esferas da educação geral e da 
educação profissional foram separadas, não o foram senão aparentemente, pois 
a obtenção do diploma de técuico está vinculada à conclusão do ensino médio 
(art. 8°, §4°). Além do mais, ambas aproximam-se quanto à finalidade, quer 
de terminalidade ou de prosseguimento de estudos, bem como quanto aos 
objetivos, os quais, conforme disposto nos artigos 35 e 36 da LDB, visam, 
lado a lado, à preparação básica do indivíduo para o trabalbo, seu 
aprimoramento como pessoa humana e cidadão. 
Com isso, e tendo-se em mente que se VIve a era do conhecimento e dos 
avanços tecnológicos rápidos, parece ser reafirmada a importância da 
educação geral básica para a aquisição de uma habilitação profissional. 
· A obtenção do diploma 
Com relação ao diploma de técnico de uivei médio, o Decreto se mostra 
flexível, a exemplo da LDB, e facilita sua obtenção, ao permitir a organização 
37 id .. ibidem. 
38 Em artigo (op. cit.) o ministro da Educação revelou que, separando-se as duas esferas, será possível dobrar, em um 
primeiro momento, a capacidade de atendimento. atualmente em tomo de 100.000 técnicos. Posteriormente. o 
Ministério pretende atingir a cifra de um milhão de matriculas/ano, para atender à demanda anual de 250 mil novos 
técnicos. 
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curricular por módulos (art. 8°), o aproveitamento de estudos de disciplinas 
ou de módulos (art. 8°, §2°), os quais: 
"poderão ser cursados em diferentes instituições credenciadas pelos 
sistemas federal e estaduais, desde que o prazo entre a conclusão 
do primeiro e do último módulo não exceda cinco anos''(art. 8°, §3°). 
Na verdade são estabelecidas duas vias de acesso ao diploma: numa delas, 
o aluno pode cursar o técnico ao mesmo tempo ou após o ensino médio 
(art. 5°). Na outra, o aluno, de acordo com seu nível de escolaridade e 
competência profissional, poderá ir acumulando certificados de qualificação 
e/ou de competência (arts. 4°, go e li 0 ), que lbe conferirão o diploma, desde 
que ele tenba concluído o ensino médio. 
. nível superior ou tecnológico 
O nível superior ou tecnológico é o terceiro nível da educação profissional, 
e o segundo formal, como disposto nos artigos 3° e 10 do Decreto, 
respectivamente. A criação desse nivel busca responder às necessidades de 
especialização e aperfeiçoamento das profissões voltadas para a indústria e 
contribuir, ao mesmo tempo, para a valorização da educação profissional. 
Com efeito, com a criação do nível supenor de educação tecnológica 
reinvindica-se para a educação profissional o mesmo grau de importância 
atribuído à educação propedêutica. É o reconhecimento que os problemas 
que se apresentam hoje ao processo produtivo exigem para sua solução 
profissionais não só com escolaridade elevada, o que já virou senso comum 
dada a merecida importância que tem a educação geral para o exercício de 
qualquer profissão hoje, mas também profissionais cuja formação, estruturada 
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e fundamentada nos princípios da ciência e da tecnologia, esteja voltada 
especialmente para a resolução de problemas inerentes ao processo produtivo, 
na busca de inovação tecnológica. 
Ainda, quanto a este nível, é preciso dizer que se abre um vasto campo de 
atuação para as institníções de educação profissional, sobretudo no que diz 
respeito aos cursos seqüenciais, dentro de uma determinada área de saber 
(art. 44 da LDB) e de extensão (art. 44 e art. 50 da LDB), segundo estratégias 
variadas de ensino, dentre elas, o ensino a distância. 
O que parece estar implícito nos dispositivos que estabelecem esses tipos 
de cursos é qne todos os cidadãos têm direito a prosseguir nos estudos e 
adquirir especializações, as quais não precisam ter caráter necessariamente 
acadêmico, podendo estar mais voltadas para o aprimoramento profissional. 
. A organização dos currículos 
A organização curricular do ensino técnico é concebida no Decreto 2.208/ 
97, segundo as mesmas estratégias presentes na LDB, ou seja, de flexibilidade 
e controle de resultados. Deste modo, justifica-se a disposição do Ministério 
da Educação e do Desporto de formular os currículos plenos dos cursos 
técnicos, de caráter nacional (art. 6°, 1), os quais devem articular a obtenção 
de habilidades e destreza com o domtnío dos princípios da ciência e da 
tecnologia, tendo por objetivo a polivalência do trabalhador e sua 
empregabilidade. 
No entanto, é reservado aos orgãos normativos do respectivo sistema de ensino 
o direito de complementar tais diretrizes (art. 6°, 11) e aos estabelecimentos 
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de ensino a possibilidade de usar 30% da carga horária mínima obrigatória, 
independente de autorização prévia, para a definição de sua organização 
curricular (art.6° , lll). 
Soma-se ainda à medida a possibilidade de implementação de currículos 
experimentais (art. 6 °, lll, § JO), que poderão ser regulamentados e até ter 
validade nacional, desde que avaliados e aprovados pelo MEC (art. 6°, III, 
§20). 
. A educação conünuada 
A educação continuada, fundamentada nos princípios da andragogia, é 
assegurada no Decreto 2.208/97, sobretudo nos artigos 2°, 4° e 8°. Apoiada 
no sistema modular (art. 8°), implícito na concepção do Decreto, conforme 
art. 40 da LDB, ela deverá propiciar ao trabalhador o acesso ao conhecimento 
e à habilitação profissional, o que poderá favorecer, além de sua inserção 
e permanência no mercado de trabalho, seu desenvolvimento como cidadão. 
. A cerüjicação por competências 
Em uma primeira abordagem, a certificação por competências, apoiada em 
uma organização modular do ensino e de currículos flexíveis, constitui uma 
das grandes inovações do dispositivo que deve contribuir para melhorar a 
qualificação do trabalhador. Ela pode significar, como já referido, a valorização 
do individuo ao reconhecer conhecimentos e habilidades adquiridos por ele, 
ao longo da vida, em ambientes diversos, estes compreendendo desde 
situações formais ou não-formais de aprendizagem escolar, cursos de 
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qualificação, treinamentos em serviço, enfim toda e qualquer experiência de 
aprendizagem. 
Nesta perspectiva, a certificação por competêocias exigirá, para sua implantação, 
conforme disposto no art. 7°, que sejam realizados estudos de identificação 
do perfil e das competências necessários à atividade requerida e que sejam 
ouvidos os setores interessados, trabalhadores e empregadores incluídos. 
Ainda, dada à rapidez com que ocorrem hoje as mudanças tecnológicas e 
seu previsível impacto no mercado de trabalho, requer, igualmente, uma 
atualização permanente de perfil e competências, o que deverà ser feito, sob 
a coordenação do Ministério da Educação e do Desporto, por docentes, 
empresários e trabalhadores (parágrafo único, art. 7°). 
Examinada mais atentamente, contudo, a certificação por competências, apesar 
de constituir uma grande inovação no âmbito da educação profissional 
brasileira, não é propriamente uma novidade. Ela já vem sendo adotada por 
alguns países europeus desde a década de 8039, talvez por trazer implícito 
em seu conceito as noções de performance e de eficácia tão caras à de 
produtividade e competitividade e permitir a convergência das esferas da 
educação e do mundo do trabalho40, tal como realizado na França com a 
reforma do baccalauréat'1 e a instituíção dos referenciais de diplomas de 
habilitação profissional". 
A noção de competência comporta, para muitos autores43 , a da qualificação, 
39 Ver. a respeito, a Revista Européia de .Formação Profissional 1/94 editada pelo CEDEFOP. 
40 Apud Ropé. Françoise et Tanguy, Lucie (1994) (org.). Savoirs et compétences: de l'usage de ces notions dans 
l'êcole et de l'entreprise. Paris: L'Hannattan. 
41 Corresponde ao certificado de conclusão do ensino médio. 
42 Pclpel, Patrice et Troger, Vmcent (1993). Histoire de /'enseignement technique. Paris: Hachette Éducation. 
43 Ver Leite. E. M., op., cit., p.l59-165, principalmente. 
Manoel Pereira da Costa •• 
Qualidade na construçio de wn 
modelo de educaçto profiSSional 
repousando em saberes outros que não somente o saber-fazer. Assim, são 
inerentes também à noção, o saber e o saber-ser, respectivamente a dimensão 
cognitiva, que permite a aquisição dos conhecimentos científicos e tecnológicos 
em cujos princípios repousa uma determinada atividade de produção e a 
dimensão comunicacional, a qual leva o indivíduo a interagir com os outros 
indivíduos e com o mundo, numa perspectiva de aprendizagem continua e 
de renovação. São esses saberes reunidos que possibilitam ao indivíduo, 
conforme se diz, a transferência do adquirido - conhecimentos, experiências 
e vivências - para situações de trabalho, permitindo-lhe a intervenção criativa 
para a resolução de problemas do processo produtivo. 
Outros, como Zarifian {1994 )44 , acreditam que a qualificação por competências, 
repousando nos saberes, por si só não garante a participação criativa do 
trabalhador no processo produtivo, a qual gera a inovação tecnológica. 
Segundo ele, é preciso que a produção esteja organizada de tal maneira, que 
permita a autonomia do trabalhador, sem a qual não se dà a inovação 
necessária para assegurar a competitividade das empresas. 
A julgar pela afirmação de Zarifian não basta, então, qualificar em torno das 
competências e saberes, como parece estar subentendido nos dispositivos do 
Decreto. É preciso que haja também condições e predisposição por parte do 
empresariado brasileiro de organizar a produção de forma qualificante, 
favorável à rede de comunicação entre os trabalhadores no processo produtivo, 
que torna possível a intervenção criativa e a geração de mudança tecnológica. 
Assim, não seria demais afirmar que o Decreto Federal 2.208/97 parece 
44 Zariflan, Philippe (1994). Compétence.s et organi.sation qualifiante en milieu indu.striel in Minet, Frnncis et ai 
(org.) "La compétence: mythe. construction ou réalité?''Paris: L'Harmattan. 
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responder às necessidades de reestruturação da organização da produção, hoje 
mais voltada para o aproveitamento das habilidades intelectuais do trabalhador 
e de suas competências, que de um saber-fazer direcionado para uma única 
profissão ou posto de trabalho. Com efeito, ele parece orientar um novo 
modelo de desenvolvimento em substituição ao que sustentou o processo de 
industrialização e desenvolvimento desde os anos 30, e que teria contribuído 
para o baixo perfil de escolaridade da população economicamente ativa (PEA), 
uma das piores do mundo industrializado, com menos de quatro anos de 
estudo, conforme afirma Lira (1997)45 
45 Lira. Átila (1997). A reforma da educação profissional no Brasil in "Revista Ibero Americana de Juventude". n.3, 
julho. 
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3 - PROGRAMA BRASILEffiO DE QUALIDADE 
EPRODUTnnDADE-PBQ~ 
Lançado em 1990, o PBQP foi mais uma das ações do Governo Federal 
para capacitar a indústria brasileira para o processo comercial, tendo em vista 
a avaliação geral de que qualidade e produtividade são questões fundamentais 
para a competitividade. 
O Programa foi iniciado tendo como estratégia mobilizar os diferentes 
segmentos da sociedade para estas questões, com ênfase na atração do setor 
industrial para estes temas. O Governo liderou o processo, articulando tanto 
entidades governamentais como da sociedade civil. 
A pressão da competição, aliada a uma maior consciência dos consumidores, 
fez com que o PBQP fosse reconhecido como um instrumento para a 
competitividade da indústria nacional. Vários indicadores, como o aumento 
da produtividade e do número de certificações pela ISO 9000, demonstram 
estes resultados. 
Os setores industriais, dos quais o processo competitivo exigiu uma profunda 
reestruturação, abraçaram os métodos de gestão para qualidade e produtividade. 
Vêm eles hoje incorporando outros temas ligados à competitividade, tais como 
design, inovação tecnológica e automação. Vale dizer que o Governo possui 
vários programas que objetivam articular o setor privado nessas ações. 
No entanto, existem setores em que a qualidade e a produtividade encontram-
se em estágio incipiente. É o caso do setor de serviços (incluindo aí o turismo), 
46 IPBPQ - Instituto Brasileiro da Qualidade e Produtividade - Ministério da Educação e do Desporto - Bmsilia - 1998. 
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das mtcro e pequenas empresas e de detenninados segmentos ligados ao 
setor industrial, como as indústrias de alimentos e têxteis. 
Tendo em vista que o PBQP é um programa que visa mobilizar a sociedade, 
fuz-se fundamental a promoção de eventos e de projetos para "reacender a 
chama", de tempos em tempos. É natural que programas de longa duração, 
como o PBQP, tenham períodos de esvaziamento. Os relançamentos do 
Programa devem ser encarados com naturalidade, procurando-se incorporar 
continuamente aspectos desafiadores, de forma a manter a mobilização. 
Observa-se que o PBQP passa por um desses momentos, demandando ações 
que visem mobilizar a sociedade como um todo, principalmente nas questões 
relacionadas à qualidade de vida. 
Uma outra característica do PBQP é a sua operação descentralizada, aliás, 
uma de suas principais estratégias, que vem sendo reconhecidamente bem 
sucedida. A coordenação dos seus projetos é de responsabilidade de diversos 
agentes da sociedade, públicos e privados. O número de agentes envolvidos 
vem aumentando a complexidade de gestão do Programa, exigindo a 
constituição de um sistema de gerenciamento integrado, que deixe transparente 
a todos os envolvidos no Programa e a toda sociedade, os compromissos 
ali firmados. 
Desde sua concepção inicial, o PBQP propõe-se a ser um programa de 
mobilização. Mobilizar o maior número de pessoas e segmentos da sociedade 
é, portanto, seu maior desafio. É importante que todos se sintam partícipes, 
comprometidos e desafiados em relação ao Programa. A idéia é a criação 
de uma expressão que identifique e mobilize pessoas e segmentos em relação 
a uma causa comum, no caso, a mellioria da qualidade e produtividade, que 
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é a razão de ser do PBQP. A Expressão Mobilizante, a ser proposta, é o 
que os especialistas chamam de "imaginário social mobilizante". 
As metas mobilizadoras nactomus, a serem criadas para o PBQP, terão na 
expressão escolhida para o "imaginário social mobilizante", seu ponto de 
convergência, representando o elo de ligação entre elas. 
São exemplos de expressões estabelecidas com vistas à criação do "imaginário 
social mobilizante": 
a) "Diretas Já", movimento em prol das eleições presidenciais diretas no 
país; 
b) "Cinqüenta anos em cinco", representando a idéia das grandes construções, 
idealizada quando do Governo Juscelino Kubsticheck; 
c) "Rio 2004, eu apoio esta idéia", idealizada pelo Comitê que tentou trazer 
a Olimpíada 2004 para o Brasil. 
Metas Mobilizadoras Nacionais 
Sugere-se que a mobilização dos diferentes segmentos da sociedade, nesse 
estágio do PBQP, se faça através do estabelecimento de metas nacionais, que 
dêem visibilidade às ações do Programa. 
As metas devem corresponder a demandas autênticas da sociedade, legitimadas 
a partir de pesquisas e levantamentos feitos junto ao público ou segmentos 
da sociedade. 
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Exemplos de metas mobilizadoras: 
duplicação do número e concluintés das oito séries do ensino fundamental, 
até 2002; 
aumento da produtividade média da indústria brasileira em 7% ao ano, 
nos próximos dois anos; 
4.000 empresas certificadas pela ISO 9000 em 1999; 
50.000 pequenas e médias empresas com programa da qualidade implantado; 
300 instituições públicas com mais de 400 pontos, na avaliação da 
Fundação para o Prêmio Nacional da Qualidade, nos próximos três anos; 
financiamento e capacitação de 5 milbões de microempreendedores, em 
5 anos; 
redução em 30%, do índice de acidentes de trabalho, em 5 anos. 
Como forma de dar visibilidade ao Programa para toda a sociedade, sugere-
se que sejam lançadas metas específicas de melboria da qualidade de produtos 
e serviços, com grande apelo popular. 
Alguns exemplos: 
Metas para a melboria da qualidade dos leites tipo B e C 
Metas para qualidade da água para consumo humano 
Metas para a melboria da qualidade do sangue nos hemocentros 
O impacto causado por esta estratégia será ainda maior, caso a qualidade 
desses produtos seja avaliada através de "controle externo", isto é, controle 
da sociedade civil junto com o Governo. O que se está propondo é um 
programa periódico de ensaios que mostre a evolução da qualidade desses 
produtos ao longo do tempo, de forma transparente e que seja executado 
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conjuntamente pelo Governo e por entidades da sociedade civil. 
Propõe-se que o PBQP seja gerenciado por meio de um sistema integrado, 
que dê visibilidade de todos os principais marcos e metas aos agentes e 
instituições envolvidos no Programa, bem como à sociedade. Sugere-se que 
o PBQP tenba um modelo de gestão semelhante ao utilizado no Programa 
Brasil em Ação, com as seguintes características: 
motivação e cooperação estimuladas pela Presidência da República; 
indicação de responsáveis pelo alcance e sustentação das metas; 
definição dos projetos que conduzirão à consecução das metas, de modo 
sustentável; 
supervisão em tempo real do desenvolvimento dos diferentes projetos e 
das medidas para superação dos principais obstáculos; 
disponibilização de consulta "on line", bem como relatórios específicos 
de acompanhamento, à Presidência da República e ao Comitê Nacional 
da Qualidade e Produtividade; 
definição dos principais marcos e indicadores; 
transparência do andamento do Programa para todos os participantes e 
a sociedade civil; 
indicação de eqwpe responsável pela coordenação e energização do 
Programa. 
Muito embora a descentralização operacional seja wn princípio do Programa 
e uma das principais razões para o seu sucesso, sugere-se que, como forma 
de tomar perene o movimento, a coordenação das tarefas executivas do 
Programa, tanto pelo lado governamental, como pela sociedade civil, seja 
ancorada em entidades que tenbam qualidade como objetivo. Desta forma, 
sugere-se que o INMETRO e o PBQP assumam esta responsabilidade. 
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4. AS METAS MOBILIZADORAS NACIONAIS 
As metas mobilizadoras propostas pelo governo para a área da educação 
abraugem: 
Primeira meta: Toda criauça na escola, com qualidade 
Segunda meta: Expausão da oferta do ensmo médio e da educação 
profissional 
Terceira meta: Avaliação permanente do sistema educacional, nos níveis 
fundamental, médio e superior 
O Brasil chega ao fim do século e do milênío com três graudes desafios: 
I') A ioserção competitiva numa econonua iotemacional em acelerado e 
irreversível processo de globalização; 
2') A erradicação das desigualdades sociais intoleráveis; 
3') A elevação dos níveis de respeito aos direitos humauos e de participação 
democrática da população. 
Esses três desafios, nos campos do desenvolvimento econômico, social e 
político, para serem enfrentados de forma articulada e conseqüente, dependem 
da Educação. 
No campo educacional, o desafio brasileiro, além da necessidade de expausão 
da rede fisica, é, também, o da qualidade do ensino. O direito à educação, 
portauto, não pode mais ser encarado como vaga na escola, ou seja, como 
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O novo nome do direito à educação, numa perspectiva centrada na qualidade, 
deve ser a garantia do ingresso, reingresso, permanência e sucesso de todas 
as crianças na escola. 
Do ponto de vista demográfico, deixa-se de ser um país de crianças e jovens, 
tornando-se, predominantemente, um país de JOvens e adultos 
(ver tabela I). 
Tabela 1 
População, por sexo, segundo os grupos de idade 
Estado de São Paulo - 1996 
Estado de São Paulo 
Grupos de Idade Hom<ns Mulheres Too.l 
N % N % N % 
Trul 16.736.575 100,0 17.338.069 100,0 34.074.644 100,0 
Oa4Anos 1.418.143 8,5 1.455.335 8,4 2.873.478 8,4 
5a9Anos 1.607.936 9,6 U57.757 9,0 3.165.693 9,3 
\O a 14Anos 1.737.674 10,4 1.702.180 9,8 3.439.854 10,1 
15ai9Anos 1.689.643 10,1 1.700.278 9,8 3.389.921 9,9 
20 a 24 Anos 1.597.707 9,5 1.601.541 9,2 3.199.248 9,4 
25 a 29 Anos 1.493.990 8,9 1.514.553 8,7 3.008.543 8,8 
30 a 34 Anos 1.433.245 8.6 1.502.167 8,7 2.935.412 8,6 
35 a 39 Anos 1.292.ll9 7,7 1.360.496 7,8 2.652.615 7,8 
40 a 44 Anos 1.118.163 6,7 1.162.327 6,7 2.280.490 6,7 
45 a 49 Anos 878.757 5,3 919.042 5,3 1.797.799 5,3 
50 a 54 Anos 679.252 4,1 716.053 4,1 1.395.305 4,1 
55 a 59 Anos 531.996 3,2 578.038 3) 1.110.034 3,3 
60 a 64 Anos 436.363 2,6 499.809 2,9 936.172 2,7 
65 a 69 Anos 345.318 2,1 411.227 2,4 756.545 2,2 
70 a 74 Anos 230.684 1,4 289.805 1,7 520.489 1,5 
75 Anos e Mais 245.585 
'·' 
367.461 2,1 613.046 1,8 
Fonte: Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados- SEADE (Versão Internet) 
Anuário F~«tatistico do E.«tado de São Paulo 1996 
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Em termos sociais, torna-se uma sociedade esmagadoramente urbana, embora 
com constrangedores déficits de serviços básicos nas periferias de nossas 
cidades. Visto do ângulo econômico, o Brasil é um país qne completou seu 
processo de industrialização e que, hoje, enfrenta as dificuldades típicas da 
transição de uma economia autárquica, para uma economia aberta, como o 
exige a realidade da globalização. Tais mudanças confrontam as empresas 
racionais com enormes desafios, na busca da produtividade e da qualidade, 
como pressupostos de uma inserção competitiva do país na economia 
internacional, configurando, assim, uma exigente transição empresarial. 
Finalmente, no âmbito político, o Brasil ultrapassou o autoritarismo, fortaleceu 
a sociedade civil e vem consolídando o estado democrático de direito, embora 
dos pontos de vista da participação democrática e do respeito aos direitos 
humanos dos segmentos mais frágeis e vulneráveis da população praticamente 
quase tudo ainda esteja por fazer. 
A preparação dos adolescentes brasileiros - principalmente daqueles de mais 
baixa escolaridade e renda - para o ingresso num mundo do trabalho cada 
vez mais complexo, competitivo e exigente, não é tarefa simples nem fácil. 
As políticas de educação básica e profissional devem ser vistas como parte 
de um desafio maior, que é o de assegurar emprego e renda para o conjunto 
da população economicamente ativa. 
Mesmo tendo em conta a brutal desaceleração do crescimento demográfico 
global brasileiro, ainda haverá, até o ano 2000, a necessidade de gerar 1,5 
milhão de empregos/ano. Entre 2000 e 2005 esta necessidade cairá para 1,4 
milhão. 
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Para fazer face a esse quadro, o país deverá nos próximos anos atuar 
simultaneamente em diversas frentes, reformulando as relações de trabalho, 
estimulando as atividades absorvedoras de mão-de-obra, como a construção 
civil, apoiando o fortalecimento e expansão das pequenas e micro-empresas, 
incentivando as cooperativas de trabalho e promovendo a qualificação e 
requalificação intensivas de jovens e adultos trabalhadores. 
No que diz respeito a este último ponto, no Brasil, sem dúvida alguma, 
amadurece cada dia mais a consciência de que - sem uma elevação dramática 
dos níveis de educação básica e profissional de nossa força de trabalho -
não passará ele sequer da reta de largada na corrida para o século XXI. 
O enfrentamento deste mega-desafio, no entanto, está sendo equacionado pela 
Política de Educação Profissional, que, nos últimos anos, vem sendo 
implantada no Brasil. A nova política de educação profissional caracteriza-
se por três traços ftmdamentais: o vinculo com a educação básica, o foco 
no mercado e o eixo na empregabilidade. A implementação desta política, 
no entanto, depende da adoção de mudanças proftmdas por parte dos atores, 
que, tradicionalmente, já atuam nesta área, assim como da introdução de novos 
atores nesse campo. Em outras palavras, para passar da intenção à ação, 
a nova política traz como exigência inarredável o desafio da construção de 
uma nova institucionalidade. 
No momento em que, em todo o mundo, a educação profissional ingressa 
em um processo amplo, proftmdo, acelerado e permanente de mudança, é 
ftmdamental que todos os segmentos envolvidos nessa questão se abram para 
os desafios e as possibilidades que chegam com os novos tempos. 
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Na XXXII Reunião da Comissão Técnica do CINTERFORIOIT, realizada 
em Ocho Rios, Jamaica, em 1995, especialistas de diversos paises da região, 
com base nas experiéncias desenvolvidas em cada um deles, foram convocados 
a pensar a educação profissional no interior de um novo enfoque, 
caracterizado por importantes transições impostas pela transfonnação produtiva: 
Quadro 3 - Transformação produtiva 
DE PARA 
. Da formação centrada na oferta. . Para a formação centrada na demanda. · 
Da formação em centros . Para a formação na empresa e no 
especializados mundo do trabalho 
Da capacitação para postos de . Para a formação segundo setores e 
trabalhos em empresas isoladas ramos de atividade econômica. 
Da tradicional divisão das Para o encadeamento produtivo mediante 
empresas em pequenas, médias mecanismos de subcontratação. 
e .rrandes 
. Da formação de trabalhadores Para a formação de pessoas para o setor 
unicamente destinados ao setor informal urbano e rural, incluindo 
moderno da economia desempregados e subempregados. 
. Da ênfase na formação pré- . Para a formação de trabalhadores já 
ocupacional vinculados, visando completar seus 
conhecimentos e habilidades ou promover 
sua reconversão profissional. 
Da simples formação centrada Para a formação baseada em 
nas habilidades competências, entre as quais atitudes e 
habilidades de pensamento, técnicas e 
sociabilidade. 
Da capacitação exclusiva de . Para a formação de chefias 
trabalhadores qualificados intermediárias, técnicos, tecnólogos, 
dirigentes e consultores 
Dos cursos oferecidos em centros . Para a venda de serviços técnicos, 
de formação impulso ao desenvolvimento tecnológico e 
assessoria para melhoria da 
competitividade das empresas. 
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. De uma visão parcial para 
conceber políticas, estratégicas 
e programas 
Da dispersão institucional com . 
respeito a formação de recursos 
humanos 
. De uma separação radical entre . 
sistemas de educação básica e 
profissional 
. Do enfoque estatal unilateral em . 
matéria de educação profissional 
. Do quase-monopólio estatal e, em . 
alguns casos, privado 
. Da limitação dos níveis de 
cobertura e formação oferecidos 
pelas entidades 
. De uma oferta de formação 
desligada do mercado de trabalho 
Da organização de sistemas de 
formação rlgidos e centralizados 
Da arrecadação compulsória de . 
taxas para a educação profissional 
. De uma proteção aos 
trabalhadores baseada na 
estabilidade laboral 
. Do fornecimento exclusivo de 
trabalhadores qualificados com 
destino às grandes empresas 
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Para a estruturação de mecamsmos 
nacionais de formação de recursos 
humanos dos quais participem uma 
grande variedade de agentes públicos e 
privados. 
Para a confluência de agentes 
encarregados dos desenvolvimentos 
científico e tecnológico e da educação 
profissional. 
Para uma convergência e 
complementaridade entre um e outro 
Para uma nova relação estado empresa 
na formação de recursos humanos 
Para o reconhecimento da formação 
oferecida por empresas, ONG's e entes 
semelhantes 
Para a livre concorrência de 
oportunidades oferecidas por organismos 
públicos e privados. 
Para uma maior relação com os sistemas 
de emprego, empresas e outros afins 
Para a estruturação de uma ampla rede 
de centros descentralizados, abertos e 
participativos 
Para a isenção de tributos quando as 
empresas realizam, elas mesmas, essa 
tarefa 
Para seguros frente às incertezas de um 
mercado de trabalho em permanente 
mutação. 
Para atuação em outros campos, como 
recursos humanos para pequenas e 
médias empresas, em áreas as mais 
variadas 
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. De programas de fonnação 
oferecidos de maneira genérica 
. Da desproteção total do 
trabalhador em caso de 
reestruturação produtiva ou 
liquidação da empresa 
. Do desenvolvimento de programas 
paliativos e assistenciais para 
setores excluídos 
. 
. 
. 
Qualidade na coustruçAo de um 
modelo de educação profiSSional 
Para açOes focalizadas em setores 
específicos: mulheres, jovens, adolescentes 
em risco, deficientes e outros 
Para o planejamento e execução de 
planos de reconversão profissional e 
laboral mediante programação de 
capacitação, créditos e empregos 
À estruturação de programas de 
fonnação em tomo dos Códigos da 
Modernidade 
A nova política de Educação Profissional, visando fazer face a esse desafio 
procurou superar as dificuldades e impasses da legislação anterior, que se 
caracterizava, segundo o MEC, por não enfatizar a formação do cidadão 
produtivo, por não articular os diversos sistemas provedores de educação 
profissional e por subaproveitar os recursos existentes. 
O novo ordenamento jurídico desta área estabelece: 
A democratização e diversificação dos sistemas de educação profissional; 
A construção de redes de parceria; 
A articulação com os setores produtivos. 
Para trazer para a prática as diretrizes legais, o atual Governo criou o PROEP 
(Programa de Expansão da Educação Profissional), que envolve na sua 
execução uma parceria do MEC e do Ministério do Trabalho. 
O PROEP VIsa à expansão, modernização e melhoria da qualidade da 
educação profissional brasileira, pela ampliação e diversificação da oferta de 
vagas, da adequação de curriculos e cursos às necessidades do mundo do 
trabalho, da qualificação, da reciclagem e da reprofissionalização dos 
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trabalhadores independente do nível de escolaridade e da formação e 
habilitação de jovens e adultos nos mveis médio (técmco) e superior 
(tecnológico). 
Informações, estatísticas e sondagens sistemáticas sobre a realidade do ensino 
constituem, hoje, a base de um processo de avaliação permanente, tendo em 
vista as principais diretrizes do Ministério da Educação e do Desporto, como 
órgão formulador da política educacional e responsável pela melhoria continua 
da educação. Para isso, o MEC viabiliza novos instrumentos de ação, a 
exemplo do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, 
que a cada dois anos realiza uma pesquisa, por amostragem, do ensino 
fundamental e médio, destinada a acompanhar a evolução do desempenho 
dos alunos e os diversos fatores incidentes na qualidade do ensino ministrado; 
do Exame Nacional de Cursos- ENC, criado em 1996 para avaliar os cursos 
de graduação, com caráter obrigatório para os formandos; e do Exame 
Nacional do Ensino Médio - ENEM, exame de saída facultativo aos que já 
concluíram e aos concluintes do ensino médio, que foi aplicado pela primeira 
vez em 1997. 
O capítulo a seguir abordará a educação profissional na óptica empresarial, 
levando em consideração dados da pesquisa CNI e SENAL 
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" Somos aquilo que fazemos repetidamente. 
Excelência, enttlo, não é um ato, mas um hábito." 
Aristóteles 
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Competitividade: propostas dos empresários para a melhoria da qualidade em educação, 
a partir de: 
a) processo de construção das propostas; 
b) pressupostos básicos: a contribuição da Educação na sociedade moderna, melhoria 
da qualidade, cooperação e parceria; 
c) as macroprioridades: educação profissional, valorização do professor, gestão da 
qualidade, avaliação e educação profissional; 
d) Educação Profissional em âmbito estrutura], em âmbito setorial e em âmbito de cada 
empresa. 
A educação na sociedade moderna é ponto fulcral para a qua1idade na busca da 
competitividade. Desse ponto de vista, esse capítulo abordará: 
1. Educação, na óptica empresarial, leva à cornpetitividade e à melhoria da qua1idade; 
2. O que uma fábrica produz; 
3. Tecnologia e o novo paradigma de gestão; 
4. Pesquisa CNI e SENAI. 
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- ' 1- EDUCAÇAO, NA OPTICA EMPRESARIAL, LEVA 
' ' A COMPETITMDADE E A MELHORIA 
DA QUALIDADE 
No documento" que relata o Encontro Nacional da Indústria - 1996, os 
fundamentos para a melhoria da qualidade e competitividade são, 
principalmente, a educação e a tecnologia. Geram elas competências em 
direção ao século XXI e, dentro da geração de competências, é colocado 
o reforço à prioridade concedida à educação básica e à qualificação da mão-
de-obra, a ampliação do apoio à capacitação tecnológica por meio dos 
mecanismos fiscais e creditícios, além da reestruturação dos centros públicos 
de apoio à pesquisa. 
A justificativa dada é que o aumento da produtividade e da eficiência requer 
o desenvolvimento de novas competências que colocam a educação e a 
capacitação tecnológica como pontos fundamentais na agenda do setor 
industrial. 
A educação e a qualificação da mão-de-obra são os instrumentos mrus 
importantes para a formação da capacidade competitiva de um país. Além 
de importante para a competitividade, a educação básica é condição 
fundamental à geração de uma forma de trabalho com consciência de sua 
cidadania e tem impacto decisivo sobre a distribuição de renda. É necessário 
investir na ampliação do estoque do capital humano da sociedade brasileira, 
tanto na fronteira do conhecimento, uma vez que a pressão competitiva deverà 
exigir uma dose cada vez maior de inovação, quanto na base, já que os novos 
processos de produção exigem o desempenho de tarefas múltiplas e diversidade 
de qualificação. 
47 CNI - Competitividade: Proposta dos empresários para a melhoria da qualidade da educação. Brasília, 1996. 
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Justifica-se uma politica tecnológica pelas externalidades que ela gera e pelos 
riscos a ela inerentes. Além da manutenção dos incentivos fiscais existentes, 
é essencial a adequação das modalidades de financiamento às necessidades 
das empresas. A política tecnológica deve promover a geração e a absorção 
de tecnologias e estar voltada para a elevação dos padrões de eficiência e 
competitividade da indústria brasileira. 
Os empresários idenficaram pontos que assumem o caráter de 
macroprioridades, nas quais devem se concentrar esforços para superação 
da crise educacional brasileira, a saber: 
educação básica, como foco principal das estratégias de melboria da 
qualidade da educação; 
educação, como arma básica na batalba da produtividade; 
A batalha da produtividade só será vencida se os trabalbadores elevarem 
seu nível de educação. Essa é a fonte principal de ganhos permanentes de 
eficiência, vital para a democratização das relações de trabalbo nas empresas. 
A macrovisão do papel exercido pela educação contrapõe-se com aquela de 
estruturar os níveis de baixa produtividade do trabalho, reduzindo direitos 
e encargos trabalbistas, que incidem de maneira efêmera sobre a produtividade. 
A valorização do professor, por exemplo, deveria ocorrer pela melboria dos 
cursos de formação e da remuneração do magistério, bem como da 
implantação de processo de avaliação do trabalbo docente. 
A implantação da gestão da qualidade nas escolas, deverá estiroular a 
participação da comunidade em seu gerenciamento, bem como ser introduzida 
nos programas de formação de professores. 
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Faz-se necessária também a ampliação da adoção de sistemas de avaliação 
em todos os níveis e modalidades da ação educativa. 
A ampliação de oportunidades e o aperfeiçoamento da educação profissional 
em todos os níveis são fundamentais para acompanhar as mudanças 
tecnológicas e assegurar o desenvolvimento econômico e social. 
Finalmente, a educação básica de jovens e adultos e sua requalificação 
profissional, associadas às novas oportunidades ocupacionais decorrentes do 
desenvolvimento econômico, são fatores essenciais para a qualidade e a 
competitividade. 
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2 -O QUE UMA FABRICA PRODUZ 
Habituados a racmcmar sobre a produção industrial como a produção de 
bens materiais necessários à sobrevivência e superação humanas, raramente 
leva-se em conta que toda produção é, em alguma medida, aplicação de 
esforço humano que realiza efeitos sobre a natureza (inclusive efeitos 
psíquicos sobre a parte humana da natureza). 
Este esforço humano obviamente tem sido em diferentes épocas históricas 
da humanidade, sob diferenciadas relações individuais entre os diversos 
atores, com diferentes técnicas (conhecimentos não sistematizados 
cientificamente) e tecnologias ( conhecímentos científicos sistematizados para 
a produção) aplicadas aos processos produtivos, e para usos e finalidades 
cambiantes ao longo dos tempos, segundo as crenças, cultura e objetivos 
dos atores em cada povo. 
Neste grau de abstração, mesmo sem ignorar as configurações materiais dos 
objetos e o dispêndio energético necessários à sua obtenção e transformação, 
pode-se afirmar que todo bem contém certa quantidade de conhecímento; 
ou com a mesma lógica mas pensando ao reverso, toda fábrica produz 
conhecimento, sob a forma de bens de quaisquer espécies: móveis, lápis, 
aeronaves, perfuratrizes, computadores, etc. 
Implícita, desde logo, na noção de que em uma fábrica se produzem 
conhecímentos, é a consideração de que todo trabalho humano compõe-se, 
simultaneamente, de componentes intelectuais e energéticos, nos quais a noção 
de "trabalho braçal" explica apenas a maior densidade desse dispêndio, face 
ao generalizável conhecímento exigido para sua realização. 
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O sistema fabril vem sendo então considerado por diversos analistas como 
um ambiente onde a grande maioria dos seres humanos ali mobilizam suas 
energias em penosas tarefas simples e repetitivas. Sem menosprezar a justeza 
destas observações, o seu caráter penoso e pouco valioso não necessariamente 
reside em alguma natureza intrinseca do processo produtivo, mas sim no fato 
de que "o conhecimento exigido para sua realização" é deliberadamente uma 
"exigência" externa e fora do controle do operador (na verdade exige-se que 
não se use conhecimento humano). 
Nestes termos, a mobilização dos recursos no interior das indústrias, a despeito 
da crescente complexidade e notável volume de conhecimentos exigidos para 
que essas se mantenham competitivas, estaria gerando, endêmica e 
permanentemente, capacidade produtiva ociosa. Assim mantida essa mobilização, 
necessita-se, então, de apenas uma ínfima parte das aptidões humanas, para 
obter o sucesso do seu conjunto. Aliás, economicamente, é apenas esta parte 
mobilizada que se vai pagar e, portanto, dentro das premissas de redução 
de custo em que a economia opera, cada vez que estas habilidades para o 
trabalho são redundantes, isto é, possam ser dispensáveis sem afetar a 
lucratividade das empresas, o trabalhador é efetivamente dispensado. 
Submetidos a esta racionalidade, não poderia ser outra a atitude empresarial, 
a qual aliás, a partir da 2' Revolução Industrial, aplica coerentemente o próprio 
conhecimento científico na racionalização dos processos de trabalho, naquilo 
que se constituiu nos fundamentos das modernas formas de gestão, a saber, 
todo o pensamento derivado de Taylor, Ford e Fayol. Todo um conjunto 
de saberes incorporados pelas modernas escolas de administração - a 
humanística, a neoclássica, a "behaviorista", a sociológica, a psicológica, a 
sistêmica, e outras - constituem todo um corpo de doutrina organizacional 
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paradigmático que, sob o título de "produção em massa", vem incorporando 
de modo pennanente novos métodos e técnicas de gestão desenvolvidos e 
testados nas universidades e empresas, sobretudo dos países industrialmente 
mais desenvolvidos. 
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3 - TECNOLOGIA E O NOVO 
PARADIGMA DE GESTÃ048 
O processamento eletrônico de informações, cujos primórdios receberam forte 
impulso a partir das necessidades bélicas da 2' Guerra Mundial, ganhou uma 
dimensão impensável a partir da invenção e difusão da produção industrial 
dos chips. 
Os aparatos produtivos metálicos cuJa operação, transmissão energética e 
controle eram feitos por meios estritamente mecãnicos, passam, no final do 
século XIX, a terem substituída sua fonte energética pela força elétrica e, 
em decorrência, os seus controles geraram o paradigma eletromecãnico. 
Atualmente, os controles eletrônicos "embarcados" nos dispositivos 
eletromecãnicos, graças à incrível versatilidade que o processamento de 
informações instantâneas lhe confere, permitem dotar os equipamentos de 
algmn grau de inteligência artificial, que os capacita a reagir e reordenar os 
seus movimentos, em função de oscilações nas variáveis e no regime de 
input-output, de forma autônoma, como autômatos ou robôs, no que vem 
sendo designado como um novo paradigma tecnológico, a mecatrônica. 
Este paradigma vem se impondo aceleradamente não apenas pelo imenso 
potencial aplicativo, mas, sobretudo, porque seus custos de produção 
mostram-se aceleradamente crescentes a par da elevação da produtividade 
que provoca, de forma a constituir um verdadeiro "vendaval de destruição 
48 Fundamenta-se este tópico nos conhecimentos gerados em âmbito do sistema do Departamento Regional de São Paulo. 
As inovações decorrentes permitem o embasamento dos cursos superiores de tecnologia já provados pelo Ministério da 
Educação e do Desporto. Veja Portaria Ministerial no 703/98, OOU de 10107/98 e Portaria Ministerial no 2.260/97,DOU 
de 22/12/97, respectivamente autorização para funcionamento do Curso Superior de Tecnologia Mecatrônica e de 
Tecnologia Gráfica. 
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criativa", de caráter schumpeteriano, como vem sendo designado por diversos 
analistas. 
Esta crescente potenciação dos aparatos produtivos aparentemente estaria a 
conduzir a uma continua e progressiva redundância da participação humana 
nos processos produtivos, e à primeira vista é exatamente o que ocorre, 
sobretudo quantitativamente com a ampliação da taxa de desemprego recente. 
A despeito das dramáticas conseqüências humanas e sociais provocadas pelo 
desemprego, motivo pelo qual sempre serão poucas as medidas compensatórias 
que devem corajosamente ser adotadas, o quadro analítico não deve ser 
estritamente julgado à luz do paradigma anterior, mas levar em conta, também, 
as possíveis oportunidades abertas pelas novas formas de produzir, e 
encaminhar soluções que acelerem estas possibilidades, de forma a torná-las 
concretas o mais rápido possível. Não se trata de adotar alguma atitude 
"panglossiana" de achar que tudo está ou vai ficar bem por algum desígnio 
desconhecido, mas sim de não deixar que um pessimismo acentuado tolha 
a visão de encaminhar as soluções mais adequadas. 
Nesse sentido, convém notar a experiência histórica do Japão nos 50 anos 
do Após Guerra, no que diz respeito a um peculiar modelo de gestão, o 
qual instaura um conjunto de inovações, cuja sinergia entre elas provoca 
uma elevação significativa da produtividade do trabalho, levando suas 
empresas industriais e o conjunto da economia nacional a constituírem-se 
na 2' potência industrial do globo, dispondo da melhor estrutura de 
distribuição de renda dentro dos países desenvolvidos. 
Na análise do novo paradigma de gestão - o "Toyotismo" ou mrus 
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genericamente a "produção enxuta" - normalmente omite-se o fato de que 
os elementos que o constituem desenvolveram-se antes que as empresas 
japonesas que o adotam viessem a se tornar líderes tecnológicos em seus 
respectivos mercados. Geralmente ocorre o pressuposto de que as técnicas 
mais avançadas teriam possibilitado a emergência das novas formas 
organizacionais, impedindo-se analiticamente perceber o quanto as novas 
formas de gestão permitem, estimulam ou induzem as demais inovações de 
caráter tecnológico. 
Tratando-se de inovações que simultaneamente eXIgem e/ou conduzem a 
modificações de comportamentos, de organizações e de instituições, sua 
implementação normalmente dilui-se no tempo e obscurece o fato de que é 
o âmago da organização "sócio-técnica" da empresa que foi alterado. 
Geralmente de modo frenético, procuram-se copiar epifenômenos do novo 
modelo, uma ou outra técnica pontual, um método aplicável a determinada 
questão, impedindo que nos preparemos para a tarefa crucial de adaptar às 
condições brasileiras os fimdamentos deste novo modelo de gestão desenvolvido 
em outras circunstâncias histórico-concretas. 
JJT, Kanban, CCQ, Poka Yoke, troca rápida de ferramentas, Andam, 5S, e 
todo um conjunto de importantes métodos e técnicas produzirão efeitos 
positivos, mas infimos, se não forem acompanhados de todo um outro 
conjunto de modificações na participação dos colaboradores nos resultados 
econômicos das empresas, na conexão entre qualificação, polivalência e 
polifimcionalidade nos mercados internos de trabalho, novas relações 
trabalhistas e sindicais, na reordenação do sistema de hierarquias, de 
informações, e outras. 
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O essencial parece ser um peculiar arranjo "sócio-técnico", capaz de obter 
o engajamento pró-ativo dos colaboradores das empresas, de forma a 
mobilizar todo um enorme potencial humano, que já se encontrava, aliás, 
no interior das empresas, que permanece ocioso e conflitivamente represado, 
ioclusive quanto à crucial postura ioovativa ioerente aos seres humanos. 
Taylor e Ford não tinham por objetivo "criar um novo paradigma de gestão" 
no inicio do século, mas sim vislumbraram adotar soluções criativas aplicáveis 
nas condições concretas em que viviam e para resolver específicos problemas 
nas empresas em que operavam. Não obstante isso, estas soluções específicas 
foram sistematizáveis e aplicáveis em empresas no mundo ioteiro, constitnindo-
se em um novo paradigma na sua época. 
Também Taiichi Ohno, o engenheiro japonês criador da produção enxuta na 
Toyota Motors, tenta no Pós-Guerra resolver problemas de uma fábrica "que 
não pode produzir em massa" seus automóveis, porque não os venderia. 
Quando após 30 anos fica sistematizada "a filosofia da produção enxuta", 
as empresas japonesas vendem milhões de automóveis no mercado mundial. 
Retomam-se os procedimentos ioerentes à produção em massa, como vem 
se difundindo em escala mundial, e também, as experimentações de acordo 
com a "produção enxuta". Algumas empresas, com esforço aprofundado 
de implementar seus fundamentos, adotam apenas um ou outro método ou 
técnica, ioserida no velho arcabouço taylorista-fordista de gestão. 
Progressivamente, as empresas que se demonstrarem mru.s capazes de 
implementar os fundamentos da produção enxuta, obtendo a adesão pró-ativa 
de seus colaboradores, tenderão a suplantar seus concorrentes. Não há razões 
para no Brasil postergarem-se a adoção dos novos paradigmas tecnológicos 
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e de gestão. Esta não é uma problemática restrita apenas às empresas, embora 
aí resida o núcleo fundamental. Esta é uma questão de sociedade, para a 
qual também os governos, as universidades, as entidades de representação 
dos empresários, dos trabalhadores e outras organizações da sociedade civil 
devem contribuir, participando de sua implementação. Dessa forma o Brasil 
poderá incorporar-se competitivamente, também em setores fortemente 
difusores de tecnologia e de produtividade, no mercado mundial e na 
sociedade de nações. 
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4 - PESQUISA CNI E SENAI49 
A pesquisa sobre Modernização e Capacitação de Recursos Humanos foi 
concebida pela CNI e SENAI para aprofundar o conhecimento sobre o 
processo de modernização pelo qual vem passando a indústria brasileira e 
verificar a forma como as empresas vêm enfrentando a crescente necessidade 
de capacitação da mão-de-obra industrial. A indústria brasileira vem sofrendo 
importantes modificações ao longo da década de noventa, cuja maior 
expressão talvez seja o enorme incremento da produtividade do trabalho. Se, 
por um lado, a modernização é fundamental para enfrentar a globalização 
e aumentar a competitividade do pais, uma de suas conseqüências tem sido 
as dificuldades enfrentadas no mercado de trabalho, cuja capacidade de 
geração de empregos vem se reduzindo a cada dia. Dai a importância de 
se associar o processo de moderuização com a questão do emprego e da 
qualificação profissional. 
A pesquisa não representa uma iniciativa isolada, dando seqüência a trabalhos 
anteriores desenvolvidos com o mesmo tipo de preocupação50 . A principal 
novidade é a ampliação de questões relativas ao emprego e qualificação 
profissional, permitindo uma ampla visão dos movimentos de mão-de-obra, 
inclusive do surgimento, desaparecimento e transformações de ocupações. 
Portanto, os resultados da pesquisa servem como instrumento de intervenção 
49 SENAI-DN- Modernização. emprego e qualificação profissional. Rio de Janeiro. 1998, 130 p. 
j) AMADEO. Edward J.; SOARES, Rodrigo Reis. Abertura, produtividade e organização industci.al; bases para uma 
discussão sobre o emprego industrial no BrasiL Rio de Janeiro, SEN.AIIDN/CIET, 1996. 
niDICADORES de qualidade e produtividade na indústria brasileira 1995-1996; pesquisa. Rio de Janeiro, BNDES/ 
CNIISEBRAE. 1997. 
QUALIDADE e produtividade na indústria brasileira. Rio de Janeiro BNDES/CNIJSEBRAE, 1996. 
TIGRE, Paulo Bastos; SARTI, Fernando. Tecnologia da informação, mudanças organizacionais e impactos sobre o 
trabalho; difusão de Electronic Data Interchange complexo automobilístico brasileiro. Rio de Janeiro, SENAIIDN/ 
CIET. 1997. 
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no atendimento à clientela do SENAI, permitindo a melhoria das relações 
com o mercado e substituindo as unidades regionais. Por outro lado, dada 
a amplitude da amostra das empresas participantes da pesquisa, o estudo 
permite que tais questões sejam diferenciadas setorialmente. 
Tendo em vista que uma empresa pode possmr vários estabelecimentos, 
fabricando diferentes produtos e utilizando formas distintas de gestão da 
produção e do trabalho, optou-se por utilizar como unidade de análise o 
estabelecimento e não a empresa. Para cada empresa selecionada, utilizaram 
os dados do estabelecimento com o maior número de empregados no estado. 
A amostra é composta por 516 estabelecimentos. Foram cobertos praticamente 
todos os segmentos da indústria, além da área de serviços industriais (energia 
elétrica, telecomunicações, correios e saneamento). Optou-se por uma amostra 
representativa de médias e grandes empresas, tomando-se como base os 
principais contribuintes do SENAI. 
4.1 - Perfil Organizacional 
Foram pesquisados 21 métodos, técuicas e programas de gestão da produção 
de ampla utilização. Tendo em vista a abrangência dos métodos, nem todos 
são adequados às empresas de todos os setores. O levantamento deste item 
e de vários outros da pesquisa é qualitativo, procurando-se dimensionar o 
grau de utilização de cada método em cada empresa51 
51 Tendo em vista a dimensão da pesquisa, nem semp-e foi possivel verificar para cada empresa a veracidade das informações 
prestadas. sendo respeitadas as informações fornecidas. Apesar do cuidado no levantamento dos dados, a subjetividade 
do informante pode ter levado a interpretações distintas da desejada. Esta observação é válida para este e os demais 
itens da pesquisa. 
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O nível de utilização dos diversos métodos e técnícas de gestão da produção 
pode ser analisado de forma agregada em quatro grupos: controle e garantia 
da qualidade; organização do processo de trabalho; economia de tempos 
e materiais; e planejamento e gestão. Verifica-se que há uma razoável 
disseminação de tais métodos e técnicas entre as empresas pesqnisadas. 
Embora os percentuais de alta utilização, não sejam muito elevados, quando 
considerada simultaneamente a média e a alta utilização, os percentuais saltam 
para valores que chegam a atingir 50% das empresas. A não utilização dos 
respectivos conjuntos de métodos e técnicas varia entre 24% para a 
organização do processo de trabalho e 3 7% para a economia de tempos 
e materiais, mostrando que parcela considerável das empresas ainda se 
encontra muito atrasada na modernização da gestão da produção. Cabe, 
entretanto, mencionar os percentuais de empresas que estão em processo de 
implantação de tais métodos e técnicas - entre 9% no caso de planejamento 
e gestão e 21% em controle e garantia de qualidade -, apontando para o 
dinamismo do processo de introdução das técnicas e métodos analisados. 
Em média, os métodos e técnicas relacionados à organização do processo 
de trabalho, ao controle e garantia da qualidade e ao planejamento e gestão 
estão relativamente mais difundidos que aqueles voltados para a economia 
de tempos e materiais. 
Na área de controle e garantia da qualidade, destaca-se a gestão da qualidade 
total, utilizada em médio ou alto grau por quase metade das empresas 
pesquisadas. O controle estatístico de processo também se encontra 
razoavelmente difundido, sendo praticado em médio ou alto grau por 45% 
das empresas integrantes da pesquisa realizada". No caso da ISO 9000, ocorre 
um comportamento atípico, apresentando o maior percentual de alta utilização 
52 Vcrnotas49.50e51. 
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entre os métodos e técnicas de gestão da produção, mas também os maiores 
índices de não utilização. 
Implementação de trabalhos em grupo e multifimcionalidade/polivalência dos 
empregados são as práticas mais comuns entre os métodos e técnicas de 
organização do processo de trabalho. Seus percentuais de média e alta 
utilização foram, respectivamente, 63% e 60%. O rearranjo em células de 
produção é relativamente pouco difimdido. 
Os programas de conservação de energra destacam-se entre os métodos e 
técnicas de economia de tempos e materiais, sendo utilizados em médio e 
alto grau por mais da metade das empresas. Pode-se ainda mencionar a 
troca rápida de ferramentas e a redução do "lead time", desenvolvidas em 
médio e alto grau por mais de 40% das empresas. 
Planejamento das necessidades materiais e planejamento estratégico foram os 
itens de maior disseminação entre os 21 métodos e técnicas pesquisadas. Seus 
índices de média e alta utilização atingiram 70%. Na área de planejamento 
e gestão pode-se ainda mencionar os programas de gestão ambiental e o uso 
de "benclunarking", utilizados em médio e alto grau por cerca de metade 
das empresas. 
Em alguns dos 21 casos estudados, embora os percentuais de ínformantes 
que fazem utilização dos respectivos métodos e técnicas não sejam muito 
elevados, pode-se esperar forte crescimento de seu uso no futuro próximo. 
Este é o caso, por exemplo, da gestão da qualidade total, que cada vez mais 
vem sendo difimdida na indústria. Quase 30% das empresas afirmaram 
encontrar-se em fase de implantação deste método. Pode-se ainda mencionar 
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outros itens na área de controle e garantia da qualidade - ISO 9000 e controle 
estatístico de processo - e em outras áreas - manutenção produtiva total 
e programas de gestão ambiental - que estão sendo implantados por 
percentuais da ordem de 15% a 20% das empresas. Cabe lembrar, entretanto, 
que algumas técnicas e métodos pesqnisados não são de uso universal, 
devendo-se, portanto, esperar menor incidência de sua utilização no presente 
e no futuro. 
A diferenciação na utilização dos métodos e técnicas pode ainda ser 
observada através de suas taxas de não utilização pelas empresas. Em algnns 
casos cerca de metade ou mais das empresas pesquisadas afirmaram não 
fazer qualquer uso. Isto ocorre, geralmente, com técnicas e métodos muito 
específicos, como "KANBAN", "eletronic data interchange", engenharia 
simultânea e reengenharia, cujo interesse pode se limitar à parcela das 
empresas. Em outros casos, entretanto, elevados percentuais de não utilização 
estão associados a itens de interesse mais amplo, como é o caso da ISO 
9000, redução do "lead time" e troca rápida de ferramentas. 
O quadro setorial é extremamente diversificado. Os setores que mrus 
avançaram na utilização dos métodos e técnicas de gestão da produção 
pesquisados são material de transporte e calçados e couro. O primeiro é 
reconhecidamente um setor moderno, apresentando uma taxa de alta utilização 
para o conjunto de métodos e técnicas da ordem de 3 7%. O segnndo, 
entretanto, é tipicamente um setor tradicional, submetido à forte concorrência 
internacional, que parece estar se esforçando para responder às pressões 
externas. Sua taxa global de alta utilização atinge 36%. Podem ser ainda 
mencionados outros setores da indústria de transformação relativamente 
avançados como mecànica, material elétrico e de comunicação e produtos 
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farmacêuticos e perfumaria, todos com 31%. Os mais baixos percentuais 
globais de alta utilização correspondem ao setor editorial e gráfico (11 °/o ), 
saneamento e correios (12%), telecomunicações (13%) e construção (15%). 
Conforme pode ser verificado, são setores de serviços industriais, ou da 
própria indústria, para os quais alguns métodos e técnicas pesquisados não 
são adequados às suas necessidades. 
Alguns setores destacam-se nos métodos mais disseminados. Este é o caso 
do planejamento das necessidades materiais, utilizado, em alto grau, por mais 
de 70% das empresas de calçados e couros e de produtos farmacêuticos e 
perfumaria e mais de 60o/o das empresas de material elétrico e de comunicação 
e de material de transporte também. Por outro lado, 60% das empresas de 
calçados e couro utilizam em alto grau o planejamento estratégico. Destacam-se 
ainda os elevados percentuais de empresas de material de transporte, materiaJ 
elétrico e de comunicação e metalurgia que afimaram utilizar as normas da 
ISO 9000 em alto grau, 87°/o, 76% e 61%, respectivamente. São ainda 
encontrados outros métodos e técnicas dos quais mais da metade das empresas 
de determinados setores faz uso em alto grau. 
Os quatro gráficos a segt.úr ilustram o que acaba de ser dito: 
Gráfico 1 - Controle e Garantia de Qualidade 
C ontrole Estatístico de 
Processo ~~~~!!e~::::m::::b===;;;;:!:~~===2e!í!!!!e-':!~~!!==~J 
Média de utilização de Todos~---"'l'!!!!!!"'--tr---~r----r---~-r"""'=~~::r-'n.. 
os M étodos e Tócnicas 
Ges tão da 
Qualidade Tota l ~~j7~~=~=2r.8 ~==:J.:d==~=====~-f!=~~!!!!::~ 
ISO 9000 
Na área de controle e garantia da qualidade , há um dualism o no uso da ISO 9000 . Ao 
mesmo tempo em que um elevado percentual de empresas não utiliza, há uma grande 
pa rcela que faz alta utilização . 
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Gráfico 2 - Organização do Processo de Trabalho 
t nlo ufltln I t'm rue de imPlantaçtõl pouca uíili.uçto( mMia unníaÇJu J#lla utiliiafio I 
RearranJO em Células 
de Produção 
M uH ifuncionalidadc/ 
Polivalêucia 
lmplemcntaçilo de 
frabalho em Grupo 
u 35 
Implementação de trabalho em grupo e multifuncionalidade/polivalência dos trabalhadores 
fazem parte da prática da maioria dos estabelecimentos. 
Gráfico 3 - Economia de Tempos e Materiais 
I nlo umlía I Cnt fase de implantaçílol pouca utilizaçlll~[.ni@la ut!!l#açlo flt~J uülli aç4o I 
Med.:t de Utilização de Todos 1--!~~~~~~~:on--;:-r;::;- .,-~~~~~~~':':"'-~~ 
os Mctodos e Técnaca<~ 
Os programas de conservação de energia destacam-se entre os métodos e técnicas de gestão 
da produção mais uti lizados. 
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Gráfico 4 - Planejamento e Gestão 
Percentual de Utili;.oção de Métodos e Técnicas de Gestão da Prodllçilo 
Mod•adc:Uu~dc l'tldo&"" 
MCiodos e Tec:n01> 
Jâlta uLS!o ) 
PlaneJamento das necessidades materiais e planejamento estratégico são os ucns de mruor 
d.tsseminação entre os ' tinte e um métodos e técnicas pesquisados. 
4.2 - Perfil Tecnológico 
Para pesquisar os recursos tecnológicos de automatação industrial, foram 
selecionados nove itens com diferentes ruveis de sofisticação e integração 
da produção. O resultado mais marcante é a alta incidência de não utilização 
por grande parte das empresas da amostra53 . Apenas o uso de mini/ 
microcomputadores está efetivamente disseminado na indústria, sendo utilizado 
em alto grau por cerca de dois terços das empresas. Em menor escala pode-
se ainda mencionar a utilização de automação em determinadas atividades 
das empresas como o projeto assistido por computador (CAD) e o controlador 
lógico programável (CLP). Nos dois casos, 30% ou mais das empresas os 
utilizam em alto grau. Nos seis outros itens pesquisados mais da metade 
das empresas não os utilizam. A situação extrema é a do robô, não utilizado 
por 79% das empresas pesqwsadas e util izado em alto grau por apenas 3%. 
53 Este tópico o.llo f01 pesquisado para as empresas de serviços industnrus. 
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Com relação aos dois itens indicativos de formas mais elaboradas de 
automação - sistema de manufatura integrada por computador (CIJvf) e 
sistema digital de controle distribuído ·(SDCD)- mais de 60% das empresas 
não os utilizam e apenas uma de cada sete empresas os utiliza em alto grau. 
Cabe ainda acrescentar que os percentuais de empresas que estão em fase 
de implantação dos vários recursos de automação são pequenos (atingindo 
no máximo 8% para CIM), significando que seu atual nível de uso não deve 
modificar-se muito em futuro próximo. 
Setorialmente, há importantes diferenças na utilização dos recursos de 
automação industrial. Mais uma vez destaca-se o setor de material e transporte, 
cuja taxa de utilização em alto grau do conjunto de recursos de automação 
pesquisados atinge 42%, seguindo-se a mecânica com 39%. Podem ser ainda 
mencionados material elétrico e de comunicação (32o/o) e química (30%). A 
menor dissenrinação dos recursos de automação é encontrada em editorial 
e gráfica (9%) e construção (11 %). Mais uma vez é importante destacar que 
nem todos os recursos tecnológicos de automação industrial são adequados 
a todos os setores da indústria. 
Os elevados percentuais de alta utilização de mini/microcomputadores são 
generalizados. Apenas nas indústrias de construção, minerais não metálicos 
e madeira e mobiliário menos da metade das empresas os utilizam em alto 
grau. Cabe ainda destacar o uso em alto grau do CAD por mais de 60% 
das empresas de material de transporte e mecânica e por 50% ou mais das 
empresas de material elétrico e de comunicação e vestuário. Por outro lado, 
quase metade das empresas de mecânica utiliza em alto grau as máquinas 
e ferramentas de controle numérico. 
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A baixa disseminação dos robôs pode ser ilustrada com o caso do setor 
mais avançado - material de transporte -, onde seu uso em alto grau não 
atinge mais que 17% das empresas. Alguns setores já avançaram 
significativamente na utilização do CIM, sendo que entre wn quarto e um 
terço de suas empresas já o utiliza em alto grau. São eles: mecânica, material 
de transporte, material elétrico e de comunicação, química e produtos 
farmacêuticos e perfumaria. Apesar disso, ainda há em seu interior wn 
elevado percentual de empresas que não fazem qualquer utilização do CIM. 
Quanto ao SDCD, o destaque fica por conta dos setores de química e papel 
e celulose, que possuem os maiores percentuais de utilização em alto grau 
e os menores de não utilização. 
Em resumo, a análise do uso tanto de métodos e técnicas de gestão da 
produção quanto de recursos tecnológicos de automação industrial mostram 
wna grande heterogeneidade intersetorial quanto intrasetorial. Os melhores 
resultados ficam por conta de setores considerados modernos - material 
de transporte, mecânica e material elétrico e de comtmicação - , que se 
destacam nos dois conjuntos. A este podem ser adicionados produtos 
farmacêuticos e perfmnaria, química, papel e celulose, metalúrgica, calçados 
e couro e vestuário que mostram resultados acima da média em pelo menos 
um dos dois conjuntos. A regra geral, entretanto, é a observação de grandes 
diferenciais em sua utilização entre as empresas no interior de todos os setores. 
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4.3 - As Transformações no Panorama 
Industrial Brasileiro 
Até os anos 80, as mudanças no ambiente industrial brasileiro ocorriam de 
forma lenta, progressiva e previsível. A economia fechada protegia o parque 
de empresas aqui existentes das velozes mudanças que já aconteciam no 
mercado externo. E isto levava a que as organizações orientassem sua gestão, 
predominantemente, para o ambiente interno. 
O enfoque das ações visava a garantir a consistência e a reprodução de uma 
cultura organizacional fortemente hierarquizada e coesa. E os perfis profissionais 
exigidos dos trabalhadores eram definidos de modo a se ajustarem ao "status 
quo" vigente, valorizando apenas atributos tais como disciplina, subserviência, 
pontualidade e assiduidade, de forma a garantir a máxima eficiência do 
trabalho. 
Mas esse panorama começou a mudar aceleradamente, com a economm 
brasileira passando por profundas transformações nos anos 90, decorrentes 
da abertura comercial e da conseqüente reestruturação produtiva nas empresas, 
em razão da estabilização da moeda, reestruturação esta que ocorreu 
pnncipalmente sob a forma de incorporação de novos modelos de organização 
do trabalho e da produção. 
As mudanças passaram a ser mais rápidas, intensas e menos previsíveis, e 
a competição acentuou-se, levando ao fim das organizações fortemente 
verticalizadas e hierarquizadas. Surgia a empresa flexível , dividida em 
l.lllldades autônomas de negócios, uma situação que se refletiu na adoção 
de estraté1,rias como as de "downsizing", desverticalização e, principalmente, 
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A força de trabalho teve de encarar o desafio de adaptar-se às novas fonnas 
de processos de produção: organização de células, equipes multifuncionais 
e equipes de projetos. E a formação de redes de subcontratação, oriundas 
do processo de terceirização, reforçou a tendência de constituição de uma 
nova malha industrial, baseada em relações contratuais distintas das que 
prevaleciam no processo de trabalho mais verticalizado. 
Foi o declínio do que podemos chamar de trabalho pré-escrito, aquele inerente 
a um posto de trabalho fixo e determinado, que permitiu as novas 
configurações dos sistemas técnicos e sociais de produção. Houve, e está 
havendo, grandes perdas de participação da mão-de-obra na indústria de 
transformação e tuna mudança relativa na estrutura da mão-de-obra ocupada, 
com o deslocamento de grandes contingentes para atividades terciárias, no 
comércio e serviços (ver quadro 4). 
Quadro 4- Evolução do número de pessoas ocupadas, segundo setores 
econômicos - 1991/1996 
Indústria da Transformação 
Variação 0,89 
Comércio/Serviços 
Vanação I. 18 
Outras Atividades Econômicas 
Vanação 1.10 
Fonte PMEIIBOt-: cxtruido do bolâim "Mercado do Traball1o-
Conjuntura e Anális<l- Mtb e IPEA" -1100 2 - n• 4- abrilf97 
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3.332 9~9 
2.975. 110 
7.586.793 
8.988.385 
·U 52 665 
4.57 L.950 
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E se considerarmos as características mrus quantitativas das mudanças no 
mercado de trabalho nos últimos anos, percebemos que a população 
economicamente ativa passou por um intenso processo de escolarização, 
mudando significativamente o perfil de oferta da mão-de-obra, no sentido 
de um aumento da participação daqueles com escolaridade acima do segundo 
grau (v. quadro 5). 
Quadro 5- Evolução do número de pessoas ocupadas, segundo anos 
de estudo- 1991/1996 
Até 04 anos 
'knação 0.89 
05 a 08 anos 
'knação I 15 
9 anos ou mais 
Vanação l.JO 
Fonlt.!: I'Ml~II10E. cxtn1ldo do boletim "Mercado de Trabalho-
<.:onjunluru o 1\nr\ltso • Mlb o IPEA" • ano 2 - n• 4- abril/97 1991 • 1996 
5.859A75 
5.205 167 
3 848 876 
~ ~26 616 
5 364.058 
6.718.2 L4 
Hoje, a empregabilidade, que é a chance de retorno ao mercado de trabaTho 
formal , no caso da indústria, decresce continuamente com o passar do tempo, 
além de variar segundo a idade e a escolaridade, habilidades, informações 
e técnicas. Este quadro de mudanças na estrutura de emprego e no conteúdo 
do trabalho impactaram sobremaneira as opções de fonnação profissional 
e a estratégia de gestão adotadas no ano de 1997 pelo SENAI. 
O próximo capitulo abordará a educação profissional do SENAI- Departamento 
Regional de São Paulo. 
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''Para ser grande, sê inteiro: nada 
Teu exagera ou exclui. 
Sê todo em cada coisa. PfJe quanto és 
No mini mo que fazes. 
Assim em cada lago a lua toda 
Brilha, porque alta vive. " 
Fernando Pessoa 
(Ricardo Reis) 
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O capítulo terceiro aborda a educação profissional no Departamento Regional do SENAI de 
São Paulo, a partir de: 
a) identificação das tendências de mercado feitas no mundo do trabalho por me1o de 
levantamento de dados de pesquisa efetuada; 
b) proposta de um modelo de educação profissional. 
Mudanças radicais exigem respostas rápidas e visão de futuro. Buscando a competitividade 
as empresas demandam por trabalhadores com conhecimento tecnológico, domínio de 
processo, espírito de equipe e facilidade de adaptação. 
O foco desse capítulo está centrado em três tópicos: 
Revisão das categorias ocupacionais 
Referenciais do Mercado de Trabalho 
Reformulação em busca de um modelo 
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1 - REVISÃO DAS CATEGORIAS OCUPACIONAIS54 
As categorias ocupacionais são uma ferramenta classificatória da formação 
profissional. Em sua função dúplice, tanto indica o nível de qualificação das 
ocupações como o de seus ocupantes. 
Desde sua fundação, em 1942, o Senai trabalha com a segnínte nomenclatura 
de categorias: ocupações administrativas, braçais, semiqualificadas, qualificadas, 
técnicas e de nível superior ou de engenheiros. Passados 54 anos de vigência 
das categorias ocupacionais, a Divisão de Pesquisa, Planejamento e Avaliação 
do Senai-SP decidiu realizar este estudo com o objetivo de revisá-las, em 
função da atual realidade do emprego industrial. 
Na acepção vigente no Senai, ocupação é um conjunto de postos de trabalho 
agrupados por semelhanças de suas tarefas principais. Na acepção proposta 
para discussão, a ocupação passa a ser um conjunto de competências comuns 
mobilizadas no desempenho de atividades para a elaboração de um produto 
ou um serviço. 
Dada a importãncia das categorias ocupacionais na estruturação do sistema 
de formação profissional do Senai-SP, que existe e fimciona, a sua revisão 
deve ser conduzida com muito cuidado, por meio de um trabalho de 
concepção coletiva. Não se trata, portanto, de substituir simplesmente um 
rótulo por outro mais atualizado. 
54 SENAI.SP Revisão das Categorias Ocupacionais - SP, SENAI SPIDPPA, abril de 1996 
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1.1 -As categorias ocupacionais do Senai-SP 
As categorias ocupacionais são uma das ferramentas de análise do trabalho". 
A primeira estrutura utilizada por Roberto Mange" e difundida por J.B.Salles 
da Silva" era a seguinte: 
I"'"'"""' genérica: 
• mão-de-obra 
corresponde ao elemento executor, operário, cuja cúpula, ou posição mais 
alta, é o mestre; 
técnicos: 
os que exercem funções de controle e comando na produção e que cooperam 
nos estudos de organização e planejamento; 
dirigentes: 
pessoal superior de direção e administração, engenheiros ou outros 
graduados que planejam, organizam e administram. 
c:::::Jespecífica: 
administrativas 
não qualificadas - braçais 
semiqualificadas - manipuladores 
qualificadas artífice 
qualificadas técnico 
qualificadas nivel superior (engenharia) 
55 Na literatura mundial. a análise do trabalho recebe várias denominações, dependendo do seu escopo: Job Analysis. 
Análise Ocupacional, Job E valuation, Analysis du T ravail, entre outras). 
56 Robcrt Auguste Edmond Mange (1885-1955)- participou dos debates, oomo oonsultor do Ministério da Educação, que 
levaram à ~<riação do SENAI em 1942. Foi Diretor do Departamento Regional de São Paulo de 2810811942 a 31/05/ 
1955. Patrono de uma das esoolas de Campinas SENAI-SP. De Homens e Máquinas - São Paulo- SENAI- 1991. 
57 João Baptista Salles da Silva (1913 - 1983) professor, ~;hefe de divisão e Coordenador de Educação do Departamento 
Regional de São Paulo; dedicou 46 anos a educação técnica, passando 39 anos no SENAI paulista. É patrono da Escola 
SENAI de Ameri!;IDla. "De Homens e Máquinas"op. cit. 
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A classificação específica incorporava os princípios da Organização Científica 
do Trabalho e derivava dos resultados da Psicotécnica ou Psicologia Industrial 
aplicada pelo Eng" Roberto Mange": 
braço anatômico: atividades que eXJgem esforço físico (ocupações 
braçais, não qualificadas); 
braço atento: operações industriais simples, exigindo discernimento 
mental, atenção, memória e acuidades sensoriais (manipuladores ou 
semiqualificados); 
braço pensante: operações industriais em máquinas ou mesas de trabalho 
que solicitam energia física e muscular e atividade mental para planejamento 
e controle de várias tarefas e operações a executar (qualificados-artífices); 
cérebro executor: trabalho mental de orientação e controle (qualificados-
técnicos que auxiliam os engenheiros); 
cérebro idealizador: planejamento geral das atividades (qualificados-
dirigentes: engenheiros e outros profissionais altamente qualificados). 
Na classificação genérica utilizada por Roberto Mange estava implícita que 
na divisão técnica do trabalho há os que executam (mão-de-obra), os que 
organizam (técnicos) e os que dirigem (dirigentes) a produção. 
Na classificação específica, Mange agrupava os trabalhadores de acordo com 
as solicitações físico-psíquicas da ocupação. 
Posteriormente, o Eng" Ítalo Bolonha" registrou uma conceituação para a 
classificação específica das ocupações e dos trabalhadores que ocupam os 
seus postos: 
58 Mange também pertencia ao 6Igão diretivo do IDORT (Instituto de Desenvolvimento, Organização e Racionalização 
do Trabalho). 
59 Ítalo Bologna (1905 - 1992) foi diretor do Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional, chefe da Divisão de 
Transportes do SENAI-SP, Diretor Regional do SENAI-SP, assessor da presidência da FIESP e diretor do Departamento 
Nacional do SENAI. É patrono da Escola SENAI de Itu. "De Homens e Máquinas" op. cit. 
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categoria administrativa: exercida por trabalhadores envolvidos em 
atividades-meio, de caráter administrativo, independentemente de diferenças 
nos níveis de responsabilidade e formação; 
categoria braçal: exercida por trabalbadores das ocupações não qualificadas: 
"ocupação que envolve a execução de tarefas ou operações simples que 
podem ser apreendidas em pouco tempo e não requerem capacidade de 
julgamento nem conhecimentos técnicos rudimentares"; 
categoria semiqualificada: exercida por trabalbadores que possuem 
ocupações caracterizadas por um ou mais dos seguintes requisitos: 
utilização de destreza manual limitada a operações sujeitas a automatismo, 
cuja execução exige, normalmente, atenção, coordenação psicomotora e 
conhecimentos técnicos rudimentares; 
categoria qualificada: exercida por trabalhadores que exercem todas as 
operações de uma ocupação qualificada - ocupação que demanda 
habilidade manual, às vezes em alto grau, requerendo também conhecimento 
de processos e técnicas operacionais, capacidade de julgamento e 
iniciativa e, em certos casos, responsabilidade por produtos e materiais 
de alto custo; 
categoria técnica industrial: exercida por trabalhadores que exercem 
funções intermediárias entre o profissional de nível superior (engenheiro, 
químico) e os supervisores (agentes de mestria); auxiliar direto da direção 
superior. Formação escolar de 2° grau (Curso Técnico Industrial). Sólida 
base científica e tecnológica e suficiente capacidade de execução. 
Domínio experimental dos processos tecnológicos em oficinas, laboratórios, 
instalações-piloto. Sua afinidade intelectual com os engenheiros implica 
em formação de tipo semelhante, embora em nível médio; 
categoria de engenheiros e outras ocupações de nível superior: 
este nível foi apenas enunciado, pois considerava-se que ele estava fora 
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Na mesma linha de Ítalo Bolonha, o Cintetfor, orgamsmo da OIT para a 
América Latina, registra duas publicações a respeito. A primeira, publicada 
em 1978, estabeleceu os seguintes túveis para as categorias ocupacionais 
de Agudelo Mejía60 altamente qualificada, qualíficada, semiqualíficada, não 
qualificada. 
A segunda publicação, datada de 1993 e organizada por João Carlos Alexim61 , 
cita as ocupações qualificadas, semiqualificadas e não-qualificadas. 
Em ambos os enunciados de túveis de qualificação - Senai e Cintetfor - há 
uma dificuldade comum: não há uma referência clara a que túveis de formação 
profissional os conhecimentos e as práticas estão vinculados, com exceção 
da categoria téctúca defitúda pelo Senai. 
1.2 - Por que categorizar ocupações e trabalhadores? 
Os estudos que precederam a criação do Senai, em 1942, recomendavam 
quais tipos de qualificação da mão-de-obra da indústria deveriam ser objeto 
de aprendizagem industrial metódica em suas escolas. 
O Senai deveria ter sua ação principal centrada na formação de trabalhadores 
da categoria qualificada da indústria que correspondia aproximadamente a 
15% do total. 
(:J) DiccionarioEnciclopedicode La Fonnacion Profesional, versión preliminar, OIT/Cinterfor,Montevideo, 1986, p. 69-70. 
61 Glosario Comparativo de la Formacion Profesional. versão preliminar. Cinterfor/OIT, Montevideo, 1993, p.83-86. 
Manoel Pereira da Costa 108 
Qualidade na construção de um 
modelo de educação profusional 
Para estabelecer a "quota" de aprendizes de cada empresa, o Senai estabeleceu 
um procedimento padronizado para classificar os niveis de qualificação das 
ocupações. 
Este procedimento padronizado categoriza as ocupações em braçais, 
semiqualificadas, qualificadas, técnicas e de uivei superior. Uma categoria 
adicional - administrativa - exclui os postos de trabalbo administrativos que 
não é objeto da atuação do Senai. 
1.3 - Para que são usados e decodificados os 
estudos de mercado de trabalho 
Os trabalbos da DPPA, que de alguma forma utilizam as categorias 
ocupacionais, objetivam fornecer um conjunto articulado de informações que 
constituem referenciais do mercado de trabalbo ou de sistemas de trabalbo, 
a serem decodificados e transformados pela engenharia de formação profissional 
(v. fig. 9). 
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Figura 9 - Referencial do Mercado de Trabalho 
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1.4 -Dificuldade de fixação de critérios 
O referencial dos sistemas de trabalho está associado à dinâmica da divisão 
do trabalho na sociedade e no interior das empresas. 
De 1942 até a década de 1970, as estruturas das qualificações, das tecnologias 
e da organização do trabalho faziam com que os sistemas de trabalho fossem 
relativamente estáveis. 
A relativa estabilidade das qualificações foi abalada pela intensificação do 
trabalho imaterial que, por sua natureza, é dificil de ser observado e 
mensurado. 
Por exemplo, a destreza manual tende a dar lugar às atividades de tomada 
de decisão do modo de operar a máquina, ou do modo de processar uma 
informação ou disseminá-la entre os membros da equipe. Muitas vezes fica 
dificil distinguir o tipo de intervenção que é característica de ocupações 
técnicas de nível médio daquelas que são próprias do trabalhador qualificado 
ou semiqualificado. 
O conceito de que o técnico é um intermediário entre o engenheiro e os 
trabalhadores de chão-de-fábrica também cai por terra. Máquinas e instalações 
complexas podem utilizar até a categoria de trabalhadores de nível superior 
para a sua operação ou manutenção. 
O Senai procura, por meiO de derivação de títulos, distinguir níveis de 
qualificação que estão sob a mesma rubrica. Mesmo assim, isto tem sido 
insuficiente, porque vai depender do tipo de intervenção realizada. 
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Impressores da indústria gráfica podem estar em pelo menos duas categorias 
distintas, dependendo do tipo de trabalho e do tipo de máquina. A tendência 
é o impressor não ser um mero operador. Ele prepara a máquina, testa 
materiais, define a qualidade do produto etc. Caso ele execute atividades 
simples em máquina monocolor, ele será um qualificado. Caso suas atividades 
estejam vinculadas a máquinas bicolores e quadricolores o nível será de 
técnico (nível médio). 
Os exemplos são inúmeros, e eles mostram que o tipo da intervenção no 
processo produtivo é que vai definir o nivel de qualificação. Neste sentido, 
o inventário de atividades-tipo é fundamental para o estabelecimento da 
categoria de qualificação dos trabalhadores. 
Outra dificuldade é a pequena sensibilidade das categorias ocupacionais 
em vigor no Senai para a detecção de ocupações novas. Como elas foram 
desenvolvidas principalmente para captar formas de trabalho expressas 
principalmente pelo corpo (destreza manual, força física, coordenação sensório-
motora etc.), elas não são adequadas para reconhecer e nomear o trabalho 
imaterial, a comunicação ou relações sociais que fazem parte do novo mundo 
do trabalho. 
Para os conceitos das categorias de trabalhadores ou postos semiqualificados 
e qualificados vigentes no Senai, a destreza manual é um fator vigoroso, 
reservando a essas categorias a função de execução e, para as categorias 
seguintes a concepção e o planejamento. Com a disseminação de novas formas 
de trabalho, a ferramenta classificatória não dá conta da nova realidade. Na 
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atualização dos programas de ensmo, os referenciais pedagógicos tentam 
suprir as lacunas na captação das informações dos sistemas de trabalho. 
Tome-se para análise, por exemplo, a categoria qualificada. Três de seus 
traços são explicitados: conhecimento de técnicas e processos; capacidade de 
julgamento e iniciativa; e responsabilidade. 
Ora, de todas as categorias são exigidas capacidade de julgamento, iniciativa 
e responsabilidade, até mesmo para fazer um cafezinho ou transportar uma 
pillia de tijolos. Conhecimento técnico operacional também é traço que se 
encontra em várias categorias. 
1.5 Desestabilização dos sistemas de trabalho 
Neste século, a base técnico-científica da era mecânica teve seu desenvolvimento 
acelerado em dois momentos de progressão, considerando-se a estrutura básica 
de um equipamento genérico: 
transinissão - ferramenta controle 
O pnme1ro momento foi quando progressivamente a eletricidade (motores 
elétricos) tornou possível a separação entre mecanismos de transinissão e 
a ferramenta da máquina, simplificando os projetos mecânicos. 
Com o aparecimento da válvula, abriu-se a possibilidade da separação do 
terceiro elemento, o controle. 62 
ô2 Hirschhom, Larry_ Bcyond Mechanization: work and tcchnology in a rx>sti.ndustrial age. London, thc MlT Prcss, 1984. 
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No primeiro momento, com a difusão do uso da eletricidade e dos motores 
elétricos, houve a expansão da organização e racionalização do trabalho, nos 
moldes tayloristas/fordistas, incluindo a divisão de funções propagadas por 
Fayol (planejamento, produção, manutenção etc.), que caracterizaram a Era 
da Mecânica. 
1.6 -A era da mecânica e a era da informação 
Na Era da Mecânica, o trabalhador semiqualificado desempenhava tarefas 
rotineiras que não exigiam mais que uma preparação profissional elementar; 
o trabalhador qualificado e o técnico desempenhavam uma gama mais ampla 
de tarefas de maior complexidade, dentro de uma estrutura relativamente fixa 
de qualificação. Nesta estrutura fixa de qualificação as categorias ocupacionais 
definidas pelo Senai eram adequadas. 
No segundo momento, instaurado pelo aparecimento da válvula e, 
posteriormente, com o uso dos dispositivos de estado sólido, foi possível, 
progressivamente, separar o terceiro elemento da máquina - o controle que 
pode ser programável e que vai ser alimentado por informações. É o advento 
da Era da Cibernética que facilita e acelera "o transporte" da informação, 
com profundas implicações na organização do trabalho. A produção em massa 
(ou em grande escala) perde o privilégio de ser o grande diferencial de 
competitividade predominante. 
A partir daí, desestabilizaram-se os sistemas de produção e os sistemas de 
trabalho. Entende-se por sistemas de trabalho "a combinação de tecnologias, 
de modos de organizar o trabalho e de tipos de qualificação. "63 
63 Dadoy, M .• 1990. Les anal.yses de travail- enjeux et formes. 
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1. 7 - A superação do sistema técnico-produtivo 
A busca de estabilização que passou a ser a tônica das empresas e dos 
governos também tem seus reflexos na formação profissional. Entre as décadas 
de 70 e 80, principalmente nos países avançados, proliferaram os estudos 
de impactos de novas tecnologias. 
A formação profissional do Senai-SP, além de ampliar a rede de escolas e 
cursos, enfatizava a atualização dos componentes tecnológicos dos currículos 
de formação de jovens e adultos e, por consegninte, perseguia a modernização 
dos equipamentos usados nas oficinas. 
Na literatura especializada, a teoria em qne a análise do trabalho é dominada 
por este enfoque é conhecida por "sistemas técnicos produtivos". 
Pedagogicamente, isto representou os inchaços nos currículos da formação 
profissional até a "parcialização" dos programas em inúmeros treinamentos. 
Por outro lado, clamava-se pela formação de um super-aprendiz. Alguns cursos 
foram transformados em cursos técnicos, levando~se muitas vezes para este 
nível a série metódica, metodologia própria para a formação de qualificados, 
dentro de uma organização taylorista. 
Na prática das empresas, eXIgJa-se cada vez mrus dos qualificados (ex-
aprendizes das escolas) provocando uma área nebulosa no limite entre o 
qualificado e o técnico. Dos semiqualificados que não compreendiam o todo 
do processo de fabricação/manutenção, passava a ser cobrada uma melhoria 
de formação. Dos não-qualificados, na acepção de braçais, requeria-se pelo 
menos uma escolaridade correspondente aos quatro anos do ensino de 
pnmerro grau e o exercício de atividades mais enriquecidas. 
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1.8 -Os sistemas sócio-produtivos 
As empresas e os governos dos países avançados logo se aperceberam que 
a velocidade da disseminação das novas tecnologias e da produção em massa 
em outras economias tornava a tecnologia, por si só, variável insuficiente 
para garantir o diferencial de produtividade exigido pela concorrência. 
O tempo de resposta das equipes de trabalho, frente a uma meta a cumprir, 
passa a ser a variável estratégica, substituindo o controle dos movimentos, 
destreza e velocidade de operação do trabalhador individual, relacionados 
à configuração de um posto de trabalho - homem/máquina. Essa tendência 
teórica é denominada de "sistemas sócio-produtivos". 
Não era mms possível manter a formação profissional estruturada para 
propiciar qualificações fixas, categorizada em uma classificação hierárquico-
piramidal de trabalhadores braçais, semiqualificados, qualificados, técnicos e 
de nível superior. 
1.9- A exigência do trabalhador versátil 
Três fatores são apresentados, dentre os diversos que podem ser listados, 
que indicam a inviabilização de uma estrutura fabril relativamente fixa em 
termos de qualificação da mão-de-obra: 
enxugamento das hierarquias técnicas e funcionais (Jean production); 
aceleração da adoção de novas tecnologias de equipamentos e de 
organização~ 
intensificação da divisão de trabalho inter -empresas, criando redes de 
empresas vinculadas a um processo fabril. 
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O enxugamento das hierarquias (lean production) é o processo de transição 
entre a estrutura hierárquico-piramidal para a estrutura que caminha para 
formas horizontalizadas de trabalho. 
Os pressupostos da organização do trabalho deixam de enfatizar tempo e 
ritmo do trabalhador individual na execução da tarefa determinada, para 
enfatizar o tempo de resposta ("timing") e a coordenação do coletivo 
dos trabalhadores diante de eventos relativamente variáveis. 
Nas novas formas de organização de trabalho que estão se desenvolvendo, 
quando as restrições tecnológicas impedem o encurtamento do tempo de 
fabricação, o homem tenta imitar o avanço da máquina. Como os controles 
das máquinas, agora desenvolvidos de forma autônoma, deixam de ser 
"mudos", portanto "falam", comunicam-se por meio de sinais tratados, os 
trabalhadores passam a ser "equipes-falantes", em oposição ao trabalhador 
individual "sem-fala", típico do taylorismo. A comunicação passa a ser um 
elemento-chave na formação profissional. 
Pelo exposto, pode-se concluir que tanto mudanças constantes de tecnologias 
como as restrições para desenvolvê-la contribuem para que o emprego seja 
um espaço em mutação, alterando-se à medida que as atividades que o 
compõem se alteram. Neste contexto, a concepção do emprego é dinâmica. 
maleável, mutante. E o trabalhador tem que agir nesta realidade instável. 
Como os sistemas de trabalho são instáveis, a sua "estabilização" ou o seu 
"equilíbrio na instabilidade" depende, também, das possibilidades de 
qualificação e requalificação de seus trabalhadores. Portanto, os trabalhadores 
precisam ter potencial para estarem sempre se atualizando, garantindo, pelo 
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menos pelo lado da qualificação, a sua empregabilidade ou a sua 
trabalhabilidade. 
1.10 - A intensificação da divisão de trabalho entre empresas 
No que se refere à intensificação da divisão de trabalho entre empresas 
ocorre um fenômeno interessante. A divisão territorial do trabalho é uma 
das formas concretas da divisão social do trabalho. Embora mediados pela 
compra/venda do serviço ou produto, os novos padrões de divisão territorial 
do trabalho, incorporam caracteristicas da divisão do trabalho no interior da 
unidade produtiva, típica do taylorismo/fordismo, como por exemplo, 
separação entre concepção e execução. Isto pode ser observado em pràticas 
recentes de empresas montadoras de veículos ou de eletrodomésticos que 
concentram-se nas atividades de concepção e na comercialização, terceirizando 
ao màximo a execução, acoplando-a a uma forte política de desenvolvimento 
de fornecedores. A potencial mobilidade geogràfica dos fornecedores é um 
fator a mais para a desestabilização. 
1.11 - A busca da qualidade 
Antes de efetuar as leituras bibliogràficas, CUJOS registros perme1am este 
trabalho, tentou-se entender como o mercado de trabalho, inserido dentro 
dos demais mercados, atua na fixação de padrões de qualidade do trabalho. 
Usando um esquema bem simples, dado pela explicação elementar de 
funcionamento de um mercado hipotético de uma econorma fechada, 
conseguiu-se depreender dois momentos deste processo. 
Num pnmerro momento, as empresas forneciam bens e sefV!ços seguindo 
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um padrão fixado internamente e os trabalhadores ofereciam o seu trabalho 
segundo o seu padrão (fluxo fisico )- As empresas eram remuneradas pela 
venda de produtos e serviços e os trabalhadores pela venda da sua força 
de trabalho (fluxo monetário). 
'1: consumidor .'I: 
demanda de produtos e serviços 
segundo o padrão dado pela em esa 
pessoas 
empresas 
demandal-aberes adquiridos 
__.,_ 
trabalhador 41 
oferta de saberes 
aaqwnaos 
Figura I O - Oferta de produtos e serviços segundo o padrão da empresa 
Num segundo momento, trabalhadores, por meio do código do consumidor, 
e empresas compradoras de bens e serviços passaram gradativamente a 
colocar exigências padronizadas nas suas compras. O reverso da moeda 
apareceu. As empresas fornecedoras aprimoraram também seus processos de 
definição de padrões de compras, tanto de bens e serviços como de 
consumidor 
> ., 
demanda de produtos e serviços 
segundo o padrão de padrões 
comprováveis 
pessoas 
empresas 
demanda de saberes segundo os 
padrões acordados 
• tm.balhador 41' oferta de saberes competências 
seoundo os oadrões acordados 
Figura 11 - Oferta de produtos e serviços segundo o padrão do cliente 
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contratação de trabalho. Fechou-se, portanto, o circuito. 
Vale cada vez menos o que a pessoa diz saber fazer e vale cada vez mais 
o que ela é capaz de fazer em situação real de trabalho. Portanto, o que 
passa a ser valorizado é a mobilização que as pessoas fazem de suas 
capacidades, conhecimentos, habilidades e atitudes em situação real de 
trabalho. Adicionando-se a isto a capacidade do indivíduo de planejar o seu 
próprio desenvolvímento (futuro) na sua área de atuação, tem-se o conceito 
de indivíduo competente. 
1.12- Mercado interno, externo e mobilidade 
Ao tomar -se a empresa como ponto de referência, pode-se dizer que mercado 
de trabalho desenvolve interna e externamente. Diz-se que o mercado de 
trabalho é interno quando os trabalhadores são admitidos por "portas de 
entrada" da empresa que são os empregos de acesso e, vão galgando outros 
tipos de emprego (emprego-alvo) por meio de encarreiramento interno. Este 
tipo de mercado é predominante no Japão e na França. 
Diz-se que o mercado é externo quando os trabalhadores têm sua qualificação 
reconhecida por um amplo conjunto de empresas. O reconhecimento pode 
se dar de várias maneiras: pela posse de um diploma ou de uma formação 
profissional sistemática reconhecida pelo sindicato, pela certificação, pelos 
pares profissionais que circulam em outras empresas etc .. Este tipo de mercado 
é o predominante na Alemanha. 
O mercado de trabalho interno tende a tornar o trabalhador dependente da 
qualificação de uma única empresa, ao ser promovida apenas a mobilidade 
interna. Ao ser desligado, o trabalhador pode sofrer mn processo de 
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desqualificação parcial e pode ter dificuldades de encontrar recolocação. No 
Japão, as empresas tentam compensar a quase inexistência de mobilidade 
externa pelo estímulo de razoável mobilidade interna. A adequação de um 
ou outro modelo depende da história do país. 
A constatação da rigidez do mercado de trabalho interno, quanto à mobilidade 
do trabalhador, tem levado ao desenvolvimento e aplicação do conceito de 
empregabilidade, no qual as empresas são incitadas a preparar seus trabalhadores 
aíém das necessidades ditadas pela própria empresa. Este conceito passa a 
ser muito difundido na França, onde predomina o mercado interno. 
1.13- O conceito de empregabilidade e de trabalhabilidade 
Empregabilidade aqui é entendida como o conjunto de capacidades e 
competências que possibilitam ao indivíduo tornar-se empregável, durante toda 
sua vida ativa, garantindo-lhe mobilidade interna (na empresa) e externa (entre-
empresas). 
Os órgãos de formação profissional trabalham com o conceito de preparação 
do trabalhador para um núcleo de situações de trabalho que é comum entre 
várias empresas, reforçando no aluno qualificações de acesso ao mercado. 
Entretanto, a empregabilidade só será perseguida se o trabalhador tiver acesso 
à continuidade de formação, seja internamente na empresa ou nos organismos 
formadores. 
O conceito de trabalbabilidade vaí além do conceito de empregabilidade. 
Trata-se de um conjunto de capacidades e competências que são desenvolvidas, 
ao longo da vida de um individuo, tornando-o apto ao desempenho de 
Manoel Pereira da Costa 120 
Qualidade na construção de um 
modelo de educaçio profiSsional 
atividades, com ou sem vínculo empregatício. O trabalho pode ter, então, 
uma ou mrus destinações: fanúlia, empresas, instituições privadas ou 
govemrunentais e comunidade. 
O conceito de trabalhabilidade, apesar de não explícito, deve estar contido 
em ações de formação das mais variadas, como por exemplo, as do navio-
escola do Senai na Amazônia, as do trem-escola, as dos canteiros de obras 
de cooperativas de construção, que se destinrun a melhorar a condição de 
vida de núcleos populacionais. Ainda pode estar vínculado indiretrunente à 
preservação e aumento de qualificações que fazem parte da cultura de um 
povo, independentemente da existência de empregos. 
O conceito de empregabilídade, em princípio, entrarà em conflito com o 
de competência, quando esta é vista de forma engessada a um posto de 
trabalho ao invés de ser vista pelo ângulo de um emprego-tipo ou mesmo 
pelo ângulo de um processo tecnológico ou de um crunpo profissional. 
Dependendo de onde se ancora o conceito de competência, ele pode ser 
defensável ardorosrunente ou criticável com a mesma intensidade. O que quer 
dizer que o uso do conceito de competências não é adequado para um 
esquema de formação para qualificações fixas. 
1.14- O trabalho contextualizado 
Como já foi dito anteriormente, existe uma interdependência entre os 
elementos que compõem o sistema de trabalho, quais sejrun: tecnologia, 
organização do trabalho e qualificação dos trabalhadores. 
Houve um salto qualitativo na compreensão dos sistemas de trabalho. Isto 
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se deve, particularmente, ao entendimento qne se dá à tarefa, à ocupação, 
não como algo classificável e descritível independentemente de quem a 
desempenha, como era e é ainda convencionado. 
Embora a formação profissional trate de pessoas, tais pessoas também 
oferecem uma mercadoria ao mercado que é a sua força de trabalho e, como 
tal, só pode ser tipificada por meio de sua venda e de seu uso. 
Quando o mercado compra o exercício de uma força de trabalho, não está 
comprando a pessoa, mas as qualificações ou as competências x, y ou z que 
vão ser exercidas numa jornada de trabalho sob condições pré-estabelecidas. 
Na mesma linha, poder-se-ia exemplificar com os avanços da linguístíca, da 
construção de gramáticas, onde a lingua é entendida, superficial ou 
profundamente, por meio da contextualização, graças a Saussure (1969)64 
e a Noam Chomsky (1969)65 . 
Uma pessoa fluente em uma língua domina não só as palavras mas o conjunto 
de regras que governam a estruturação do idioma (gramática). Quando isto 
acontece, diz-se que a pessoa tem competência lingüística. Uma pessoa, 
por exemplo, pode conhecer as palavras estudante e profissional. Ela pode 
usar as duas palavras compondo sentidos completamente distíntos: Ex. (1) 
Estudante profissional e (2) Profissional estudante. 
Na mesma linha, Saussure (1969), morto precocemente, construía um modelo 
de explicação interessante. Ele comparava o domínio de um idioma a um 
64 SAUSSURE, Ferdinandde. Curso de Lingüística GeraL são Paulo: EditoraCultrix, 1969. 
65 CHOMSKY Noam Avnun S1ructures Syntaxiques. Paris: Du Seuil, 1969. 
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jogo de xadrez. As peças seriam as palavras, e as regras do jogo, a gramática. 
O desempenho ou o nível de competência dependia do domínio dessas duas 
dimensões. Para Saussure (1969), era o emprego de regras em novas situações 
que permitiam o domínio da língua, o que tornava o homem diferente do 
papagaio que é capaz de repetir as palavras. 
Fazendo associações, o protótipo de trabalhador competente, em vários graus 
ou níveis, foi construído também desta forma. Assim sendo, através da 
capacidade de aplicação dos conhecimentos e habilidades em situações novas 
é que se reconhece a sua categorização. 
1.15- Tarefa e atividade e o emprego geometricamente variável 
Além da contribuição da Língüística, entra em cena a Ergonomia, que 
estabelece a diferença entre trabalho prescrito e trabalho realizado (ou real). 
Para os ergonomistas, a atividade é uma tarefa em ação ou em situação 
real. E é aí que têm que ser apreendidas as competências, e por conseguinte, 
as qualificações. 
O conceito de que o nível de qualificação é dado pelo desenho dos postos 
que estão contidos na ocupação, e não por seus ocupantes, passa a ser uma 
parte da verdade. 
Assim como num jogo de xadrez, o desenho dos postos pode VARIAR 
segundo a organização de cada empresa. Os trabalhadores, com potenciais 
distíntos, têm ELASTICIDADES diferenciadas para ocupar os espaços de 
trabalho. O padrão médio de prescrição de tarefas para a ocupação acaba 
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jogando no lixo a riqueza das variações dos postos ou das situações de 
trabalho e da elasticidade de seus ocupantes. 
Surge desse impasse o conceito de emprego geometricamente variável que 
entende o emprego como um espaço maleável e mutante, configurando-se 
conforme a variação das atividades que o compõem e a elasticidade de 
quem o ocupa. 
Neste contexto, a análise (ou análises) de trabalho enfatiza o coletivo de 
trabalhadores como unidade de análise, e não mais o posto de trabalho. Isto 
não quer dizer que o posto vá desaparecer. Não é isso. Apenas a unidade 
de observação deixa de ser o posto para ser a célula, a fase de produção 
ou um caropo profissional determinado no qual os trabalhadores transitaro. 
E o inventário de atividades dessas coletividades orienta a formação 
profissional, ao invés do inventário especializado da reunião de postos que 
desempenbaro os mesmos tipos de tarefa que é o conceito convencional 
de ocupação. A diferença é sutil, porém faz a diferença. 
A contrapartida das categorias ocupaciOnais, ou seJa, as categorias de 
qualificação têm sido tarobém objeto de vasto estudo promovido pelo 
CEDEFOP, órgão da União Européia, como pode ser visto no exemplo 
elucidativo, a segmr. 
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Quadro 6 - Níveis de qualificação usados pelo CEDEFOP em suas pesquisas de 
comparabilidade (entre países) 
1 Formação requerida para este nível: 
Educação compulsória e iniciação profissional 
A iniciação profissional é adquirida em estabelecimento educacional, em programa de 
qualificação fora da escola ou adquirida por conta própria. O volume de conhecimento 
teórico e capacidades práticas envolvidas é muito limitado. Esta forma de qualificação 
precisa primeiramente qualificar o indivíduo a executar traballios relativamente simples 
e provavelmente é adquirida em pouco tempo. 
2 Formação requerida para este nível: 
Educação compulsória e qualificação profissional, incluindo, em particular, 
aprendizagem). 
Este nível corresponde ao nível no qual o indivíduo recebe qualificação completa para 
exercer wna atividade específica, com capacidade para usar instrumentos e técnicas 
relacionadas. Esta atividade envolve principalmente a execução de trabalho que pode 
ser independente nos limites das técnicas relevantes. 
3 Formação requerida para este nível: 
Educação compulsória e/ou qualificação profissional e qualificação técnica 
complementar (adicional) ou qualificação em educação técnica ou outra 
qualificação do nível de 2" grau 
Esta forma de qualificação compreende wna reserva de conhecimentos maiores que o 
nivel 2. Atividade compreende principalmente trabalho técnico que pode ser executado 
independentemente e/ou demanda atribuições de execução e coordenação. 
4 Formação requerida para este nível 
Qualificação secundária (geral ou profissional) e qualificação técnica pós-
secundária 
Esta forma de qualificação compreende qualificação técnica de alto níve~ adquirida 
dentro ou fora de estabelecimentos educacionais. As qualificações resultantes cobrem 
um alto nível de conhecimentos e capacidades. Geralmente não requer domínio de bases 
científicas de várias áreas relacionadas. Geralmente, estas capacidades e conhecimentos 
tomam possível assumir projetos e/ou administração e/ou responsabilidades administrativas 
de forma autônoma ou independente. 
5 Formação requerida para este nível: 
Qualificação secundária (geral e profissional) & qualificação superior 
completa 
Esta forma de qualificação geralmente objetiva o alcance de uma atividade profissional 
autônoma - como empregado ou como um traballiador independente - exigindo domínio 
de bases cientificas da ocupação. As qualificações requeridas para o engajamento nwna 
atividade profissional pode ser integrada em vários níveis. 
Fonte: L'acces à la formation professionnelle dans trois secteurs de l'économie européene. In Panorama, 
CEDEFOP, 3 éme édition, Berlin, 1994 
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2 - REFERENCIAIS DO MERCADO DE TRABALHO 66 
2.1- O SENAI no ritmo da mudança 
Os novos padrões de competitividade impostos pela internacionalização da 
econouna tiveram profundas conseqüências sobre o mundo do trabalho. 
Mudou a maneira de trabalhar. Mudaram os processos de produção. Mudou 
o perfil dos trabalhadores que as empresas querem empregar. Diversificou-
se a natureza dos vinculos que os trabalhadores mantém com os empregadores. 
E, sobretudo, a vertiginosa evolução tecnológica deste fim de século passou 
a exigir das empresas um ritmo correspondente na adequação dos meios de 
produção. 
O mercado de trabalho vive em estado de desestabilização. A cada novo 
avanço da tecnologia desaparecem ocupações e surgem novas. Levas de 
desempregados são despejadas no mercado. A perda da identidade profissional 
surge como novo componente dos distúrbios do comportamento. Mesmo o 
mapa do mercado de trabalho se modifica continuamente. As empresas se 
deslocam no espaço, em busca de melhores condições de competitividade, 
redefinindo as vocações regionais e alterando a paisagem. 
Todas essas condições atingem diretamente o negócio do SENAI: a formação 
profissional. 
Com a alteração dos processos produtivos e das formas de organização do 
trabalho, as demandas pela reformulação dos programas e curriculos intensificam-
se. Boa parte das empresas precisam de novos trabalhadores, diferentes, 
C6 SENALSP. Referenciais do Mercado de Trabalho-SP, SENAI SP/DPPA, junho de 1997. 
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ecléticos, com bom conhecimento tecnológico, domínio dos processos, 
comportamento adequado etc. e esperam - legitimamente - que o SENAI 
continue suprindo com qualidade suas necessidades de profissionais habilitados. 
Paralelamente, uma parte do parque industrial ainda não se modernizou e 
cobra do SENAI a continuidade na formação de trabalhadores capazes de 
produzir em máquinas convencionais. Qualquer reorganização da formação 
profissional para a indústria deverá, portanto, considerar também essa 
coexistência entre o velho e o novo, simbolicamente representada pela 
oposição entre o tomo mecãnico e o CNC. 
Acima de tudo, em função das mudanças ocorridas no mundo do trabalho, 
devem mudar também os conceitos e as práticas da formação profissional. 
2.2- A estratégia da mudança 
O SENAI-SP já começou a articular a resposta para todos esses questionamentos. 
Em 1995, realizou uma sondagem interna, colhendo informações junto aos 
funcionários. Paralelamente, voltou-se para fora, pesquisando a opinião de 
seus interlocutores externos. Foram ouvidos empresários, representantes do 
governo, representantes das organizações de trabalhadores, pessoal da 
Universidade, ex-alunos e agências financiadoras da formação profissional. 
2.3- Sintonia com o mercado 
Uma rápida análise dos projetos mencionados pennite identificar, na formulação 
dessa estratégia, um pressuposto fundamental: a sintonia com o mercado. 
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Entende-se que, visando a atingir um alto padrão de qualidade em seu 
desempenho, o atendimento do SENAI-SP deverá ser balizado pelas demandas 
de mercado, tanto em nível geral como em nível local. 
Note-se que, dada a velocidade com que as mudanças se impõem ao processo 
de trabalho, essas demandas devem ser "projetadas para o futnro", ou seja, 
analisadas sob uma ótica prospectiva, sem o que será impossível visualizar-
se a configuração do mercado nos próximos anos. 
2.4- Um novo foco para a formação profissional 
Se aquilo que se pretende é conceber um modelo de formação profissional 
adequado a uma realidade em constante mutação, ele deve ser organízado 
de modo a garantir que as especificidades regionais sejam atendidas e que 
os individuas possam ir construindo sua formação no decorrer do tempo, 
agregando novos conteúdos que ampliem suas competências e que facilitem 
sua inserção e permanência no mercado de trabalho. 
A reforrnulação do modelo implica um alargamento do próprio conceito de 
formação profissional, que passa a ser entendido como parte de um conjunto 
de ações de transferência de tecnologia. Tecnologia de trabalho, de produção, 
de adaptação e de inovação. A formação passa a ser vista como um processo 
do qual as unidades produtivas e os trabalhadores participam como depositários 
de uma grande quantidade de conhecimentos científicos e tecnológicos 
vinculados aos processos produtivos. 67 
Em seu conjunto, essas condições sinalizam para o SENAI uma direção 
67 Sobre a questão, ver WEINBERG, Daniel apud E agora, SENAI?,n° 38,junl%. 
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inédita. Trata-se de mudar o foco, do emprego para a empregabilidade. 
E, para fazê-lo, colocou-se como primeiro requisito a realização de pesquisa 
que permitisse aprofundar o conhecimento do SENAI-SP sobre seu mercado, 
fixando dois objetivos principais: 
identificar os tipos de cursos e treinamentos mats adequados a ser 
oferecidos por cada escola ou centro de treinamento, de modo a garantir 
que eles atendam a contento à demanda efetiva e específica da região 
onde estão inseridos; 
adaptar os atuais currículos de modo a que correspondam às características 
gerais da demanda atual por profissionais polivalentes e flexíveis, sem 
desconsiderar, entretanto, as características específicas dos mercados 
regtonats. 
2.5- Empregabilidade, competência, flexibilidade 
Antes de partir para a ação, entretanto, foi preciso aprofundar alguns 
conceitos que, embora freqüentemente utilizados, mantêm a definição em 
aberto ou exigem reformulação. 
Para começar, afinal, o que é empregabilidade? Neste estudo, entende-se 
por empregabilidade a capacidade de um profissional continuar apto a 
permanecer no mundo do trabalho, mesmo com as mudanças contínuas que 
o têm afetado. Esse conceito está muito ligado à idéia de que "a competência 
é o capital do trabalbador", o que significa que só quem é capaz de aprender 
continuamente terá, no futuro, trabalbo e remuneração. O conceito de 
empregabilidade traz implícita a crença de que o tempo da multifuncionalidade 
veio para ficar. A tudo, soma-se a constatação de que qualificação e 
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versatilidade são exigências feitas tanto a empregados quanto a empregadores. 
Partindo deste referencial, caberia às instituições de formação profissional 
colocar ao alcance dos trabalhadores os meios para que esses não sofressem 
"corrosão" de suas qualificações. Devem essas instituições oferecer formação 
técnica que propicie uma base fundamental e opções de reciclagem e 
treinamento para que - ao longo do tempo e de acordo com as necessidades 
- os profissionais busquem atualizar competências, por iniciativa própria ou 
da empresa. 68 
Vale lembrar que empregabilidade não é um conceito fechado. Ele vem 
passando constantemente por reformulações e ampliações de tal sorte que, 
atualmente, para alguns, o que se impõe é ir além da empregabilidade e 
garantir trabalhabilidade aos individuas, isto é, torná-los aptos ao desempenho 
de atividades com ou sem vinculo empregatício.69 
Outra definição que merece ser revisitada é a do próprio conceito de 
ocupação uma vez que ele constitui a base do planejamento educacional 
do SENAI-SP. Num mercado com grande divisão de trabalho, ocupação 
era tradicionalmente definida como "um conjunto de postos de trabalho 
agrupados por semelhanças de suas tarefas principazs. " Atualmente, o 
mercado passa a demandar cada vez mais um trabalhador "versátil", com 
livre trânsito tanto intra como inter-empresas, não mais formado para exercer 
"qualificações fvcas ". Daí o novo conceito de ocupação, que passa a ser 
entendido como "um conjunto de competências comuns mobilizadas no 
desempenho de atividades para a elaboração de um produto ou serviço. "70 
68 Sobre o tema. ver Gazeta Mercantil apud E agora, SENAI? n"' 27,jul/95. 
(f) Ver DEFUNE. Deisi. Revisão das c11tegorias ocupacionais, SENAI-SP/DOP/DPPA, abr/96. 
70 Ver DEFUNE. Deisi. op.cit. 
Manoel Pereira da Costa !30 
Qualidade ua construção de um 
modelo de educaçiloo profiSsional 
Mas, que competências são essas? O conceito de competência está longe 
de ser um consenso entre os teóricos. No limite, para alguns, entende-se 
por competência, a capacidade do indivíduo de ler, escrever, fazer cálculos 
elementares (habilidades básicas); para outros, está relacionada com as 
capacidades necessárias (competências de empregabilidade) para desenvolver 
um trabalho de qualidade e para permanecer no mercado de trabalho. Todavia, 
um ponto em comum emerge das diferentes discussões: a noção de 
competência em relação ao mundo do trabalho se sitna "entre os saberes 
e as habilidades concretas; a competência é inseparável da ação, mas 
também exige conhecimento. "71 Ou seja, competência é saber fazer e também 
saber porque fazer. 
Outro ponto importante a ser considerado quando se trata de competências 
tem a ver com a diferença entre competências do trabalho e competências 
pedagógicas (ou, como preferem alguns, entre competências reais e típicas). 
Essa distinção é importante até como orientação aos próprios estudos que 
se destinam a identificar competências como ponto de partida, por exemplo, 
para elaboração de curriculos e programas educacionais. Estudos, pesqmsas 
e observações da realidade das empresas trarão informações sobre as 
competências reais ou do trabalho. As competências típicas ou pedagógicas 
são a tradução que os especialistas fazem delas de modo a estruturar seu 
ensino e aprendizagem. E flexibilidade? Nos textos que tratam do mundo 
do trabalho, hoje, os conceitos de flexibilidade e polivalência são referência 
quase inevitável, mas "o que um trabalhador flexível faz ou o que significa 
ser um trabalhador flexível ainda não está claro nem na literatura 
especializada nem na fábrica". 72 
71 Tradução livre de GALLART, MA e JACINTO,C., "Competências Laborales: tema clave en la articulación educación· 
trabajo" in Boletin Educación y Trabajo, CIJD.CENEP, ano 6, 0° 2, dez-95. 
72 OLIVEIRA João Batista Araújo c. Tornando sua empresa inteligente. SENAl/DN/DT, Rio de Janeiro, 1995. 
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Para alguns, essas características significam multifimcionalidade: trabalhadores 
flexiveis e polivalentes seriam capazes de executar alternadamente diferentes 
tarefas/operações de semelhante complexidade dentro de uma mesma atividade 
ou de realizar diferentes atividades com o mesmo nível de exigência 
profissional. 
Para outros, flexibilidade refere-se a um trabalhador que concebe e executa 
um trabalho. Para outros ainda, a "polivalência refere-se ao maior envolvimento 
direto do trabalhador em decisões que antes não lhe competiam ". 13 
Finalmente, note-se que, em recente pesquisa realizada pelo SENAI-SP, sobre 
as qualidades de um "bom profissional", os informantes (pessoal com alguma 
função de liderança, chefia, supervisão etc. na área de produção das empresas) 
julgaram que "ser capaz de · além de executar seu trabalho · também 
programá-lo" é mais importante do que "ser curznga" (ser multitarefa)." 
A pesqmsa foi concebida em duas vertentes distintas: 
2.5.1 · Pesquisa dos Sistemas de Trabalho da 
Eletrometalmecânica e do Mobiliário 
Esta vertente de investigação VJsa conhecer em profundidade os processos 
de trabalho implantados nas atividades econômicas da mecãnica, eletroeletrônica, 
mobiliário e estrutmas metálicas. 
73 SALM,C. e FOGAÇA, A A nova relação entre competitividade e educação · estratégias empresariais. IEDI, 
Rio de Janeiro, s.d, /mimeo./ 
74 ASSIS, M. O SENAI avaliado por seus usuãrios. SENAI-SP/OOP/DPPA, São Paulo, 1994. 
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O método de pesquisa abandona a prática tradicional da análise ocupacional 
por posto de trabalho e dedica-se a estudar os processos de produção para 
identificar famílias ocupacionais. Esta mudança é considerada indispensável 
para se chegar à formulação de currículos apropriados para a formação do 
profissional eclético. 
Os pesquisadores são técnicos do SENAI: especialistas em planejamento 
de currículos e ou professores das escolas técnicas nas àreas visadas. Foi 
visitado um grupo de 65 empresas, onde se investigaram atentamente os 
processos de produção. A observação permite identificar todas as etapas 
de um processo e os perfis ocupacionais envolvidos nessas atividades, seu 
inter-relacionamento, as competências requeridas, os indícios de 
multifuncionalidade, os equipamentos utilizados etc. 
A consolidação dos resultados permitirá traçar os currículos básicos das 
àreas ocupacionais estudadas, de maneira a adequar a formação técnica básica 
do aluno do SENAJ às demandas por maior amplitude de conhecimento 
e polivalência. 
2.5.2 - Referenciais do Mercado de Trabalho 
Levantaram-se as configurações específicas do mercado de trabalho, com 
o objetivo de compatibilizar a ação do SENAJ com a vocação econômica 
de cada região. 
Para os fins da pesqmsa, a àrea de atuação de escola foi definida como 
o conjunto constituído pelo município-sede e pelos principais municípios 
da àrea. O critério utilizado para escolha dos municípios considerou a 
Manoel Pereira da Costa 133 
Qualidade na construçto de um 
modelo de educação profiSsional 
importância da concentração de mão-de-obra industrial e, em casos especiais, 
outras variáveis estabelecidas de comum acordo com as escolas. Concluída 
a seleção, chegou-se a um total de 152 municípios responsáveis por 94% 
do pessoal ocupado em atividades contribuintes do SENAI no Estado. 
Ao estabelecer as atividades econômicas que constituiriam mercado efetivo 
e/ou mercado potencial para o SENAI procurou-se não trabalhar com limites 
rígidos, considerando que outra das características do momento atual é uma 
certa indefinição quanto ao enquadramento de certas atividades no Setor 
Secundário ou no Terciário. 
A própria estruturação da pesquisa reflete essa visão, por meio de três linhas 
de investigação. Assim: 
Atividades contribuintes do SENAI: Foram estudadas em profundidade 
as empresas contribuintes do SENAI, em cada área de abrangência das 
escolas, a partir de cadastros disponíveis na DPPA. À exceção de alguns 
casos inevitáveis, tomou-se sempre o cuidado de não incluir no painel 
aqueles estabelecimentos que já haviam sido pesquísados em 1996, para 
a Pesquisa Industrial por Amostragem - PIAM. Para cada área, foi definido 
um número de entrevistas (entre 20 e 40), distribuído pelas atividades 
econômicas mais representativas - do ponto de vista do número de 
estabelecimentos e empregados- chegando-se a um total de cerca de 1.070 
unidades produtivas a serem pesquisadas em todo o Estado de São Paulo. 
O estudo abrangeu informações relativas aos processos de trabalho e 
produtivo, equipamentos, softwares, atualização tecnológica, terceirização 
e diversos outros elementos relacionados com a competitividade, a gestão 
ambiental e da qualidade etc. Assim, as informações obtidas possibilitam 
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a cada escola estreitar contato com as transformações em curso na sua 
região e tomar conhecimento não apenas das mudanças nos processos 
de trabalho mas de outros aspectos de seu interesse para o planejamento 
da formação profissional e da prestação de serviços. Além disso, propiciam 
à Instituição na sua totalidade um retrato da realidade produtiva atual, 
comparando os graus de modernização de cada atividade pesquisada nas 
diversas regiões do Estado e enriquecendo o conhecimento sobre as 
demandas específicas de cada atividade econômica. 
Atividades não contribuintes: Também foram pesquisadas empresas em 
atividades não contribuintes, procurando, neste caso, identificar segmentos 
com demandas passíveis de se transformarem em novas oportunidades 
de negócio para o SENAI. A cada escola foi sugerido pesqlllsar um 
número de cinco estabelecimentos, que viriam a integrar um painel de 
275 estabelecimentos no total do Estado. Os estabelecimentos a serem 
investigados foram selecionados pelo próprio pessoal envolvido com a 
pesquisa em cada escola, com base em sua percepção empírica do mercado 
de trabalho local. Investigou-se em que medida o trabalho do SENAI é 
conhecido nesses segmentos e a dimensão da demanda pela formação 
profissional e pelos serviços oferecidos pelo SENAI. Em ftulção do 
pequeno número de unidades pesquisadas por área de abrangência, não 
se justifica uma análise desagregada, razão pela qual os dados estarão 
consolidados no relatório para o Estado como um todo. 
Pesquisa qualitativa · a percepção das lideranças regionais : O 
quadro final foi complementado por infonnações quanto a perspectivas 
futuras do mercado de trabalho e opiniões de lideranças regionais a 
respeito do SENAI. Foram realizadas 38 reuniões para discussões em 
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grupo, uma em cada município-sede de escola. Os grupos foram 
compostos de acordo com as técnicas de recrutamento próprias da 
pesqnisa qualitativa e a realização das reuniões foi coordenada por dois 
técnicos (um moderador e um observador), além de representante( s) da( s) 
escola(s) envolvida(s). Procurou-se estabelecer a participação dos segmentos 
da sociedade considerados "ioterlocutores" do SENAI-SP - por serem 
parceiros, clientes ou mesmo críticos da iostitnição - e por serem agentes 
sociais que devem conhecer bem a reabdade dos mercados regionais, 
a saber: empresários, CIESP, Prefeituras, Siodicatos, Delegacias de 
Ensioo, Delegacias do Trabalho, iostitnições congêneres (SESI, SENAC, 
SEBRAE) etc. 
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3 - REFORMULAÇÃO EM BUSCA DE UM MODELO 
3.1 - As Pesquisas 
Os novos padrões de competitividade impostos pela internacionalização da 
economia tiveram profundas conseqüências sobre o trabalho tradicionalmente 
realizado pelo SENAI. 
Mudanças radicais exigem respostas rápidas e visão de futuro (Quadro 7). 
Quadro7 
LEGISLAÇÃO- EVOLUÇÃO CONCEITUAL 
1942 1 
{
menor 14 a 18 anos 
Aprendizagem f Formação Metódica { SENAl AMPE 
Ocupação 
Posto de Trabalho Ênfase 
CBO 
1 1996/1997 1 
{
B;,;" 
Educação Profissional Técnica f Tecnológica 
Multi-Funcionalidade 
Área Ocupacional 
Empregabilidade 
Proposta~ 1994 1 
2.356 Ocupações-------- Inexistentes 
É nessa perspectiva que, nos últimos anos, o SENAI-SP vem se estruturando 
para reorientar os conceitos e as práticas da formação profissional. 
No conjunto dessas ações, inclui-se o projeto de Reformulação do Modelo 
de Formação Profissional. 
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Trata-se de wna das peças fundamentais da estratégia que visa, sobretudo, 
afinar a sintonia do SENAI-SP com seu mercado. 
Buscando competitividade, hoje, as empresas demandam trabalhadores ecléticos, 
com bom conhecimento tecnológico, domínio dos processos, espírito de 
equipe, facilidade de adaptação à mudança e esperam - legitimamente - que 
o SENAI continue suprindo com qualidade suas necessidades de profissionais 
habilitados. 
Para corresponder a essa expectativa, o atendimento do SENAI -SP tem que 
ser necessariamente balizado pelas exigências de wn mercado de trabalho 
complexo e extremamente mutante. 
Acima de tudo, tomando como referência a formação profissional em seu 
sentido mais amplo, o contexto atual sinaliza para o SENAI wna direção 
inédita. É preciso mudar o foco, do emprego para a empregabilidade. 
Sem dúvida um desafio. 
Para vencê-lo, o pnme1ro passo foi buscar aprofundar o conhecimento do 
SENAI-SP sobre seu mercado, fixando dois objetivos principais: 
identificar os tipos de cursos e treinamentos mrus adequados a ser 
oferecidos por cada escola ou centro de treinamento, de modo a garantir 
que eles atendam a contento à demanda efetiva e específica da região 
onde estão inseridos; 
adaptar os atuais currículos de modo a que correspondam às características 
gerais da demanda atual por profissionais polivalentes e flexíveis, sem 
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desconsiderar, entretanto, as características específicas dos mercados 
regionais. 
A pesquisa atingiu 152 municípios - responsáveis por 94% do pessoal 
ocupado em atividades contribuintes do SENAI no Estado - onde foram 
visitados 1.083 estabelecimentos da indústria de transformação. O total 
de empregados nessas empresas corresponde a 1/6 da mão-de-obra em 
atividades contribuintes, no Estado de São Paulo. 
O estudo abrangeu informações relativas aos processos de trabalbo e 
produtivo, equipamentos, softwares, atualização tecnológica, terceirização 
e diversos outros elementos relacionados à competitividade, à gestão 
ambiental e da qualidade etc. 
Em uma linha paralela de investigação, foram pesquisados 268 
estabelecimentos não-contribuintes do SENAI, com o objetivo de buscar 
novos nichos de mercado para possível ampliação da oferta de produtos 
da Instituição. 
O quadro final foi complementado com informações obtidas junto a 
lideranças regionais, colhidas em 38 reuniões para discussão em grupo, 
por meio de técnicas de pesquisa qualitativa. 
Em todos os seus passos, a pesquisa foi realizada em estreita colaboração 
entre as àreas de pesquisa, de ensino e o pessoal das escolas. Destaque-
se que foi bastante bem sucedida a experiência de incorporar o pessoal 
docente ao trabalho de campo, realizado em outubro de 1996. 
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No papel de entrevistadores, os docentes escolhidos tiveram oportnnidade 
privilegiada de entrar em contato direto com a realidade das empresas, 
puderam envolver-se desde o início com os pressupostos do Projeto 
de Reformulação do Modelo de Formação Profissional, tomando-se seus 
principais divulgadores dentro das escolas. 
São os resultados desta segunda pesquisa que estão sintetizados a seguir. 
3.2 - Resultados das Pesquisas 
As informações obtidas possibilitam a cada escola estreitar contato com as 
transformações em curso na sua região e tomar conhecimento, não apenas 
das mudanças nos processos de trabalho, mas de outros aspectos de seu 
interesse para o planejamento da formação profissional e da prestação de 
serviços (Quadro 8). 
QuadroS 
I· 
ANTES 
-treinava-se para um posto de trabalho e para o domínio 
de poucas operações 
-transmitiam-se conhecimentos específicos da função 
(máquinas e ferramentas) 
-preparava-se para obedecer ordens da chefia imediata 
- valorizavam-se: 
. obediência (fazer sem discutir) 
. destreza (habilidades manuais) 
. individualismo 
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Além disso, propiciam ao SENAI uma macrovisão, um retrato da realidade 
produtiva atual, comparando os graus de modernização de cada atividade 
econômica pesquisada nas diversas regiões do Estado e enriquecendo o 
conhecimento sobre as demandas específicas. 
De maneira geral, podem-se sintetizar os resultados da pesquisa nos tópicos 
relacionados a seguir: 
I. Mercado de Trabalho: os dados confirmaram a perda de dinamismo da 
indústria na geração de empregos. Muito embora a área metropolitana 
já não seja grande geradora de empregos industriais e possa ser 
observado um movimento de desconcentração em direção a regiões do 
interior do Estado, o padrão tradicional da concentração industrial 
paulista ainda prevalece. Em grandes linhas, a grande concentração de 
empregos ainda ocorre na área da "Macro-metrópole" (Grande São Paulo 
e região de Campinas). As tendências de interiorização, mesmo recorrentes, 
ainda não estão consolidadas. 
2. Processo de Produção: verificou-se que o desenvolvimento tecnológico 
não tem sido tão radical quanto o discurso dos midia enfutiza. O que 
se observa é um esforço generalizado por atualização tecnológica, 
facilitado pela abertura das importações de máquinas e equipamentos 
e pela disseminação da informática, de acordo com as possibilidades 
de cada empresa. Mais do que plantas I 00% modernas, a norma é a 
busca de melhorias tecnológicas, condicionadas pelos recursos disponíveis. 
Isso, no momento retratado, se traduz na coexistência do velho com 
o novo em boa parte dos estabelecimentos pesquisados. 
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3. Organização do Trabalho : é ela que dará o tom da mudança. Com 
a automatização, as fábricas tendem a funcionar como sistema integrado. 
Entretanto, há indícios de que, na prática de gestão, ainda não há uma 
integração efetiva entre o grupo que planeja o produto e o grupo que 
produz. A "inteligência" da fábrica - que concebe o produto, o design, 
a estratégia de marketing etc. - ainda trabalha desarticulada do nível 
operacional. De acordo com as novas propostas de organízação do 
trabalho deveria haver uma grande sintonía entre as áreas administrativas 
e de produção. 
É aí que o SENAI pode sair na frente. Oferecendo produtos destinados 
não apenas à mão-de-obra operacional, mas também à parte gerencial-
administrativa da fábrica, com o objetivo de facilitar a integração que 
se faz necessária (Quadro 9). 
Quadro9 
AGORA 
formado para trabalhar em um conjunto 
de postos de trabalho fazendo muitas 
operações ou até o produto todo, necessitando de: 
conhecimento amplo do processo produtivo 
- comprometimento com o "Negócio da Empresa" 
- qualidades pessoais valorizadas: 
Relacionamento- chefia, pares, subordinados, cliente 
Criatividade - participa, opina, sugere 
Habilidades de gestão 
. Curiosidade- aprender a aprender 
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4. O novo Modelo de F onnação Profissional : com base nas infonnações 
obtidas, a refonnulação do modelo deve considerar: 
ampliação da base técnica; 
integração de conteúdos de fonnação geral necessários à prática 
profissional com os conteúdos técnicos; 
busca de novas tecnologias; 
fonnação técnica ampla em uma determinada área ocupacional, 
complementada por conhecimentos periféricos de outras áreas 
relacionadas; 
ênfase em atitudes e trabalho de eqnipe; 
conteúdos que propiciem visão analítica, iniciativa, visão de futuro, 
visão do mercado de trabalho; 
introdução ou reforço de conhecimentos sobre qualidade e 
produtividade, segurança, infonnática; 
introdução de programas de desenvolvimento organizacional e noções 
de planejamento da produção (Quadro 10). 
Quadro 10 
Atualização de Tecnologia 
l---o-- . -
- Modernização dos processos de produção 
D substituição de máquinas convencionais por 
máquinas computadorizadas 
o implantação de sistemas integrados e informatizados 
11 disseminação do uso de ferramentas de qualidade 
(CEP- JUST IN TIME- KANBAN etc.) 
" mudança na organização do trabalho 
=gestão participativa 
=células de produção- mini~fábricas 
=busca da qualidade total 
·· ··· ~~r~w~íij-~~Ml\JÓd~roile~ortii#ifi!.<'!iiiJ~ssm~~! >·.·•· ······ · 
O próximo capítulo trará em seu bojo o imbricamento das idéias desenvolvidas 
nos capítulos anteriores. 
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Artigo lo 
"Fica decretado que agora vale a verdade, 
que agora vale a vida 
e que, de mãos dadas, 
trabalharemos todos pela vida verdadeira". 
Thiago de Melo 
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O imbricamento dos indicadores de qualidade decorrentes das diretrizes governamentais, das 
propostas empresariais e de um modelo prático em construção efetiva-se a partir de: 
1 . Plano conceitual 
2. Referenciais de qualidade em educação 
3. Novo perfil do trabalhar e objetivos educacionais 
Para tanto, são levantados os seguintes pontos: 
4. Know How e o Know Why ou o saber e a vontade 
5. Uma questão pedagógica a considerar 
6. Plano pedagógico 
7_ Gestão da educação 
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1 - PLANO CONCEITUAL 
A educação, como visto até agora, é reconhecidamente fator -chave da 
competitividade decorrente da revolução tecnológica. Segundo artigo publicado 
na Folha de São Paulo75, um país que não assegure um mínimo de 
competência aos seus trabalhadores: 
"não será capaz de produzir inovações, tampouco de assimilar e 
utilizar adequadamente inovações produzidas fora da espaço nacional. 
Dessa maneira, será um pais fadado a gerar e receber investimentos 
privados débeis e rarefeitos e a ocupar uma posição subordinada 
e marginal nos intercâmbios comerciais, tecnológicos e financeiros, 
o que resultará inevitavelmente em piora da qualidade de vida de 
seu povo'~ 
Revela, ainda, referido artigo que é necessário universalizar educação de boa 
qualidade, o que se constitui em desafio a ser vencido no Brasil. Dois aspectos 
importantes surgem: os investimentos e a organização institucional. Não 
bastam apenas os investimentos mas é necessária uma proftmda clareza de 
papéis das agências educacionais, perrneando deste o Ministério da Educação 
até à escola. 
Iniciativas importantes realçam dois requisitos interligados, como descrito no 
referido artigo: 
"a valorização salarial e da competência técnica dos profissionais 
da área e a da eliminação da malha de interesses políticos que se 
implantou na educação pública, com enorme grau de desperdício de 
recursos públicos. 
75 Folha de São Paulo, caderno 5-3, edição de 28/5196. 
Manoel Pereira da Costa 146 
Qualidade na construçAo de um 
modelo de educação pi'OfiSsional 
Iniciativas importantes têm ocorrido nessa direção. Cita-se o Fundo 
de Yálorização do Magistério, projeto encaminhado ao Congresso 
pelo governo federal, e a sistemática de alocação direta de recursos 
nas unidades escolares, implantada por governos do PSDB em vários 
níveis. Iniciativas como essas são o passo inicial de uma melhoria 
continuada e substancial do nível de instrução da população 
brasileira. " 
Educação Profissional, como preconizado em leF6, está integrada às diferentes 
formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia e tem por finalidade 
propiciar o permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 
Busca-se, nessa conceituação, superar a discussão sobre a qualidade em 
educação, do ponto-de-vista restrito da melhoria da gestão do sistema 
educacional e de seus instrumentos específicos, para alcançar consensos mais 
estruturais sobre a busca de um sistema educacional integrado às exigências 
qualitativas do setor produtivo. 
As crescentes pressões para mruor flexibilidade, qualidade e produtividade 
na empresa exigem competências e capacidade de aprendizado dos trabalhadores 
e da empresa como um todo, pois delineia-se, ai, a visão da organização 
que aprende. 
Esboça-se, nesse contexto, novo perfil e novo conceito de qualificação, 
incluindo ampla formação geral e sólida base tecnológica. 
Num quadro de múltiplos desafios", surge o axioma de que não basta mais 
76 Decreto Fedeial n° 2.208/97 (texto na mtegra- v. anexo 2) 
77 Educação Profissional- um projeto para o desenvolvimento sustentado, Brasília: SEFOR, 1995. 
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que o trabalhador saiba fazer: é preciso também conhecer e, acima de tudo, 
saber aprender. 
Nesse contexto, a dicotomia aparente entre educação básica e educação 
profissional começa a perder sentido. 
Surge um novo paradigma que exige a superação da concepção dualista do 
sistema educacional, composto por um ramo de educação profissional e outro 
de educação básica, pois o objetivo é um só: valorização do indivíduo, do 
ser humano. 
Trabalho e cidadania, competência e consciência, não podem ser vístos como 
dimensões distintas, mas reclamam desenvolvímento integral do indivíduo 
que, ao mesmo tempo, é trabalhador e cidadão, competente e consciente. 
O resgate da qualificação, entendido como recuperação e valorização da 
competência profissional do trabalhador, envolve uma dimensão da cidadania, 
que extrapola os limites da empresa e do desempenho técnico. Trata-se de 
competências básicas necessárias tanto para trabalhar como para víver na 
sociedade moderna: 
ler e interpretar a realidade; 
expressar-se verbalmente - oral e por escrito; 
lidar com conceitos científicos e matemáticos abstratos; 
trabalhar em grupos na resolução de problemas. 
São atitudes, conhecimentos técnicos e competências que garantem a 
empregabilidade do trabalhador. Entende-se por empregabilidade, a capacidade 
não só de obter um emprego, mas sobretudo de se manter no mercado de 
trabalho em constante mutação, com características e natureza cada vez mais 
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diferentes daquilo que se conhece desde a revolução industrial. 
Se o mercado extge empresas competitivas, a sociedade também extge 
cidadãos competentes. 
A articulação entre a escolaridade de JO e 2° graus (educação básica) e a 
qualificação para o trabalho (educação profissional), construída mediante 
parceria entre os vários setores sociais (governo, empresas, trabalhadores, 
educadores), constitui estratégia integrada para implementação de políticas 
educacionais de modo a beneficiar não apenas setores modernos da 
economia, mas toda a sociedade, aliando necessidades da empresa, interesses 
do trabalhador e da própria sociedade. 
A recusa a uma visão dicotômica entre educação básica e profissional não 
implica sobreposição ou substituição de uma pela outra. 
A Educação Básica - se insere entre os direitos universais do cidadão. 
É constituída por duas etapas necessárias e intercomplementares (ensino 
fundamental e médio), ambas entendidas como função da escola pública, 
gratuita. 
Ensino Fundamental - I' etapa da Educação Básica, abrangendo da I" 
à 8' série, deve ser entendido como escolaridade básica e formação geral, 
cuja universalização é obrigatória por dispositivo constitucional e que, em 
nenhuma hipótese, pode ser 
Educação Profissional. 
substituída por qualquer modalidade de 
Ensino Médio - etapa final da Educação Básica (três séries anuais) - tem 
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a função de aprofundar e ampliar a fonnação geral e instrumentalizar o aluno 
para a vida adulta em sociedade. Ao mesmo tempo, prepara para a 
continuidade da educação acadêmicà e o ingresso no nível superior. 
A Educação Profissional - complementar à Educação Básica e alternativa 
à Educação Superior - deve ser entendida como processo - com começo, 
meio e fim de cada momento. Ministrada em bases contínuas, inclui 
alternativas de habilitação, qualificação, requalificação, especialização 
de trabalhadores, além de serviços e assessoria ao setor produtivo. Comporta 
ampla variedade de agências fonnadoras, públicas e privadas, como as 
instituições de fonnação profissional e toda a rede de ensino técnico, 
municipal, estadual e federal. 
Nesse contexto, competitividade e qualidade passam pelas seguintes premissas 
básicas, confonne documento da Fundação Enúlio Odebrecht:78 
"Defendeu-se, por exemplo, que o ensino profissionalizante, a 
formação técnica do indivíduo para o trabalho fosse feito isolada 
e espec!ficamente, patrocinado pelas classes que diretamente se 
beneficiam da melhor qualificação dos seus empregados. No 
entanto, houve maior número de opiniões convergentes em que a 
educação deve ser, inicialmente, integral. A partir daí, o homem 
seria relocado à área do seu interesse de atividade - preparar 
o homem para o trabalho e não para um trabalho"(p.5). 
{...) 
"Educação profissional não pode substituir a formação do homem 
porque ninguém tem condição de dar uma educação integral. " 
(p. 9}. 
78 Fundação Emílio Odebrecht. Diálogo e Propostas. Salvador , s/d 
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(. . .) 
"O conceito que a 0/T adotou em 1939, adequação a um posto 
de trabalho, foi ampliado em 1962, não ficando bitolado a uma 
ocupação -preparar o homem para o emprego. ""(p. 11). 
(. .. ) 
" estamos esgotados dessas reformas que só tumultuam o 
processo educativo do País, nós precisamos agora de definições. " 
(p. 12). 
(. . .) 
"Nós temos que pensar nos rumos a dar à educação profissional 
e precisamos muito mais de definições, muito mais decisões. " 
(p. 16). 
(..) 
"É um dever da sociedade prover a todo cidadão, indistintamente, 
esta formação profissional e não fugir da responsabilidade. " 
(p. 18). 
(..) 
"A sociedade está começando a aceitar a idéia de que um bom 
profissional semi-quaJ!ficado vale mais que um doutor incapaz. " 
(p. 19). 
( . .) 
"A educação profissional para se tornar aconselhável precisa, 
tanto quanto possível, ser abrangente e ter flexibilidade. "(p. 25). 
( . .) 
nós não vamos a lugar nenhum, porque toda a educação 
técnica tem que estar baseada em uma educação geral que todos 
lenham. ""(p. 28). 
(..) 
·'A educação não tem por papel criar emprego e nem garantias 
contra o desemprego, ela equipa para a subsistência "(p. 30). 
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2 - REFERENCIAIS DE QUALIDADE 
EM EDUCAÇÃO 
O foco da integração educação/trabalho se desloca, então, das qualificações 
para as competências, ou seja, as capacidades e saberes que os trabalhadores 
revelam ter para resolver situações concretas de trabalho. Implica ainda a 
capacidade dos mesmos para planejar o seu próprio desenvolvimento na 
sua área de atuação profissional. Como as novas formas de organização 
produtiva são baseadas no trabalho coletivo, em equipes, as competências 
exigidas para o mundo do trabalho têm que ser múltiplas em conhecimentos 
e habilidades, flexíveis, para facilitar o deslocamento dos trabalhadores dentro 
de uma determinada área ocupacional ou mesmo de uma área para outra. 
A identificação das competências básicas, indispensáveis ao desenvolvimento 
dos trabalhadores, é fundamental para a reforma promovida pelo Ministério 
da Educação no Brasil. Essas competências estão na base do novo perfil 
do trabalhador, conforme apontado por recentes estudos e pesquisas. Seu 
conhecimento permitirá o planejamento e a operacionalização de ações 
destinadas a desenvolver os pré-requisitos para a formação, o aperfeiçoamento 
e a especialização de recursos humanos, adequados aos diferentes setores 
de atividade do mercado de trabalho e à empregabilidade dos trabalhadores. 
Qual é a educação profissional que capacita a mão-de-obra para o desempenho 
de funções flexíveis no mercado de trabalho moderno? 
Com enfoque nas demandas ocupacwmus do mercado de trabalho, e 
monitorando as oportuuidades de emprego, as instituições educacionais estão 
sendo chamadas a prover educação e tecnologia, a formar o aluno para pensar, 
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planejar, decidir e relacionar-se no ambiente de trabalho. A diretriz hoje é 
formar para competências. 
No Brasil, pesquisas recentes mostram que as empresas querem o trabalhador 
bem educado. Isto inclui: lógica de raciocínio, compreensão dos processos, 
capacidade de transferir conhecimentos, prontidão para antecipar e resolver 
problemas, condições para aprender continuamente, conhecimento de linguas 
e habilidade para tratar com pessoas e trabalhar em equipe (Pastore, 1995)79. 
79 Pastare, José. O futuro do trabalho no Brasil e no mundo. São Paulo, SENAIJDOP/DPPA, 1995, 9 p. 
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3 - O NOVO PERFIL DO TRABALHADOR E OS 
OBJETIVOS EDUCACIONAIS 
As análises feitas revelam a necessidade de reconceituar o perfil de 
qualificação do trabalhador. A diminuição de uiveis hierárquicos e outras 
formas de organização da produção indicam que o trabalhador deverá ter 
a capacidade de gerenciar cada vez mais seu próprio trabalho, além de ter 
a capacidade de verbalização e comunicação que lhe permita trabalhar e 
produzir em equipe. Estas novas competências vão requerer das instituições 
formadoras novas alternativas pedagógicas e técnicas para que as habilidades 
necessárias sejam adquiridas pelo operário durante o processo de formação. 
Outro atributo importante refere-se à capacidade de transferir conhecimentos 
adquiridos na vida cotidiana para o ambiente organizado do sistema 
produtivo. A aquisição de todos esses atributos conduz, inevitavelmente, ao 
desenvolvimenbto da capacidade de iniciativa e da aspiração profissional, 
o que é importante tanto para o trabalhador quanto para a empresa. 
A questão formulada anteriormente de "ensinar a pensar" e "ensinar a 
aprender" passam agora a ter novo significado. Aprender a pensar significa 
aprender a identificar e superar alguns erros típicos do pensamento como: 
apego ao juizo inicial do fenômeno; parcialismo (tirar conclusões a partir 
de informação incompleta); visão estreita (ver somente o imediato sem inferir 
diante de nova situação); egocentrismo (concluir a partir de seus conceitos 
e preconceitos); arrogãncia(ficar com a primeira evidência, que pode parecer 
lógica, sem procurar dados); polarização (crer que está certo porque o outro 
tem opinião oposta); erro de dimensionar a grandeza de um fenômeno 
(priorização) e extremismo. 
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A superação da concepção taylorista da organização do trabalho requer formas 
mais abrangentes e organizadas de aprendizagem, onde o ato de pensar preside 
o ato de fazer, exigindo do trabalhador qualidades de natureza tanto 
operacional quanto conceitual". 
3.1- Gestão e autonomia 
Os problemas de gestão estão presentes nos vários níve1s decisórios do 
sistema educacional. A centralização burocrática impede que as escolas 
assumam sua identidade junto à comunidade a que serve pela falta de 
autonomia didática e financeira, e pela ausência de participação da própria 
comunidade. 
No entanto, a autonomia não significa uma melhoria da qualidade. É o uso 
da autonomia que é determinante. E este uso depende da maneira como se 
pense o estabelecimento de ensino, o seu lugar no sistema educacional, o 
seu modo de organização interna, a organização do trabalho, a distribuição 
das tarefas e responsabilidades, a otimização dos recursos humanos e 
materiais, as estratégias de avaliação e as relações de trabalho. 
Segundo Salm (1995)81 : 
"Do ponto de vista da unidade escolar, a gestão da educação envolve 
hoje também o que se chama 'gestão da qualidade', que resultaria 
num maior compromisso com sua clientela - alunos e pais de alunos, 
começando por definir com clareza qual é o seu 'produto' e buscando 
formas mais apropriadas à sua consecução"(p. 28). 
&1 Base conceitual • vide Texto n° 295 · Moderniza tecnológica e formação técnico-profissional no Brasil: Impasses e 
desafios-- Tereza Cristina Kirschner. IPEA , março; 1993, Brasília ·DF) 
81 Salm, Claudio L. e Fogaça, Azuete. Questões Criticas da educação Brasileira: Consolidação de propostas e subsídios 
para aÇões nas área de tecnologia e da qualidade. Brasília. MCT/SENAIJBB, 1995. 
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Por analogia, poder-se-ia falar das escolas como uma "empresa", isto é, uma 
entidade social de produção orientada para finalidades específicas. Mais 
precisamente, uma organização: um coletivo humano coordenado, orientado 
para uma finalidade, controlado e atravessado pelas questões do poder. 
Nesse sentido, a unidade escolar precisa mobilizar os conhecimentos e as 
competências dos seus membros para realizar os seus objetivos e enfrentar 
os acontecimentos cotidianos. 
A concepção e a condução de um projeto pedagógico implica obviamente 
competências pedagógicas, mas também é preciso um trabalho de organização 
que passa pela coordenação da ação coletiva, pela criação de condições de 
diálogo, pelo trabalho em equipe, pela gestão escolar. 
Ainda como afirma Salm (1995)83 : 
''Nesta linha, pode-se falar da inadequação dos modelos de gestão 
atualmente existentes, da rigidez da relação escola-comunidade, da 
rigidez das hierarquias do sistema e daquelas internas às escolas 
e, por parte dos educadores, do precário engajamento nas metas e 
objetivos estabelecidos e na baixa expectativa quanto ao sucesso dos 
seus alunos. "(p. 28). 
Por estar compromissada com a qualidade, como afirma Silva (1995)84, a 
escola precisa lembrar que o mais importante não é a qualidade da roupa 
dos que entram, mas o conteúdo da cabeça dos que saem. 
83 Salm (1995), op. cit. 
84 Silva. Rioalva Cassiano- Educação a outra qualidade Ed. UNIMEP Piracicaba 1995. 
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É bom lembrar que (Spanbauer, 1995)85, novos conceitos progressistas de 
liderança, como integração, visão e sinergia, substituem controle, direção, 
decisão e execução. 
3.2 - Índices de qualidade e produtividade 
Os indícios de que o processo de qualidade e produtividade produz resultados 
tanto na satisfação do cliente quanto na redução de custos e, ao mesmo tempo, 
melhora o ambiente da escola e a qualidade da educação e dos serviços, 
nos levam a afirmar que: 
as técnicas e os processos de qualidade e produtividade podem ser 
transferidos com sucesso para a educação; 
os modelos de empresas e setores podem ser usados no desenho do 
curriculo, horários e fornecimento de educação; 
os processos da qualidade podem melhorar a gerência e a operação de 
instituições educacionais e ao mesmo tempo melhorar o ambiente de 
aprendizado e a realização dos alunos. 
Os educadores prectsam estar comprometidos com a criação de um clima 
no qual a excelência possa florescer. Esse clima, segundo Spanbauer (1995)", 
é evidenciado pelas seguintes condições: 
um compromisso de ajudar os alunos a desenvolver com sucesso sua 
habilidade máxima, com ampla diminuição dos indices de retenção e 
melhoria de resultados nos exames de entrada na Escola; 
85 Estudos mais aprofundados sobre o assunto ver: SPANBAUER., Stanley J. Um Sistema de Qualidade para Educação. 
Rio de Janeiro. Qualitymark Editora. 1995. 
86 SPANBAUER. Stanley J. Um Sistema de Qualidade para Educação. Rio de Janeiro. Qualitymark Editora 1995. 
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a conscientização de que a gerência das escolas tem que mudar e incorporar 
muitas das reformas organizacionais comuns às empresas e setores 
industriais; 
o reconhecimento de que os professores desempenham papéis significativos 
nas imciativas de qualidade e produtividade à medida que assumem papéis 
cada vez mais importantes nas funções gerenciais das escolas; 
o desenvolvimento e o aperfeiçoamento da teoria de aprendizagem que 
garante que os alunos estão dominando o conhecimento e as habilidades 
necessárias; 
a criação de padrões educacionais que façam com que cada aluno srua 
da escola com habilidades demonstradas em leitura, redação, cálculo, e 
tenham um desempenho comparável ao de outros países; 
a demonstração de um novo espírito de consideração pelos alunos, 
contribuintes e colegas educadores; 
a comuuicação com estudantes e cidadãos que é amplamente melhorada 
para que esse tema seja uma conexão entre uma educação de alta qualidade 
e as esperanças de todos para o futuro e para o país; 
o reconhecimento de que uma força de trabalho bem educada é o elemento 
básico para uma economia sólida e necessário para manter uma vantagem 
competitiva em relação a outros países; 
a garantia de que os alunos deixem a escola preparados para enfrentar 
o mercado de trabalho, e dominando as habilidades necessárias para a 
alta produtividade, inclusive a capacidade de aprender, pensar, trabalhar 
com eficácia e solucionar problemas; 
a colaboração com empresas, setores industriais e toda a comunidade, 
pois sua ajuda e apoio são necessários para o sucesso de todos os esforços; 
o foco nos processos que criaram controvérsias e burocracias, e não nas 
pessoas envolvidas; 
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o uso de técnicas de qualidade/produtividade que estão ajudando empresas 
e setores industriais a recuperar a vantagem competitiva em relação aos 
concorrentes. 
Este modelo baseia-se na crença de que importantes melhorias na qualidade 
e produtividade podem ser feitas nas escolas, da mesma forma que são feitas 
em empresas de produção e serviços. Essa mudança do setor privado exige, 
segundo Spanbauer (1995)87, quatro principais características de melhoria para 
as escolas: 
I. Filosofias de gerência e ensmo que focalizem medidas definidas de 
excelência e melhoria da Qualidade. 
2. Metas que atendam ou excedam as expectativas de clientes internos e 
externos (alunos, funciomlrios, contribuintes e empregadores). 
3. Sistemas de satisfação do cliente e climas organizacionais que evitem 
erros e eliminem defeitos. 
4. Decisões baseadas em contribuições dos que estão próximos aos alunos, 
utilizando dados obtidos por meio de pesquisas, e não adivinhações ou 
suposições. 
Segundo o referido autor, a abordagem de Deming (1990) parecia mais voltada 
para a estatistica e Juran (1991) focalizava demais o Controle da Qualidade, 
ao invés da prevenção. Um exame cuidadoso dos modelos em voga mostra 
que muitos componentes e conceitos são idênticos, muitos elementos são 
comuns a todos os modelos: 
'ifl Op., cit. 
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Quadro 11 - Referenciais de qualidade - convergência teórica 
Philip w Edward Joseph Karl Albrecht 
Referenciais Crosby Deming Juran Ron Zemke 
Missão Clara X X X 
Trabalho em Equipe X X X 
Nova Cultura X X X 
Cliente Primeiro X X X 
Define Qualidade X X X 
Educação X X X 
Medição X X X 
Responsabilidade de Todos X X X 
Quatro questões se impõem: 
A Educação é realmente mu serviço? 
A Escola tem clientes como outras empresas? 
Os clientes das escolas manifestam insatisfação? 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
Glen E 
Hayes 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
O processo da Qualidade pode melhorar significativamente os servtços 
ao cliente? 
Segundo Spanbauer (1995), educação é prestação de serviço ao cliente como 
em qualquer outra empresa, e esses clientes, na verdade, expressam satisfação 
e insatisfação em relação aos serviços e ao ensino da escola. O processo 
da Qualidade na educação cria mua conscientização das necessidades do 
cliente e melhora significativamente a Qualidade dos serviços ao atender e 
superar as expectativas. 
As escolas têm clientes da mesma forma que as empresas os têm. Os 
principais clientes externos da escola são, sem dúvida, os alunos que 
freqüentam as aulas e usam os serviços escolares. Nessa linha, colocam-
se, também, os pais, empregadores, contribuintes. E os clientes internos são 
Manoel Pereira da Costa 160 
Qualidade na construção de um 
modelo de educaçllo profissional 
todos os funcionários e os membros da equipe escolar. Os principais clientes 
externos das escolas são, sem dúvida, os alunos, que freqüentam as aulas 
e usam os serviços escolares. 
Além dos clientes externos, a escola tem clientes internos que são seus 
funcionários - instrutores, auxiliares de ensino, equipe de apoio, equipe 
técuica e gerentes. Quando um gerente presta serviço a um professor, este 
se toma cliente do gerente. Uma secretária que prepara um relatório está 
prestando serviço a um cliente - nesse caso, seu chefe. Os administradores 
da escola são clientes quando recebem serviços dos departamentos técuicos 
e de apoio da escola. Como resultado, dependendo das circunstãncias, a 
posição passa de prestador de serviço à de cliente. 
O objetivo é prestar serviços que constantemente ultrapassem as expectativas 
do cliente. Isso requer a preparação de regras de confonnidade para toda 
a escola, que detalhem as mínimas expectativas do cliente. As especificações 
dessas regras são defiuidas no elemento do Serviço de Qualidade ao Cliente. 
Contudo, todas as unidades de serviço da escola preparam uma lista de 
padrões independentes, que elas procuram atingir ao fornecer serviço no seu 
departamento. 
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4 - KNOW HOW E O KNOW WHY OU O 
SABER E A VONTADE 
No interior de empresas competitivas, para que o seJam efetivamente, há 
que se encontrar um quadro de colaboradores, que em seu conjunto, e não 
apenas na direção e em uma ou outra área da empresa, sejam tecnologicamente 
competentes. 
Este não é o quadro dominante no Brasil, onde existem empresas que podem 
ser "tocadas" por 2 ou 3 dirigentes. Também é comum ouvir dizer-se de 
alguém como competente porque foi "treinado" ou porque "conhece" 
bastante sobre determinado assunto. Embora tais habilidades não sejam nada 
desprezíveis, a competência refere-se às habilidades de mobilizar seus 
conhecimentos para resolver, dar continuidade, ou intervir também em 
contextos diferenciados do comum ou do esperado. A ação competente 
considera portanto simultaneamente tanto os elementos de eficiência (dos 
meios) como os de eficácia (dos resultados). 
A ação competente exige portanto graus de conhecimento de duas naturezas. 
O primeiro, o "Know how", um conjunto de saberes científico - tecnológicos 
sobre os fenômenos naturais, sociais e humanos acumulados pela história 
da humanidade, aprofimdados em alguma área de aplicação especial caso 
a caso, mas sempre referida a uma individual visão geral da realidade. O 
segundo, o "Know why", um conjunto de saberes sobre o sentido, 
finalidades, objetivos ou metas a serem alcançados a partir das ações 
desenvolvidas pelo próprio indivíduo, equipe, instituição ou sociedade, mas 
sempre referida a uma individual postura ética. 
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O saber (know how) e a vontade (know why) além de comporem a verdadeira 
ação competente, constituem-se em estimnlos psicológicos da própria ação 
competente, isto é, eventuahnente a busca de saberes aprofundados só se 
faz quando o indivíduo psicologicamente jnlga que este esforço faz sentido 
para ele. Eventuahnente, o contrário também se verifica. Estes não são outros 
senão os fundamentos da postura "kaisen" (a permanente busca de um 
contínuo aperfeiçoamento) encontrada em alguma medida difundida nos 
trabalhadores de algumas empresas japonesas. 
Observa-se que o novo paradigma de gestão implica em uma permanente 
busca de novos conhecimentos (até porque estes se renovam a uma taxa 
cada vez mais acelerada), assim como uma crescente flexibilidade nos usos 
destes conhecimentos é necessária (para dar conta das mutantes formas da 
concorrência). 
O processo educativo não tem época para começar e nunca tennina, e não 
existem "lugares na produção social" (para não utilizar a obsoleta concepção 
dos "postos de trabalho") onde não seja necessário educar-se permanentemente, 
mesmo nas mais "humildes" fimções, como se dizia antigamente. Para tanto, 
há que se alterar o processo educativo nas sociedades modernas. Neste 
sentido, as instituições brasileiras necessitam fazer um esforço de grande 
magnitude, principalmente as especificamente voltadas para o processo 
educativo, embora se possa dizer, que a educação é hoje tão importante que 
não pode ser deixada isoladamente a cargo apenas das instituições educativas. 
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- ' 5 -UMA QUESTAO PEDAGOGICA A CONSIDERAR 
Durante anos considerou-se que a educação constituía-se num penoso e 
formalizado processo de transmissão de um estoque de conhecimentos 
acumulados pela humanidade, transmissão essa feita por alguém - o professor 
- que já tinha passado pelo mesmo processo, e absorvido aqueles 
conhecimentos prontos e já elaborados por outros seres anteriormente. 
As correntes mais avançadas da moderna pedagogia, psicologia, neurologia 
e ciências da cognição apontam para a percepção de que aprender significa 
reconstruir um saber em nosso próprio cérebro ( corporalidade, emoções, 
intuições, bioquímica, peculiares a cada um), significando em última instância 
que cada um refaz ou reconstrói inteiramente o saber já previamente 
estabelecido. 
Por isso, é verdadeira a "boutade" segundo a qual "a educação é o que fica 
depois que esquecemos tudo". Tendemos a reter em nosso cérebro aqueles 
conhecimentos que mais exigiram nosso esforço de reflexão, nossa reflexão 
sobre os fenômenos que reconstruímos por completo em nossas mentes, e 
esquecemos quase integralmente aquilo que decoramos sem refletir, ou que 
repetimos apenas mnemonicamente sem entender a lógica e o sentido daquilo 
que aprendemos. 
Isto nos leva, ou deveria nos levar a relativizar a importância das aulas 
expositivas, sobretudo quando escolasticamente o professor efetua a repetição 
de informações que já se encontram nos livros, quando a indagação viva 
é abafada pela didatura dos conteúdos a cumprir, e a ausência de pesquisa 
e ou reflexão indagativa e criativa toma o processo educativo no mrus 
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aborrecido método de destruir a curiosidade e a alegria da descoberta (que 
é sempre reconstrução própria). 
Em um país no qual a eficiência e eficácia da educação é extremamente baixa, 
não deve ser negligenciado que a alta repetência e a evasão escolares, entre 
outros fenômenos como a baixa renda, baixa valorização social da educação, 
as carências materiais das escolas, salários dos professores, etc., deve-se ao 
fato de que a educação é, muitas vezes, simplesmente um processo aborrecido, 
com custos psíquicos insuportáveis aos alunos, e eventualmente até mesmo 
aos professores. 
Assim considerada, a Educação Profissional deve ter como foco a 
empregabilidade da clientela. 
Em face da crescente globalização e competitividade da econorma, surge 
um novo perfil profissional requisitado do trabalhador, que tende a se 
generalizar em todas as esferas do setor produtivo - administração, gerência, 
produção, operação e outras. 
A construção desse perfil exige, antes de tudo, educação básica de qualidade 
e também educação profissional permanente, focalizada no mercado de 
trabalho, garantindo ao trabalhador chances de entrada e saída do processo 
de formação, ao longo de sua vida profissional. 
Assim, do ponto de vista conceitual, a Educação Profissional inclui a 
Educação Geral (Básica), que propicie aos alunos os conhecimentos, conceitos 
e comportamentos adequados a sua inserção em programas de formação 
profissional. Sua falta compromete as políticas de qualidade e de eficiência 
no setor produtivo. 
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Qualidade, Competência e Eficiência, no mundo do trabalho e na sociedade 
moderna, requerem novas bases de integração entre educação básica e 
profissional, complementares e mutuamente reforçadoras, mas com domínios 
e propósitos bem definidos. Deficiências de escolaridade básica, que 
comprometem o desempenho mínimo do trabalhador, necessitam ser superadas 
por meio de estratégias político-pedagógicas que propiciem acesso e 
permanência escolar com qualidade no ensino básico, consolidando um novo 
conceito de educação profissional com foco no mercado de trabalho e 
empregabilidade da clientela. 
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6 - PLANO PEDAGÓGICO 
O repensar da educação básica e educação profissional, no plano pedagógico, 
aponta para a necessidade de integração dos vários segmentos sociais -
governo, empresas, trabalhadores, educadores - numa tarefa que implica a 
fonnação integral do indivíduo que é cidadão, trabalhador, competente e 
consciente. 
A prioridade é, sem dúvida, a qualidade do ensmo. Investir na qualidade 
significa garantir condições de pennanência, aprendizagem efetiva e progressão 
na escola. 
Diante dos dados que denunciam o fraco desempenho do sistema educacional 
e dos indicativos de que grande parte dos maus resultados está relacionada 
à qualidade do trabalho pedagógico, evidencia-se a necessidade de competência 
didático-metodológica mediante a implementação de propostas curriculares 
que priorizem o '"saber-aprender" e o 11Saber-ser"; ações pedagógicas competentes 
que contemplem tanto a fonnação específica (educação profissional) quanto 
a fonnação geral (educação básica) constituem medidas efetivas para 
superação do fracasso escolar, melhoria da qualidade do ensino e preparação 
para o mundo do trabalho. 
O desenvolvimento tecnológico requer uma mão-de-obra capaz de entender 
e incorporar mudanças rápidas e profundas que afetam as fonnas de 
produção. No entanto, a escola de hoje organiza-se segundo modelos da era 
industrial, desatenta aos novos imperativos. 
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Assim segundo Salm (1995)88 : 
"A baixa escolaridade da população economicamente ativa constitui 
sério obstáculo para uma qualificação profissional adequada ao novo 
paradigma baseado na capacidade de absorver e gerar inovações" 
(p. 13). 
O trabalhador cada vez mrus prectsa estar preparado para entender a 
complexidade das tecnologias da informação, fazer perguntas, assimilar 
informações, investigar por conta própria e trabalhar em equipes de forma 
solidária. Afirma Salm (1993)89 : 
"É necessário defender um sistema educativo que forma um homem 
auto-realizado, com uma educação geral completa, que o torne capaz 
de assimilar as diversas tarefas e habilidades que a nova empresa 
exigirá e, por conseguinte, capaz de mover-se no interior da 
organização social do trabalho"(p. 7). 
(. .. ) 
"A validade do novo paradigma exige a superação da qualificação 
unidimensional (posto de trabalho), proporcionando uma formação 
mais completa e de conhecimentos significativos"(p. 7). 
Cabe à escola auxiliar na compreensão das formas e condições da 
organização do trabalho nos diferentes grupos soctrus e dos processos 
tecnológicos e sociais de produção, distribuição e consumo de bens 
necessários à subsistência. 
R8 Salm, Claudio L e Fogaça, Azuete. Questões Criticas da educação Brasileira: Consolidação de propostas e subsídios 
para ações nas área de tecnologia e da qualidade. Brasília, MCTfSENAIIBB, 1995. 
89 Salm, Claudio L. e Fogaça, Azuete- Estudo da Competitividade Brasileira- Condicionantes Sociais da Competitividade: 
Educação Básica e Competitividade. in Questões Criticas da Educação Brasileira, UNICAMPIUFR, 1993 p.7 
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A escola tem um papel de vital importância nesta inserção do homem no 
mundo do trabalho. 
O homem necessita dominar um minimo de competências intelectnais para 
poder sobreviver e participar adequadamente de uma sociedade moderna. 
O cidadão, trabalhador ou futnro trabalhador, prec1sa produzir e usufruir 
conhecimentos. Para isto, é fundamental sua inserção no mundo das relações 
simbólicas apresentadas pelos diferentes campos da atividade humana. 
Veja-se o que Sahn (1995)90 diz: 
"O impacto das novas tecnologias sobre os perfis ocupacionais 
aponta para a necessidade de uma sólida base de educação geral 
a partir da qual o homem adquirirá os conhecimentos e habilidades 
especificas de uma ocupação e estará capacitado para um processo 
de adequação às constantes mudanças que se prevê que ocorram. " 
(p. 13) 
A educação recebida pelos jovens deve ter uma base sólida, que permita 
uma apresentação constante e a atnalização de conhecimentos para garantir 
um processo de educação permanente. 
O cunículo escolar representa o itinerário formativo pelo qual o aluno entra 
em contato com os conteúdos das diferentes áreas do conhecimento. 
Há que se pensar em cunículos e programas flexíveis que garantam sólida 
formação geral e que atendam às rápidas transformações do mundo do 
trabalho e às inovações tecnológicas. 
o;{) Salm. op. cit. 
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Nesse sentido, a escola proporcionará ao seu cliente apropriação consciente 
e transforrnadora dos fundamentos tecnológicos - produção do conhecimento 
ou saber próprio da tecnologia e da cultura do trabalho. 
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7 - GESTÃO DA EDUCAÇÃO 
Os problemas de gestão estão presentes nos vários níveis decisórios do 
sistema educacional. A centralização burocrática impede que a Uníversidade 
Brasileira e outras instituições educacionais assumam sua identidade junto 
à comunidade a que serve pela falta de autonomia didática e financeira, 
e pela ausência de participação da comunidade. 
No entanto, a autonomia não significa nrna melhoria da qualidade. É o uso 
da autonomia que é determinante. E este uso depende da maneira como 
se pense o estabelecimento de ensino, o seu lugar no sistema educacional, 
o seu modo de organização interna, a organização do trabalho, a distribuição 
das tarefas e responsabilidades, a otimização dos recursos humanos e 
materiais, as estratégias de avaliação e as relações de trabalho. 
Do ponto de vista da unidade escolar, a gestão da educação envolve hoje 
também o que se chama gestão da qualidade, que resultaria num maior 
compromisso com sua clientela, alunos e pais de alunos, começando por 
definir com clareza qual é o seu produto e buscando formas mais apropriadas 
à sua consecução. 
Por analogia, poder-se-ia falar do estabelecimento de ensmo como uma 
"empresa", isto é, uma entidade social de produção orientada para finalidades 
específicas. Mais precisamente, uma organização: um coletivo humano 
coordenado, orientado para uma finalidade, controlado e intermediado pelas 
questões do poder. 
Nesse sentido, a unidade escolar precisa mobilizar os conhecimentos e as 
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competências dos seus membros para realizar os seus objetivos e enfrentar 
os acontecimentos cotidianos. 
A concepção e a condução de um projeto pedagógico implica obviamente 
competências pedagógicas, mas também é preciso um trabalbo de organização 
que passa pela coordenação da ação coletiva, pela criação de condições de 
diálogo, pelo trabalbo em equipe, pela gestão escolar. 
Nesta linba, pode-se falar da inadequação dos modelos de gestão atualmente 
existentes, da rigidez da relação escola-comuuidade, da rigidez das hierarquias 
do sistema e daquelas internas às escolas e, por parte dos educadores, do 
precàrio engajamento nas metas e objetivos estabelecidos e na baixa 
expectativa quanto ao sucesso dos seus alunos. 
A gestão da qualidade em educação, com todos os problemas constatados 
e com todas as transformações que implica, diz respeito às uuidades escolares 
e às administrações burocráticas que as controlam. 
Introduzir mudanças na admiuistração pública, propor novas diretrizes e 
mecanismos de gestão representa sempre ir de encontro a interesses 
estabelecidos, ultrapassados pelas novas exigências da sociedade, e adequar-se 
a novos anseios e procedimentos, interferindo na cultura orgauizacional do 
aparelho administrativo do Estado. 
A construção de um novo modelo de gestão pública está fundamentada na 
necessidade de apropriação de uma visão estratégica na administração 
pública. 
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O desgaste a que chegou a função pública exige que qualquer esforço atual 
de mudança na gestão esteja apoiado num princípio claro de dignificação 
da mesma. 
Dotada de poder estratégico, cabe à esfera pública a percepção dos problemas 
institucionais e de gestão que afetam e deterioram o sistema educacional 
brasileiro e o encaminhamento de ações no sentido de mudanças significativas. 
Para isso faz-se necessàrio: 
garantir o uso adequado dos recursos disponíveis, com economia, e dentro 
do preceito do serviço à população; 
garantir a melhoria constante e a eficiência no atendimento e na qualidade 
do serviço prestado; 
adotar uma política de recursos humanos centrada na eficiência e 
efetividade do serviço; 
adotar um sistema de cargos, funções e promoções, em que haja abertura 
para influência da produtividade, do mérito, da inovação, da capacitação, 
do desempenho qualitativo e da competitividade; 
tomar mais claros e sistemáticos os mecanismos de tomadas de decisões; 
abrir espaços na estrutura da adminístração para a participação dos setores 
representativos de segmentos da sociedade com interesses nas questões 
envolvidas, estendendo-lhes o poder de participação nas decisões. 
O próximo capítulo remete às conclusões da presente dissertação. 
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"Um galo sozinho nllo tece uma manhã; 
ele precisará sempre de outros galos." 
João Cabral de Melo Neto 
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Aborda este capítulo o utópico das idéias mobilizadoras nactonaJ.s, as propriedades do 
macro-sistema de qualidade em educação profissional na busca de indicadores para a 
eficiência, eficácia, produtividade, mérito/significação social, entendendo-se por: 
eficiência --+ a busca máxima de resultados com o mínimo custo; 
eficácia --+ o atingimento dos objetivos propostos tendo em vista o programado, o 
executado e o avaliado; 
produtividade --+ a potencialidade do programa educativo como fator independente 
sobre o incremento do desenvolvimento econômico-social; 
mérito/significação social --+ a apropriação pela sociedade dos bens e servtços 
educativos, conhecimento e habilidades específicas. 
Nessa óptica, pode-se afirmar que as intervenções para a qualidade e competitividade 
passam por: 
1. a qualidade como competitividade construída em nível governamental; 
2. a qualidade como competitividade construída em nível institucionnal; 
3. a qualidade como competitividade construída no plano político e pedagógico; 
4. idealizando - escola SENAI; 
5. subjetivando. 
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1 - A QUALIDADE COMO COMPETITIVIDADE 
CONSTRUÍDA EM NÍVEL GOVERNAMENTAL 
Vale a pena agora, depois de tudo que foi dito, recapitular alguns dos pontos 
principais, na forma de um "roteiro de competitividade passo a passo": 
I. Definir a estratégia para o sistema educacional brasileiro, estabelecendo 
diretrizes a curto, médio e longo prazos. 
2. Enxugar os sistemas educacionais para torná-los mrus competitivos, 
garantindo maior autonomia decisória para quem está próximo do 
problema a ser solucionado. 
3. Criar a cultura dos valores para viabilizar a descentralização dos processos 
decisórios. 
4. Reconhecer os recursos humanos como o maior patrimônio: todos devem 
ser informados e ouvidos, ter espaço para desenvolvimento, ter direito 
a pensar, falar e decidir. 
5. Estimular a iniciativa, a aceitação de riscos e a comunicação em todas 
as direções. 
6. Manter coerência entre o discurso e a prática. 
7. Estabelecer a equação: Qualidade Total ~ Coerência Total. Não é possível 
produzir com qualidade sem qualidade de vida; não é possível fazer 
produtos seguros sem segurança; não é possível confiar em uma empresa 
que não confia em mim; quem promete, deve cumprir; e assun 
sucessivrunente, em todos os aspectos da vida organizacional. 
8. Buscar a inovação constantemente - nenhuma empresa tem monopólio 
da liderança e nenhum concorrente está conformado com a liderança do 
atual líder - é sempre útil a definição e acompanbrunento dos indicadores 
setoriais de competitividade. 
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9. Investir constantemente em tecnologia, mas com pragmatismo - tecnologia, 
além de atual, deve considerar o homem. 
10. Retomar aos fundamentos da produção - a base do bom marketing é 
um bom produto, um bom serviço e um bom preço. 
11. Fazer alianças estratégicas - se não se pode ser bom em tudo, é melhor 
aliar -se aos melhores e concentrar as energias e investimentos naquilo 
que se faz melhor. 
12. Flexibilizar a produção para atender às especificidades dos mercados sem 
perder a produtividade. 
13. Desenvolver novos padrões de gestão da Educação que contemplem maior 
participação da comunidade e dos diferentes segmentos da sociedade. 
14. Fortalecer a gestão democrática da escola na definição de objetivos e 
na avaliação do trabalho pedagógico, levando em conta o seu cliente. 
15. Dotar a unidade escolar de maior autonomia quanto à prestação de 
serviços e às ações educativas. 
16. Institucionalizar planos nacional, estaduais e mumc!pats, visando ao 
estabelecimento de políticas públicas de ensino, objetivando a sua 
continuidade e o engajatnento efetivo da sociedade na realização de tais 
planos. 
17. Descentralizar a gestão com articulação dos progratnas nacionais, regionais 
e locais. 
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2. A QUALIDADE COMO COMPETITIVIDADE 
• • CONSTRUIDA EM NIVEL INSTITUCIONAL 
A relação da escola com a empresa é uma tendência principal, que se 
manifesta sob duas formas: o relacionamento das instituições de formação 
profissional com o mundo econômico e o reconhecimento das empresas como 
agentes de formação. A idéia da alternãncia escola/empresa ganha força 
principalmente para as instituições que atuam na área industrial, na qual há 
mais dificuldade em acompanhar o desenvolvimento tecnológico. Quanto à 
empresa como agente de formação, acredita-se que o estabelecimento de uma 
parceria entre ela empresa e as instituições de formação profissional 
concorreria para o fortalecimento da dimensão mais pedagógica do processo 
de trabalho, incorporado e apropriado pelas próprias empresas. As inúmeras 
ações implementadas pelas empresas encontram respaldo no fato de não ser 
a escola o único local onde é promovido o ensino. 
Com relação aos métodos de ensino, há um realce grande para as propostas 
que enfatizam a construção e a organização dos saberes, a mudança no papel 
do docente e a utilização de ferramentas de diferentes mídias. Vale considerar, 
também, o ensino a distãncia e a modularização. 
A partir dessas considerações, a emergência de alguns modelos de formação 
profissional podem ser detectadas: 
a) os que preconizam a integração da educação profissional com o mundo 
do trabalho e que fortalecem a atualização do conhecimento tecnológico; 
b) os que se baseiam no modelo de competências; 
c) os que estão voltados para a empregabilidade e a trabalhabilidade. 
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3. A QUALIDADE COMO COMPETIVIDADE 
CONSTRUÍDA NO PLANO POLÍTICO E PEDAGÓGICO 
O repensar a educação no plano político e pedagógico direciona-se para a 
necessidade de iotegração dos vários segmentos sociais - governo, empresas, 
a trabalhadores, educadores - numa tarefa que aponta para a formação iotegral 
competente e consciente do cidadão e do trabalhador. Enfatizam-se, no 
entanto, os itens elencados: 
Facilitação do acesso e garantia da permanência na escola para oferecer 
a todos as mesmas oportunidades de sucesso e progresso. 
Condições básicas de funcionamento a todas as escolas de ensmo 
fundamental e médio. 
Definição de um padrão nacional mioimo de educação básica, de aplicação 
compulsória em todo o sistema educacional brasileiro. 
Desenvolvimento de programas que articulem a Universidade e a Educação 
Básica: pesquisas, consultoria e assistência técnica aos sistemas públicos 
de ensino, disseminação de inovações metodológicas, entre outras. 
Desenvolvimento de programas de capacitação e atualização de professores 
do ensino fundamental e médio, notadamente nas áreas científico-
tecnológicas. 
Oferta de programas de educação continuada para trabalhadores, técnicos 
e para o segmento gerencial, em conteúdos relativos à capacitação 
tecnológica. 
Maior articulação entre Universidade e empresas, por meio de programas 
de pesquisa, de pós-graduação e de cooperação e assistência técnica. 
Promoção de programas transversais relativos à qualidade e à produtividade 
nos sistemas formal e não-formal de ensino. 
Identificação e potencialização de cursos de especialização, com área de 
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concentração em qualidade e produtividade para docentes e pesquisadores, 
para desenvolvimento de projetos de pesquisa em interação com o setor 
produtivo. 
Investimentos nas instituições de educação profissional, mediante novas 
fontes de recursos e em parcerias com empresas. 
Otimização dos recursos disponíveis para maior oferta de oportunidades 
de educação a distância para jovens e adultos trabalhadores. 
Articulação entre os diferentes níveis de administração do ensino e os 
órgãos de comunicação para ampliação e divulgação da oferta de programas 
de educação continuada e a distãncia, ao nível de ensino básico e de 
conteúdos profissionalizantes. 
Reestruturação curricular - revisão dos conteúdos curriculares do ensmo 
fundamental e médio, lastreada na base humanística, com vistas a: 
aquisição de competências básicas - raciocínio, linguagem, capacidade 
de abstração - fundamentais à participação do individuo na sociedade 
moderna; 
continuidade desses objetivos e oferta de uma sólida base de 
conhecimentos técnico-científicos (ciências exatas, humanas e 
biológicas), que servirá tanto à posterior aquisição de habilitação 
específica de nível médio, quanto ao prosseguimento dos estudos em 
nível posterior. 
Adequação dos conteúdos programáticos dos cursos técnicos à modernidade 
tecnológica. 
Implantação do sistema nacional de avaliação educacional. 
Estabelecimento de parâmetros de avaliação da qualidade do ensmo. 
Divulgação ampla dos resultados e aplicação de recursos onde os 
resultados sejam negativos visando à elevação da qualidade do ensmo. 
Melhoria dos recursos didáticos e paradidáticos. 
Reconhecimento do magistério como elemento fundamental de 
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desenvolvimento do país, mediante compromisso com a produtividade do 
sistema. 
Atualização de docentes com estimulo às inovações metodológicas. 
Capacitação de docentes para a educação profissional (a formação de 
formadores). 
Modernização e reorganização dos ambientes pedagógicos: laboratórios, 
oficinas, equipamentos e bibliotecas especializadas. 
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4. IDEALIZANDO - ESCOLA SENAI 
Uma série de infonnações compiladas pela pesquisa permitiram "desenhar" 
um modelo ideal de escola SENAI. Ela tem que: 
ser "portátil" (o que implica flexibilização da rede fisica); 
ser ágil, desenvolvendo velocidade de resposta ás solicitações externas 
e internas; 
estar atualizada em recursos didáticos e equipamentos; 
manter atualizados seus docentes; 
estar integrada com empresas e universidades; 
dar prioridade para a fonnação de novos trabalhadores (qualificação 
e cursos técnicos) e para a atualização dos trabalhadores já empregados. 
Esses elementos, que sumarizam as discussões em torno das mudanças no 
mercado de trabalho e na fonnação profissional, estiveram presentes na 
discussão do modelo de fonnação profissional do SENAI. 
Sete premissas servirão de base para a reestruturação do modelo de fonnação 
profissional do SENAI em uma perspectiva de longo prazo. 
Premissa I: A instituição deve preservar seu caráter sistêmico, elegendo a 
função educacional como base para todas as suas atividades. 
Premissa 2: O financiamento da instituição deverá estar baseado na 
contribuição compulsória e em receitas adicionais. 
Premissa 3: A educação para o trabalho e para a cidadania deverá contribuir 
para reduzir desigualdades sociais. 
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Premissa 4: A educação geral é condição para o trabalho e para a cidadania. 
Premissa 5: A instituição atuará de. forma pró-ativa, seletiva e progressiva 
com vistas à formação do trabalhador polivalente. 
Premissa 6: A educação para o trabalho e para a cidadania deverá estar 
pautada nos pressupostos de educação continuada. 
Premissa 7: As condições sócio-culturais dos alunos, a competência dos 
docentes, os métodos de ensino e as ocupações para as quais 
se destina a educação para o trabalho e cidadania deverão estar 
necessariamente articulados. 
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Três grandes desafios impõem-se aos educadores: 
transformar as informações em conhecimentos estruturados e em saberes; 
compreender que o projeto profissional é apenas uma parte de um 
projeto maior, o da vida; 
assegurar valores minimos que se constituirão em gma dos jovens. 
A qualidade da formação dos trabalbadores manifesta-se quando eles 
demonstram suas competências ao administrar e utilizar produtivamente: 
Recursos - alocando tempo, dinheiro, materiais, espaço e pessoas; 
Habilidades Interpessoais - trabalbando em equipe, ensinando a 
companheiros, satisfazendo clientes, exercendo liderança, negociando para 
resolver interesses divergentes e trabalbando com pessoas de diferentes 
origens culturais; 
Informações adquirindo e avaliando, organizando e mantendo, 
interpretando e comunicando, e usando computadores para processar 
informações; 
Sistemas - compreendendo e interagindo com sistemas sociais, 
organizacionais e tecnológicos, monitorando e corrigindo desempenhos, 
sugerindo modificações em sistemas existentes, e desenvolvendo um 
sistema novo ou alternativo para melhorar o desempenho; 
Tecnologias - selecionando equipamentos e ferramentas, aplicando 
tecnologia adequada a uma tarefa especifica, prevenindo, identificando e 
solucionando problemas com equipamentos. 
Manoel Pereira da Costa 184 
Qualidade na construção de um 
modelo de educação profiSSional 
A qualidade da formação dos trabalhadores competentes resume-se nas 
habilidades básica e de raciocínio e nas qualidades pessoais explicitadas, a 
seguir descritas: 
Habilidades Básicas 
saber ler - localizar, compreender e interpretar informações escritas em 
manuais, gráficos e cronogramas, entre outros documentos; 
saber escrever - comunicar idéias, pensamentos, informações e mensagens 
e criar documentos; 
saber calcular - usando o computador e apresentar alternativas de 
soluções de problemas, utilizando técnicas estatísticas; 
saber falar - organizar idéias e comumcá-las oralmente; 
saber ouvir - receber, atender, interpretar e responder mensagens verbais; 
Habilidades de Raciocínio 
pensar criativamente - gerar novas idéias; 
tomar decisões - especificar objetivos e localizar obstáculos, gerar 
alternativas, considerar riscos, avaliar e escolher a melhor alternativa; 
resolver problemas - reconhecer e analisar problemas sob todos os 
ângulos e implementar planos de ação; 
observar coisas com os olhos da mente - organizar e processar símbolos, 
figuras, gráficos, objetos e outras informações; 
aprender a aprender - utilizar eficientes técnicas de aprendizagem para 
adquirir e aplicar novos conhecimentos e habilidades; 
raciocinar - descobrir o princípio que permeia a relação entre dois ou 
mais objetos e aplicá-lo na solução de problemas; 
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responsabilidade - empregar alto grau de esforço e perseverança na busca 
de resultados; 
auto-estima - acreditar em SI e ter visão positiva de SI mesmo; 
sociabilidade - demonstrar compreensão, amizade, adaptabilidade, empatia 
e polidez; 
auto-gerenciamento - avaliar-se acuradamente, estabelecer objetivos 
pessoais, monitorar progressos e exibir autocontrole; 
integridade e honestidade - ser ético em suas ações. 
A construção desse perfil, em escala cada vez mais ampla, é o grande desafio 
que se coloca hoje para a educação profissional. 
A qualidade na Educação Profissional está em compreender que mudou 
também a maneira de trabalhar. Implica isso que: 
para competir com os concorrentes, uma fábrica, uma empresa prestadora 
de serviços ou um profissional autônomo devem produzir com mais 
qualidade e vender o produto ou serviço a um preço conveniente ao 
consumidor; 
para produzir com qualidade e conseguir vender a um preço conveniente, 
é preciso usar equipamentos adequados e mudar a maneira de executar 
o trabalho. 
Tudo indica que as máquinas e equipamentos e as formas de executar um 
trabalho irão se alterar com muita freqüência, em espaços de tempo muito 
curtos. O aumento da concorrência é um desafio para todos. Não será mais 
possível descobrir uma maneira boa e econômica de trabalhar e julgar que 
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o problema foi definitivamente resolvido. Em pouco tempo essa manerra, 
hoje boa e econômica, pode não estar mais atendendo às exigências do 
momento. Isso significa que não só é necessário, hoje, aprender coisas novas. 
É preciso aprender coisas novas sempre. 
A qualidade na Educação Profissional está em compreender que a manerra 
de aprender o trabalho deve ser outra. Para tanto é necessário: 
aprender a usar a tecnologia moderna. É preciso aprender a trabalhar 
com máquinas e equipamentos sofisticados, que são substituídos por tipos 
mais modernos, numa velocidade muito grande. Para isso, é necessário 
entender como funcionam essas máquinas e equipamentos, a fim de 
dominá-los e não ser dominados por eles. Não é mais suficiente conhecer 
somente a prática de uma atividade. É preciso adquirir conhecimentos 
que nos ajudem a pensar e a ter condições de usar adequadamente a 
tecnologia moderna; 
aprender a pensar. Se as máquinas e equipamentos vão fazer o sefVIÇO 
pesado, mecânico, o trabalhador deverá arcar com a outra parte, ou seja, 
deverá pensar sobre o trabalho: decidir como ele será feito, decidir como 
a máquina irá trabalhar, discutir suas idéias com outros profissionais, 
analisar as idéias dos outros. Ou seja, é preciso aprender a planejar um 
trabalho, tomar decisões, trabalhar em grupo; 
aprender continuamente. Se não só as máquinas, mas também a forma 
de trabalhar, mudam constantemente, não é mais possível pensar em fazer 
um curso, tirar um diploma e ficar sossegado, encerrando os estudos por 
ai. É preciso continuar, sempre, aprendendo coisas novas. Existem várias 
maneiras de aprender: lendo material relacionado ao trabalho, trabalhando 
junto com outros que sabem aquilo que ainda não se sabe, fazendo novos 
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cursos. Não importa a maneira: o que importa é que, daqui para diante, 
não se pode mais parar de aprender. 
Educação e trabalho devem ter relação de convergência: o desafio é o de 
conciliar competitividade e solidariedade, como preconizado na LDB: a ética 
da identidade, a estética da sensibilidade e a política da igualdade. 
Formação profissional é um processo de transferência de tecnologia e as 
fronteiras entre a empresa e a escola, quanto à educação geral ou à formação 
profissional, tomam-se cada vez mais tênues. 
Educação profissional é parte integrante das políticas de trabalho, das políticas 
educacionais e deve estar articulada às políticas de desenvolvimento tecnológico. 
O sujeito da educação profissional, historicamente, era o trabalhador; hoje, 
os trabalhadores coletivamente e as empresas são sujeitos de sua ação. 
Claudio de Moura Castro, consultor do BID - Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, em entrevista à Folha de São Paulo, afirma que: 
"não existe nenhum país industrial que não tenha um grande sistema 
de formação profissional, pois sem isso não há nenhuma indústria 
sólida, competitiva e com flexibilidade para mudar". 111 
91 in Folha de São Paulo. caderno A-5. Edição de 2/9/98. 
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estrela que ainda não está completa." 
Cecília Meireles 
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Anexo 1 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
LEI N" 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
TÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 
Art 1 o A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar. na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil e nas manifestações culturais. 
§ 1 o Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 
§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática sociaL 
TÍTULO 11 
DOS PRINCÍPIOS E F1NS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
Art. r A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana. tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e pennanência na 
escola: 
11 - liberdade de aprender, ensinar. pesquisar e divulgar a 
cultura. o pensamento. a arte e o saber; 
lll - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais: 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII -gestão democrática do ensino público. na forma desta Lei 
e da legislação dos sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade: 
X - valorização da experiência extra-escolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar. o trabalho e as 
práticas sociais. 
TÍTULO lU 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR 
Art. 4° O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 
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I - ensino fundamenta~ obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 
li - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 
ill - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de O a 6 anos de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa, da criação artística, segundo a capacidade 
de cada wn; 
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
VTI - oferta de educação escolar regular para jovens e adultoS', com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores 
as condições de acesso e permanência na escola; 
VIII -atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 
Art. 5° O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída 
e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 
§ 1 o Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da União: 
1 - recensear a população em idade escolar para o ensino 
fundamental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram 
acesso; 
II- fazer-lhes a chamada pública: 
III - zelar junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 
escola. 
§ 2° Em todas as esferas administrativas. o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos tennos deste artigo. contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, corúorme as prioridades constitucionais e legais. 
§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário na hipótese do § r do art. 208 da Constituição Federal. sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 
§ 4" Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 
§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Pock:r Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 
Art. 6° É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula dos menores. a partir dos sete anos de 
idade. no ensino fundamental. 
Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 
1 - cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
do respectivo sistema de ensino; 
11 - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público; 
IIl - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto 
no art. 213 da Constituição Federal. 
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DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
Art. 8° A União, os Estados. o Distrito Federal e os Mwticípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 
§ 1 o Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função nonnativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 
§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 
Art. 9° A União incumbir-se-á de: 
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 
11 - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 
111 - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento; 
IV- estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 
V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 
VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a 
melhoria da qualidade do ensino; 
VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 
VIII -assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação 
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 
IX- autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 
§ lo Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 
§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 
§ 3 o As atnbuições constantes 00 inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 
Art. 10 Os Estados incumbir-se-ão de: 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 
II - definir, com os Municípios, fonnas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população 
a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 
IIl - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 
IV- autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 
V - baixar nonnas complementares para o seu sistema de ensino; 
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio. 
Parágrqfo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e 
aos Municípios_ 
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Art. 11 Os Municípios incumbir-se-ão de: 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às polÍticas e planos educacionais da União e dos Estados; 
11 - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 
m - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 
IV- autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente 
as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos 
vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, )X)r se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
com)X)r com ele um sistema único de educação básica. 
Art. 12 Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 
11 - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos; 
IV - velar pelo cumprimento do plano de traballi.o de cada docente; 
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com 
a escola; 
VII - informar aos pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução de sua proposta pedagógica. 
Art. 13 Os docentes incumbir-se-ão de: 
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
li - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensmo; 
Ill- zelar pela aprendizagem dos alunos; 
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 
Vl-- colaborar com as atividades de articulação da escola com as fanúlias e a comunidade. 
Art. 14 Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
básica. de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 
I- participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 
li - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 
Art. 15 Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
nonnas gerais de direito financeiro público. 
Art. 16 O sistema federal de ensino compreende: 
I - as instituições de ensino mantidas pela União; 
li - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 
Ili - os órgãos federais de educação. 
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Art. 17 Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 
H - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público mwúcipal; 
m - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 
IV- os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 
Art. 18 Os sistemas municipais de ensino compreendem: 
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada~ 
III - os órgãos municipais de educação. 
Art. 19 As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 
I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 
11 - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas fislcas ou jurídicas de direito 
privado. 
Art. 20 As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por wna ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos 
incisos abaixo; 
li - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; 
III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por wna 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao 
disposto no inciso anterior; 
IV- filantrópicas, na forma da lei. 
TÍTULO V 
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 
CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES 
Art. 21 A educação escolar compõe-se de: 
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 
li - educação superior. 
CAPÍTULO 11 
DA EDUCAÇÃO BÃSICA 
Seção I 
Das Disposições Gerais 
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Art. 22 A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a fonnação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 
Art. 23 A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, 
ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 
§ 1 o A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 
§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto 
nesta Lei. 
Art. 24 A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 
I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por wn mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 
li - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 
a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na 
própria escola; 
b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 
c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina 
o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa 
adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 
Il1 - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as 
nonnas do respectivo sistema de ensino; 
IV- poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeuas, artes, ou outros componentes 
curriculares; 
V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais 
provas finais; 
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos; 
VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
nonnas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por 
cento do total de horas letivas para aprovação; 
VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 
Art. 25 Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
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características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 
Art. 26 Os currlculos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 
§ l" Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o esrudo da língua portuguesa 
e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do 
BrasiL 
§ 2" O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação 
básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
§ 3° A educação fisica, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da Educação 
Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 
§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indigena, africana e européia. 
§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 
Art. 27 Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 
I - a difusão de valores ftmdamentais ao interesse sociaL aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comwn e à ordem democrática; 
11 - consideração das condições de escolaridade dos alllllos em cada estabelecimento; 
UI - orientação para o traballio; 
IV- promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-fonnais. 
Art. 28 Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão 
as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 
li- organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola 
e às condições climáticas; 
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 
Seção n 
Da Educação Infantil 
Art. 29 A educação infantil, primeira etapa da educação básica. tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. 
ArL 30 A educação infantil será oferecida em: 
I - creches. ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade: 
II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 
Art. 31 Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 
Seçãom 
Do Ensino Fundamental 
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Art. 32 O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola 
pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
I - tella13fll!ill~q, I!, ~de de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
, , 
11 - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 
§ 1 o É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 
§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental 
o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas 
as normas do respectivo sistema de ensino. 
§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 
§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. 
Art. 33 O ensino religioso, de matricula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para os cofres públicos. de acordo com as 
preferências manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis, em caráter: 
I - confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu responsável, ministrado por 
professores ou orientadores religiosos preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou 
entidades religiosas; ou 
11 - interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se 
responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa. 
Art. 34 A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o periodo de permanência na escola. 
§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesla Lei. 
§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas 
de ensino. 
Seção IV 
Do Ensino Médio 
Art. 35 O ensino médio. etapa final da educação básica, com duração núnima de três anos, terá como 
finalidades: 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 
11- a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores; 
III- o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
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desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando 
a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
Art. 36 O curriculo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 
I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes; o processo histórico de transfonnação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa 
como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 
li - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 
111 - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das possibilidades da instituição. 
§ 1 o Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final 
do ensino médio o educando demonstre: 
I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 
11 - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 
III- domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania. 
§ 2° O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de 
profissões técnicas. 
§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 
§ 4° A preparação geral para o trabalho e. facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas 
em educação profissional. 
Seção V 
Da Educação de Jovens e Adultos 
Art. 37 A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 
de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 
§ I o Os sistemas de ensino assegurartlo gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar 
os estudos na idade regular. O)Xlrtunidades educacionais apropriadas. consideradas as características do alunado. 
seus interesses. condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 
§ 2° O Poder Públicoviabilizará e estimulará o acesso e a pennanência do trabalhador na escola mediante 
ações integradas e complementares entre si. 
Art. 38 Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 
§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 
I - no nfvel de conclusão do ensino fundamental. para os maiores de quinze anos; 
II - no ruvel de conclusão do ensino médio. para os maiores de dezoito anos. 
§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos )Xlr meios iillonnais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 
CAPÍTULO 111 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
Art. 39 A educação profissionaL integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à 
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tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 
Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino .fundamental médio e superior, bem como 
o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional. 
Art. 40 A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
Art. 41 O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de 
avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 
Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio. quando registrados, 
terão validade nacional. 
Art. 42 As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, 
abertos à comunidade, condicionada a matricula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao 
nível de escolaridade. 
CAPÍTULO IV 
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
Art. 43 A educação superior tem por finalidade: 
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 
11 - formar diplomados nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na 
sua formação contínua; 
III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvolvimento da ciência 
e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive; 
IV- promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação; 
V- suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 
VI - estimular o conhecimento dos problemas do mWJdo presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comwlldade e estabelecer com esta wna relação de reciprocidade; 
VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
beneficios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na 
instituição. 
Art. 44 A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 
I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 
li - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 
Ill- de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam 
às exigências das instituições de ensino; 
IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 
Art. 45 A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. 
Art. 46 A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente. após processo regular de avaliação. 
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§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a 
que se refere este artigo, haverá reavaliação que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciarnento. 
§r No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável p.Jr sua manutenção acompanhará 
o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 
Art. 47 Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 
§ I" As instituições infonnarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos 
e demais componentes curriculares. sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis 
e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 
§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas 
e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada 
a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 
§ 3" É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 
§ 4" As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições 
públicas, garantida a necessária pm.isão orçamentária. 
Art. 48 Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da fonnação recebida por seu titular. 
§ 1" Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos 
por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de 
Educação. 
§ 2" Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 
§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado, expedidos por universidades estrangeiras, só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 
Art. 49 A5 instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos re~ares, para cursos 
afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 
Parágrafo único. A5 transferências ex-officio dar-se-ão na forma da lei. 
Art. 50 As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas. abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 
Art. 51 As instituições de educação superior creà!nciadas como universidades, ao delil:x:rar sobre critérios 
e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio. articulando·se com os órgãos nonnativos dos sistemas de ensino. 
Art. 52 A5 universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
1 • produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas 
mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 
11 - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado e doutorado; 
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Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
Art. 53 No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos 
nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de 
ensmo; 
11 - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 
III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades 
de extensão; 
IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 
V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 
VII - finnar contratos, acordos e convênios; 
VIII -aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 
IX- administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 
X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resuhante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 
Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis. sobre: 
I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 
li - ampliação e diminuição de vagas; 
lll - elaboração da programação dos cursos; 
IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
V - contratação e dispensa de professores; 
VI - planos de carreira docente_ 
Art. 54 As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura. organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 
§ I o No exercício da sua autonomia. além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior. as wúversidades 
públicas poderão: 
I- propor o seu quadro de pessoal docente, técn1co e administrativo, assim como um plano de 
cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 
11 - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 
III- aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 
IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 
V- adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 
Vll - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira 
e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 
§ 2° Atribuições da autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem 
alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 
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Art. 55 Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior JX!r ela mantidas. 
Art. 56 As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática. 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional. 
Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
colegiado e comis~ inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais. bem 
como da escolha de dirigentes. 
Art. 57 Nas instituições públicas de edu,cação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas. 
CAPÍTULO V 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Art. 58 Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei. a modalidade de educação escolar, 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 
§ 1 o Haverá. quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições específicas dos alunos, não for possfvel a sua integração nas classes comuns de 
ensino regular. 
§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado. tem início na faixa etária de zero a 
seis anos. durante a educação infantiL 
Art. 59 Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às 
suas necessidades; 
11- terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão 
do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados; 
lil - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses 
educandos nas classes comuns; 
IV- educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas àreas artística, intelectual ou psicomotora; 
V - acesso igualitário aos beneficios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular. 
Art. 60 Os órgãos nonnativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas. sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente do 
apoio às instituições pre\'istas neste artigo. 
TÍTULO VI 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
Art. 61 A fonnação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis 
e modalidades de ensino e as características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como 
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fundamentos: 
I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; 
II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades. 
Art. 62 A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior. em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, comofonnação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamentaL 
a oferecida em nível médio, na modalidade NormaL 
Art. 63 Os institutos superiores de educação manterão: 
I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à fonnação de docentes para a educação infuntil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental; 
II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram 
se dedicar à educação básica; 
III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos niveis. 
Art. 64 A formação de profissionais de educação para a administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia 
ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum 
nacional. 
Art. 65 A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas. 
Art. 66 A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 
Parágrafo único. O notôrio saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de titulo acadêmico. 
Art. 67 Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes. inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
11 - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado 
para esse fim; 
lll- piso salarial profissional; 
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluído na carga de trabalho; 
VI - condições adequadas de trabalho. 
Parágrafo único. A experiência docente é préMrequisito para o exercício profissional de quaisquer 
outras funções de magistério. nos tennos das normas de cada sistema de ensino. 
TÍTULO VII 
DOS RECURSOS FINANCEffiOS 
Art. 68 Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 
I- receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
11 - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 
III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 
rv - receita de incentivos fiscais; 
V - outros recursos previstos em lei. 
Art. 69 A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito. e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco JXlr cento. ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
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receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 
§ 1 o A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios. ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 
§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 
§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será considerada 
a receita estimada na lei do orçamento anual. ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de 
créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 
§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício 
financeiro. 
§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 
I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 
11 - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 
III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 
§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos à correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 
Art. 70 Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo 
as que se destinam a: 
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 
11 - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensmo; 
Ill- uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
IV- levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 
V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 
VIII - aqmsição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 
Art. 71 Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
com: 
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 
li - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cuhural; 
111 - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, fficlusive 
diplomáticos; 
IV- programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 
Manoel Pereira da CO!lta 211 
Qualidade n~ construçiio de um 
modelo de educação profusional 
V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade 
alheia a manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Art. 72 As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e p.1blicadas 
nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3" do art. 165, da Constituição 
Federal. 
Art. 73 Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 
Art. 74 A União, em colaboração com os Estados. o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo 
por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 
Parágrafo único. O custo mtnimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas 
modalidades de ensino. 
Art. 75 A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 
§ l" A"3ção a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade 
de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em 
favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 
§ 2" A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo 
ao padrão mínimo de qualidade. 
§ 3" Com base nos critérios estabeleçidos nos§§ 1" e 2", a União p.xierá fazer a transferência direta de 
recursos a cada estabelecimento de ensino. considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a 
escola. 
§ 4" A ação supletiva e redistributiva não p.xierá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados 
e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI 
do art. lO e o inciso V do art. ll desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento . 
. 
Art. 76 A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 
Art. 77 Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias.. confessionais ou filantrópicas que: 
I - comprovem fmalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma fonna ou pretexto; 
11- apliquem seus excedentes financeiros em educação; 
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessiona~ 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 
IV- prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 
§ 1" Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 
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§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público. inclusive mediante bolsas de estudo. 
TÍTULOVID 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 78 O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura 
e de assistência aos indios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa para oferta de educação 
escolar bilíngüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes ol:!jetivos: 
I ~ proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas~ 
a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 
11 ~ garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos 
e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não~índias. 
Art. 79 A União apoiará técnica e financeiramente os si.stenuls de ensino no provimento da 
educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e 
pesqmsa. 
§ lo Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 
§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluíOOs nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes oQjetivos: 
I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 
11- manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas; 
III ~ desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades; 
IV ~ elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 
Art. 80 O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, 
em todos os rúveis e modalidades de ensino. e de educação continuada. 
§ 1 o A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais. será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União. 
§ r A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 
§ 3° As nonnas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização 
para sua implementação. caberão aos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. 
§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado que incluirá: 
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
li ~ concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas~ 
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 
Art. 81 É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desOO que obedecidas 
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de ensino às disposições da presente Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às 
nonnas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 
§ zo O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos 11 em do art. 52 é de oito anos. 
Art. 89 As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, 
a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 
Art. 90 As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos nonnativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 
Art. 91 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 92 Revogam-se as disposições das Leis 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, não alteradas pelas Leis 9.131, de 24 de novembro de 1995, e 9.192, de 21 de dezembro de 
1995 e. ainda, as Leis n° 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e 
decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 
Brasília. 20 de dezembro de 1996: 
175° da Independência e 108° da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 
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Anexo 2- Decreto n° 2.208, de 17 de abril de 1997 
Regulamenta o § 2° do art. 36 e os arts. 39 a 42 da Lei 
D0 9.394, de 20 de dezembro de 1996,que estabelece as 
d.iretirzes e bases da educação nacional. 
O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição. 
Decreta: 
Art. 1° A educação profissional tem por objetivos: 
I. - promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando jovens e 
adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o exercício de 
atividades produtivas; 
li. - proporcionar a formação de profissionais, aptos a exercerem atividades especificas 
no trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior e de pós-
graduação; 
111. - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos 
tecnológicos; 
IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com qualquer 
nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do 
trabalho; 
Art. r A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou 
em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada, podendo ser 
realizada em escolas do ensino regular, em instituições especializadas ou nos ambientes de 
trabalho. 
Art. 3o A educação profissional compreende os seguintes níveis: 
I. básico destinado a qualificação, requalificação e reprofissionalização de 
trabalhadores, independente de escolaridade prévia; 
Il. técnico destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou 
egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabelecida por este 
Decreto; 
UI. -tecnológico correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados 
a egressos do ensino médio e técnico. 
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Art. 4 o A educação profissional de nível básico e modalidade de educação não-formal e duração 
variável, destinada a proporcionar ao cidadão trabalhador conhecimento que lhe permitam 
reprofissionalizar-se, qualificar-se e atualizar-se para o exercício de funções demandadas pelo 
mundo do trabalho, compatíveis com a complexidade tecnológica do trabalho, o seu grau de 
conhecimento técnicoe e o nível de escolaridade do aluno, não estando sujeita à regulamentação 
curricular. 
§ 1 o As instituições federais e as instituições públicas e privadas sem fins lucrativos, apoiadas 
financeiramente pelo Poder Público, que ministram educação profissional deverão, 
obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nível básico em sua programação, abertos 
a alunos das redes públicas e privadas de educação básica, assim como a trabalhadores com 
qualquer nível de escolaridade. 
§ 2° Aos que concluírem os cursos de educação profissional de nível básico será conferido 
certificados de qualificação profissional. 
Art. 5° A educação profissional de nível técnico terá organização curricular própria e 
independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou sequencial a 
este. 
Parágrafo único As disciplinas de caráter profissionalizante, cursadas na parte diversificada do 
ensino médio, até o limite de 25% de carga horária mínima deste nível de ensino, poderão ser 
aproveitadas no currículo de habilitação profissional, que eventualmente venha a ser cursada, 
independente de exames específicos. 
Art. 6° A formulação dos currículos plenos dos cursos do ensino técnico obedecerá ao seguinte; 
I. O Ministério da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de 
Educação, estabelecerá diretrizes curriculares nacionais, constantes de carga horária 
mínima do curso, conteúdos núnimos, habilidades e competências básicas, por área 
profissional. 
li. os órgãos normativos do respectivo sistema de ensino complementarão as diretrizes 
definidas no âmbito nacional e estabelecerão seus curriculos básicos, onde constarão as 
disciplinas e cargas horárias mínimas obrigatórias, conteúdos básicos, habilidades e 
competências, por área profissional; 
UI. o curriculo básico, referido no inciso anterior, não poderá ultrapassar setenta por 
cento da carga horária mínima obrigatória, ficando reservado um percentual rrúnímo de 
trinta por cento para que os estabelecimentos de ensino, independente de autorização 
prévia, elejam disciplinas, conteúdos, habilidades e competências específicas da sua 
organização curricular. 
§ 1 o Poderão ser implementados curriculos experimentais, não contemplados nas diretrizes 
Manoel Pereira da Costa 217 
Qualidade na construçlo de um 
modelo de educação profiSsional 
nacionais, desde que previamente pelo sistema de ensino competente. 
§ zo Após avaliação da experiência e aprovação dos resultados pelo :Ministério da Educaçào 
e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação, os cursos poderão ser 
regulamentados e seus diplomas passarão a ter validade nacionaL 
Art. 7° Para a elaboraçào das diretrizes curriculares para o ensino técnico, deverão ser 
realizados estudos de identificação do perfil de competências necessárias a atividade 
requerida, ouvidos os setores interessados, inclusive trabalhadores e empregadores. 
Parágrafo único Para atualização permanente do perfil e das competências de que trata o 
caput, o Ministério da Educação e do Desporto criará mecanismos institucionalizados, com 
a participação de professores, empresários e trabalhadores. 
Art. 8° Os currículos do ensino técnico serão estruturados em disciplinas, que poderão ser 
agrupados sob a forma de módulos. 
§ 1 o No caso de o currículo estar organizado em módulos, estes poderão ter caráter de 
terminalidade para efeito de qualificação profissional, dando direito, neste caso, a 
certificado de qualificação profissional. 
§ zo Poderá haver aproveitamento de estudos de disciplinas ou módulos cursados em uma 
habilitação específica para obtenção de habilitação diversas. 
§ 3° Nos currículos organizados em módulos, para obtenção de habilitação, estes poderão 
ser cursados em diferentes instituições credenciadas pelos sistemas federal e estaduais, 
desde que o prazo entre a conclusão do primeiro e do último módulo não exceda cinco 
anos. 
§ 4o O estabelecimento de ensino que conferiu o último certificado de qualificação 
profissional expedirá o diploma de técnico de nível médio, na habilitação profissional 
correspondente aos módulos cursados, desde que o interessado apresente o certificado de 
conclusão do ensino médio. 
Art. 9° As displinas do currículo do ensino técnico serão ministradas por professores, 
instrutores e monitores selecionados, principalmente, em função de sua experiência 
profissional, que deverão ser preparados para o magistério, previamente ou em serviço, 
através de cursos regulares de licenciatura ou de programas especiai de formação 
pedagógica. 
Parágrafo único Os programas especiais de formaçào pedagógica a que se refere o caput 
serão disciplinados em ato do Ministro de Estado da Educação e do Desporto, ouvido o 
Conselho Nacional de Educação_ 
Art. I O Os cursos de nível superior, correpondentes à educação profissional de nível 
tecnológico, deverão ser estruturados para atender aos diversos setores da economia, 
abrangendo áreas especializadas e conferirão diploma de Tecnólogo. 
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Art. 11 Os sistemas federal e estaduais de ensino implementarão, através de exames, 
certificação de competência para fins de dispensa de disciplinas ou módulos em cursos de 
habilitação do ensino técnico. 
Parágrafo único O conjunto de certificação equivalente a todas as disciplinas e módulos que 
integram uma habilitação profissional dará direito ao diploma correspondente de técnico de 
nível médio. 
Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Anexo 3 - Índice Remissivo 
Referente à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei Federal no 
9394/96 e do Decreto Federal n" 2208/97 
Ano letivo 
educação superior 
Aperfeiçoamento profissional 
Apoio financeiro do poder público 
atividades de pesquisa e extensão 
Aprendizagem 
Aproveitamento de estudos 
Competência profissional 
Concurso vestibular 
Conselho de Ensino e Pesquisa 
competências 
Corpo discente 
nível básico 
nível técnico 
rúvel tecnológico 
Corpo docente 
atribuições 
CODCW"SO público 
contratação e dispensa 
ensino técnico 
percentual de mestres e doutores 
regime de tempo integral 
Credenciamento de curso 
Currículo experimental 
regulamentação de cursos 
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LDB 
LDB 
Art. 4 3 - Inciso V 
Art. 6 7 - Inciso 11 
LDB 
LDB 
Dec. 2.208/97 
Dec. 2.208197 
Vide Normas de 
seleção e admissão 
de estudantes 
LDB 
Dec. 2.208197 
Dec. 2.208/97 
Dec. 2.208/97 
LDB 
LDB 
LDB 
Dec. 2.208/97 
LDB 
LDB 
Vide Curso 
Dec. 2.208197 
Dec. 2.208/97 
Art. 47 
Art. 13 - Inciso V 
Art. 77- § 2Q 
Art. 3 - Inciso m 
Art. 4 - Inciso IX 
Art. 23 
Art. 32 - Inciso IV - § 2Q 
Art.8-§2Q 
Art. 6 - Inciso I e Inciso 11 
Art. 53 - Parágrafo único 
Art. 3 - Inciso I 
Art. 3 - Inciso 11 
Art. 3 - Inciso m 
Art. 13 
Art. 85 
Art. 53 - Parágrafo único -
Inciso V 
Art. 9 
Art. 52 - Inciso li 
Art. 52 - Inciso 111 
Art. 6- § lQ 
Art.6-§2Q 
220 
Curso 
autorização 
avaliação 
credenciamento 
duração 
Dever de educar 
Diploma 
mestrado e doutorado 
técnico 
nível médio 
tecnólogo 
Direito à educação 
Docente 
Educação 
adultos 
básica 
currículo 
normas 
especial 
infantil 
JOVens 
recursos financeiros 
supenor 
universidades 
atribuições 
estatuto 
Educação à distância 
concessão de canais 
controle e avaliação de programas 
custo de transmissão 
regime especial 
registro de diploma 
reserva de tempo mínimo 
programa de capacitação OOs professores 
Educação nacional 
atribuições 
estabelecimentos de ensino 
estados 
murncíp1os 
elaboração do plano 
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LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
Dec. 2.208/97 
LDB 
Dec. 2.208/97 
LDB 
Vide Corpo docente 
LDB 
Vide também educação 
profissional 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
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Art. 9 - Inciso IX 
Art. 9 - Inciso IX 
Art. 9 - Inciso IX 
Art.47-§2Q 
Art. 4 ao Art. 7 
Art. 48- § 3º 
Art. 41 - Parágrafo único 
Art.8-§4Q 
Art. 11 - Parágrafo único 
Art. 41 - Parágrafo único 
Art. !O 
Art. 4 ao Art. 7 
Art. 37 e Art. 38 
Art. 27 
Art.24 
Art. 58 e Art. 59 
Art. 60 - Parágrafo único 
Art. 29 ao Art. 31 
Art. 37 e Art. 38 
Art. 68 ao Art. 77 
Art. 43 
Art. 52 
Art. 88- § 2Q 
Art. 53 e Art. 54 
Art. 53 - Inciso V 
Art. 32- Inciso IV- § 4Q 
Art. 80 - § 4Q - Inciso 11 
Art. 80- § 3Q 
Art. 80 - § 4Q - Inciso I 
Art. 80- § lo 
Art. 80- § 2Q 
Art. 80 - § 4Q - Inciso III 
Art. 87 - § 3g - Inciso lil 
Art. 12 
Art. lO 
Art. li 
Art. 9 - Inciso I 
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princípios e fins LDB Art. 2 
Art. 8 
Educação não-formal Dec. 2.208/97 Art. 4 
Educação profissional 
acesso LDB Art. 39 ao Art. 42 
articulação 
ensino regular Dec. 2.208/97 Art. 2 
LDB Art. 40 
estratégias de educação continuada Dec. 2.208/97 Art. 2 
instituições Dec. 2.208/97 Art. 4- §lo 
locais para realização Dec. 2.208/97 Art.2 
túveis Dec. 2.208/97 Art. 3 - Inciso I ao 
Inciso III 
básico Dec. 2.208/97 Art. 3 - Inciso I 
Art. 4- § lll..e §2o 
apoio financeiro Dec. 2.208/97 Art. 4- §lo 
duração Dec. 2.208/97 Art. 4 
escolaridade Dec. 2.208/97 Art. 4- § lo 
obrigatoriedade Dec. 2.208/97 Art. 4- §lo 
regulamentação curricular Dec. 2.208/97 Art. 4 
técnico Dec. 2.208/97 Art 3 - Inciso 11 
Art. 5 ao Art. 9 
Art. 11 
organização curricular Dec. 2.208/97 Art. 5 
tecnológico Dec. 2.208/97 Art. 3 - Inciso III 
Art. lO 
objetivos Dec. 2.208/97 Art. I - Inciso I ao 
Inciso IV 
Ensino LDB Art. 1 - § lo 
fundamental 
duração LDB Art. 32 
jornada escolar LDB Art. 34- § lo e § 2o 
matrícula LDB Art. 6 
médio Dec. 2.208/97 Art. 5 
LDB Art. 35 e Art. 36 
duração LDB Art. 35 
parte diversificada Dec. 2.208/97 Art. 5 - Parágrafo único 
militar LDB Art. 83 
público 
atendimento gratuito LDB Art. 3 - Inciso Vl 
Art. 4 - Inciso I ao 
Inciso IV 
obrigatoriedade LDB Art. 4 - Inciso I 
religioso LDB Art 33 
técruco 
atualização do perfil e das competências Dec. 2.208/97 Art. 7 - Parágrafo único 
certificação de competência Dec. 2.208/97 Art. 11 
currículo 
básico Dec. 2.208197 Art 6 - Inciso 11 
carga horária mínima Dec. 2.208/97 Art. 6 - Inciso III 
pleno Dec. 2.208/97 Art. 6 - Inciso I ao 
Inciso lll 
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diretrizes curriculares nacionais 
dispensa de disciplinas ou módulos 
magistério 
modularização 
perfil de competências 
programas especiais de formação peda-
gógica 
Ensino básico 
Ensino à distância 
Estabelecimento de ensino 
rúvel técnico 
organização curricular 
Estágio 
inexistência de vínculo empregatício 
normas 
Formação de docente 
licenciatura 
Habilitação profissional 
instituições credenciadas 
Índios 
Programas Integrados de Ensino e Pesquisa 
Instituição de ensino 
privada 
comunitária 
confessional 
filantrópica 
particular 
pública 
Licenciatura 
formação docente 
Magistério público 
mgresso 
piso salarial 
plano de carreira 
pré-requisito para exercício 
progressão funcional 
Magistério superior 
nível de formação 
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Dec. 2.208/97 
Dec. 2.208/97 
Dec. 2.208/97 
Dec. 2.208/97 
Dec. 2.208/97 
Vide Educação 
básica 
Vide Educação à 
distância 
Dec. 2.208/97 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
Dec. 2.208/97 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
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Art. 6 - Inciso I 
Art. li 
Art. 9 
Art 8- § IQao § 4Q 
Art. 7 • Parágrafo único 
Art. 9 
Art. 6 - Inciso III 
Art. 82 - Parágrafu único 
Art. 82 
Art. 62 e Art. 65 
Art. 65 
Art. 3 6 - Inciso Ill - § 4Q 
Art.8-§3Q 
Art. 78 e Art. 79 
Art. 19 - Inciso li 
Art 20 - Inciso II 
Art. 20 - Inciso 111 
Art. 20 - Inciso IV 
Art. 20 - Inciso I 
Art. 19 - Inciso I 
Vide Formação de docente 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
Art. 67- Inciso I 
Art. 67- Inciso lll 
Art. 67 
Art. 67- ParágrafO único 
Art. 67- Inciso IV 
Art. 66 
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Matrícula 
alunos ouvintes 
Modalidades de educação 
educação básica 
educação superior 
Módulo cursado 
prazo de validade 
Monitoria 
LDB 
LDB 
LDB 
Dec. 2.208/97 
LDB 
Normas de seleção e admissão de estudantes LDB 
Notório saber 
Obrigatoriedade de freqüência 
alunos e professores 
Pedagogia 
curso 
objetivos e habilitação 
Plano Nacional de Educação 
Qualidade de ensino 
Qualificação profiSsional 
certificado 
nível básico 
terminalidade dos módulos 
Reconhecimento de curso 
Registro de diploma 
curso superior 
expedido pela universidade 
expedido por universidade estrangeira 
Saneamento de deficiência 
avaliação 
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LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
Art. 79- § 2Q 
Art. 87 - § lQ 
LDB 
Art. 4 • Inciso IX 
Art. 7 • Inciso li 
Art. 9 • Inciso VI 
Art. 47. §4Q 
Art. 70 - Inciso IV 
Art. 71 • Inciso I 
Art. 74 
Art. 75- !22 
LDB 
Dec. 2.208/97 
Art. 8- § lQ 
Dec. 2.208197 
Vide Curso 
LDB 
LDB 
LDB 
LDB 
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Art. 50 
Art. 21 • Inciso I 
Art. 21 - Inciso li 
Art.8-§3Q 
Art. 84 
Art. 51 
Art. 66 - Parágrafo único 
Art.47- §3Q 
Art. 64 
Art. 9- § lQ 
Art. 3 • Inciso IX 
Art. 2 
Art.47-§lQ 
Art. 54 - Inciso VII· § 2Q 
Art.4-§2Q 
Art. 8- § lQ 
Art.48 
Art. 48- § lQ 
Art48-§2Q 
Art. 46- § lQ 
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Transferência 
cursos afins 
ex-officio 
Valorização profissional 
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Vide Qualificação profissional 
LDB 
LDB 
LDB 
Art. 49 
Art. 49 - Parágrafo único 
Art. 3 - Inciso vn 
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Anexo 4 - Glossário 
Análise Crítica de Contrato: Atividades sistemáticas executadas pelo 
fornecedor, antes da assinatura do contrato para garantir que os requisitos 
para a qualidade estão adequadamente definidos sem ambigüidade e 
documentados, e que eles podem ser atendidos pelo fornecedor (NBR ISO 
8402/94). 
Análise Crítica de Projeto: Exame documentado, completo e sistemático 
de um projeto, para avaliar sua capacidade de atender os requisitos para a 
qualidade, identificar problemas, se houver, e propor o desenvolvimento de 
soluções (NBR ISO 8402/94). 
Análise Crítica pela Administração: Avaliação formal, pela alta administração, 
do estado e da adequação do sistema da qualidade, em relação à política 
da qualidade e seus objetivos (NBR ISO 8402/94). 
Aproveitamento de Estudos: Mecanismo que garante aos alunos flexibilidade 
e economia de tempo em sua educação profissional. Trata-se da possibilidade 
dos alunos serem dispensados, total ou parcialmente, de cursar determinados 
componentes da formação oferecida no SENAI-SP porque já os cursaram em 
outros momentos ou módulos, dentro do próprio SENAI ou no sistema formal 
de ensino. Prevê-se, também, o aproveitamento de estudos quando os alunos 
demonstrarem, por meio de exames de comprovação de competências, possuir 
o saber-fazer e os saberes adquiridos no mundo do trabalho ou em sistemas 
informais de ensino. 
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Andom: Método utilizado no controle visual. Dispositivo (como uma lâmpada 
verde ou vermelha) que permite a um gerente ou supervisor ver se o local 
de trabalho está funcionando de maneira apropriada. Quando um operador 
nota um problema numa máquina, ele pressiona um botão. Este acende a 
lâmpada (ou andon) que, visualmente, anuncia o problema de forma a 
solucioná-lo imediatamente. Palavra japonesa para sinal de alerta. Sistema 
de controle visual usando no piso da fábrica para ajudar a gerência e os 
operários a visualizarem a produção. Existem dois tipos de andon: um é o 
quadro da meta da produção e o outro é o sinal de trânsito, com lâmpadas 
verde, amarela e vermelha, as quais simbolizam o estado da qualidade ou 
os problemas em cada posto de processamento. 
Atividade: É a tarefa ou um conjunto de tarefas em ação, desenvolvidas 
para a obtenção de um resultado preciso. 
Autocontrole: Estágio do controle da qualidade no qual um operador possui 
os meios de saber qual é o desempenho real e qual é o desempenho visado, 
bem como os meios de alterar o desempenho, de acordo com os padrões 
existentes, no caso do desempenho real não estar em conformidade com o 
desempenho visado. 
Autodesenvolvimento: Educação e treinamento conduzidos em nível individual 
por meio do esforço do próprio empregado. 
Benchmark: Termo que indica "o(s) melhor(es) resultado(s) do mundo" 
dentro das organízações concorrentes, em determinados itens de controle. 
Observa-se, atualmente, a tendência de ir além da análise dos concorrentes 
e procurar apresentar um desempenho ainda melhor como referencial. 
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Benchmarking: Processo de comparação sistemática de produtos e serviços 
com os oferecidos pela concorrência ou por empresas consideradas excelentes 
em algo determinado. O objetivo do "bencbmarking" é o de conhecer e, se 
possível, de incorporar o que os outros estão fazendo de melhor. 
Breakthrough: Romper Barreiras; Vencer Barreiras. Melhoria que atinge um 
nível não precedente de desempenho ou conheciroento sobre um produto, 
serviço ou processo (enorme redução na porcentagem de defeitos, recursos 
perdidos ou nível de ignorãncia em um assunto específico). O termo é também 
aplicado com relação à obtenção de novo conheciroento que irá propiciar 
uma visão, um entendimento, em um nível nunca antes alcançado, ou 
identificação de uma solução que tenha sido objeto de uma longa e árdua 
pesquisa, mas até então não encontrada. 
CAD: Projeto Assistido por Computador 
CAE: Engenharia auxiliada por computador 
Campo de Formação Profissional: Definição do diploma (ponto máximo 
da formação) a partir de um referencial de atividades profissionais. O 
referencial de atividades, na formação profissional, substitui o referencial de 
emprego utilizado na teoria adequacionista que organiza a formação profissional 
por ocupações como conjunto de postos de trabalho. Na sistematização de 
dados dos sistemas de trabalho, o campo de atividades é a contrapartida 
do campo de formação profissional. O campo profissional pode ser entendido, 
também, como um conjunto de farnilias profissionais dentro das quais são 
"empregados" os portadores de um diploma . 
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Categorias: São ferramentas utilizadas pelos indivíduos para estudos da 
realidade, para solucionar problemas ou para atingir certos fins. Categorias 
ou classificações servem para ordenar uma área de conhecimento para que 
se possa pensar de forma organizada sobre ela. Cada conjunto de categorias 
víncula-se a uma teoria explicativa de uma dada realidade. 
Categorias ocupacionais: São ferramentas da formação profissional com 
a dúplice função de indicar: a) o mvel de qualificação de situações de trabalho 
semelhantes (ocupações-conceito retrabalbado) e b) a qualificação daqueles 
que exercem tais ocupações. 
Ciclo PDCA - Método gerencial composto de quatro fases básicas: 
PDCA - P (Plan) Planejamento, D (Do) Execução, C (Check) Verificação, 
A ( Act) Atuação Corretiva 
Classificação tipológica: É aquela em que as categorias de ordenação, os 
tipos, são indutivamente alcançados. Eles são tomados como agrupamentos 
naturais, fimtos e discretos. O tipo é a unidade categórica que é o ponto 
focal da classificação. Subtipos são categorias dentro dos tipos. 
Cliente: Toda pessoa ou organização que é afetada pelo processo, ou seja, 
que adquire ou utiliza um produto ou serviço. Um dos métodos básicos para 
a identificação de clientes consiste em seguir o produto para verificar quem 
é afetado por ele. Qualquer pessoa ou organização pode ser cliente. 
Cliente externo: Cliente que não pertence à organização que fabrica o 
produto ou presta o serviço. Pessoa ou organização que recebe ou compra 
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e utiliza um produto ou servtço e que não faz parte da equipe daquela 
organização. (ver Consumidor) 
Cliente interno: Pessoa ou unidade de trabalho, (Setor, Departamento etc.) 
que recebe o produto ou serviço do fornecedor, dentro da própria organização. 
(ver F omecedor) 
Competências: Saberes, saber fazer e saber ser adquiridos pelo trabalhador, 
formal ou informalmente, durante um processo de educação profissional. Um 
trabalhador competente resolve os problemas inerentes a uma área ocupacional 
e/ ou desempenha fimções nessa área de modo a contribuir ativamente nos 
processos produtivos, uma vez que possui as qualificações requeridas para 
tanto. 
Competência: Conhecimentos, capacidades, habilidades e atitudes mobilizados 
no desempenho de uma atividade realizada. 
Competitividade: Capacidade da organização apresentar-se competitiva. A 
competitividade garante a sobrevivência da organização. Ser competitivo é 
ter maior produtividade que os concorrentes. 
Confia bilidade: Capacidade de um produto ou servtço desempenhar uma 
fimção requerida sob determinadas condições por um dado periodo de tempo. 
Termo também utilizado como característica de confiabilidade significando 
uma probabilidade ou taxa de sucesso. A probabilidade de que o produto 
irá executar ou cumprir sua fimção planejada sob condições especificadas 
e por um período de tempo também especificado. 
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Conformidade: Um estado de concordância entre a qualidade real produzida 
e a qualidade alvo (desejada ou planejada). 
Consumidor: Indivíduo ou organização que adquire um produto ou serviço 
para uso próprio. 
Controle Estatístico do Processo - CEP: significa manter estável (rotina) 
e melhorar um conjunto de causas que afetam os itens de controle da área 
gerenciada. 
Crescimento do ser humano: No TQC (estilo japonês) o crescimento do 
ser humano está intimamente associado às idéias de Maslow (ver), McGregor 
(ver) e Herzberg (ver), à utilização cada vez maior da mente do indivíduo, 
de sua capacidade inteligente e não apenas de sua força braçal. O crescimento 
do ser humano apóia-se no conceito do que as pessoas devem fazer sempre 
serviços de valor agregado cada vez mais alto: ao invés de mover, copiar, 
obedecer etc., passa a falar, ordenar, mostrar, escrever, instruir etc. 
Crosby, P.B.: Criou o conceito de Zero Defeitos. É o autor de "Qualidade 
é Investimento", e "Qualidade sem Lágrimas", entre outras obras. (ver Zero 
Defeitos.) 
Custo: Representa o conjunto de valores que a empresa (organização) retira 
da sociedade (material, energia, informação) e aos quais agrega valor para 
esta mesma sociedade. Uma das cinco dimensões da Qualidade Total. 
Custos da Qualidade: Parte dos aspectos econômicos da qualidade, 
considerando-se os gastos incorridos para assegurar e garantir a qualidade, 
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bem como as perdas incorridas quando a qualidade satisfatória não é obtida. 
Defeito: Descumprimento de requisitos previstos para o uso do produto. É 
a falta de conformidade que se observa em um produto quando determinada 
caracteristica da qualidade é comparada com suas especificações. 
Deming, W. E.: Professor/Consultor de renome internacional na área da 
Qualidade, tendo levado a indústria japonesa a adotar novos princípios de 
administração. Como reconhecimento por sua contribuição à economia 
japonesa a JUSE (ver) instituiu o Prêmio Deming (ver). Publicou mais de 
200 trabalhos, dentre os quais: "Quality, Productivity and Competitive 
Position" e "Out of the Crisis" (Qualidade: a Revolução na Administração). 
Neste último livro, o Dr. Demiug apresenta o "Saber Profundo" (ver) e os 
"Quatorze Princípios" (ver) contendo os pontos básicos de sua filosofia. O 
Ciclo PDCA é também conhecido como Ciclo de Deming. O Professor 
Deming faleceu em dezembro de 1993. 
EDI: Electronic Data Interchange - Troca de informações de computador 
para computador, entre organizações separadas, incluindo programações, 
especificações, resultados de testes, etc. 
Educação Continuada: Processo que permite aos trabalhadores voltarem 
continuamente ao Sistema SENAI-SP de Educação Profissional, em diversos 
pontos do processo de formação, podendo aproveitar os saberes, saber fazer 
e saber ser anteriormente aprendidos em qualquer tempo e em qualquer lugar, 
para, partindo deles, prosseguir em seu "pleno desenvolvimento como pessoa 
e em seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho e para a vida." 
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Empowerment: Processo de delegação de poder aos colaboradores, 
particularmente àqueles que integram a linba de frente. 
Empregabilidade: Conjunto de capacidades e competências que possibilitam 
ao indivíduo tomar-se empregável, durante toda a sua vída ativa, garantindo-
lhe mobilidade interna (na empresa) e externa (entre-empresas). (Organização 
modular - uma proposta curricular/Vestuário). O Sistema de Educação 
Profissional do DRJSP prevê a formação dos alunos de tal forma que eles 
estejam preparados não apenas para obter um emprego no mercado de 
trabalho, mas também para obter renda por meio das mais variadas atividades 
do mundo do trabalho. 
Emprego: Conjunto de atividades exercidas por uma pessoa. O emprego 
evolui à medida que evoluem suas atividades. 
Emprego-alvo: Contorno das atividades que comporão o emprego futuro, a 
curto e a médio prazo, de um trabalhador ou de um conjunto de trabalhadores, 
no qual o acréscimo de competências é previsível, delimitado, conhecido e 
negociado. 
Emprego-chave: Emprego absolutamente necessário ao exercício e ao 
funcionamento da empresa, setor industrial ou outro tipo de agrupamento. 
Emprego geometricamente variável: Conjunto de atividades em transformação 
em função da organização e do gerenciamento do trabalho feitos pela 
empresa (variabilidade) ou pelos trabalhadores (elasticidade). 
Emprego-referência: Conjunto de atividades exercidas por um gmpo de 
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pessoas que demandam competências idênticas ou em contextos vizinhos. O 
emprego-referência está para a mobilidade interna na empresa assim como 
o emprego-tipo está para a mobilidade externa. 
Engenharia de Formação: É um subconjunto da engenharia de recursos 
humanos. Ela tem por objeto a concepção e a mobilização de meios adequados 
para assegurar a uma coletividade dada (Estado, região, bacia de emprego, 
empresa) a construção de dispositivos de formação e o funcionamento de 
atividades de educação ou de formação (G. Le Boterf in Vocabulaire des 
Formateurs, AFPA) 
Engenharia de Recursos Humanos: É um conjunto ordenado de trabalhos 
metódicos de concepção, estudo e realização de sistemas de ação com a 
finalidade de valorizar ou desenvolver recursos humanos de um conjunto 
considerado (empresa, região, centro de formação, país, organização, ramo 
industrial...), em coerência com um projeto de mudança a realizar (plano 
estratégico, investimentos, planos diretores de informática (G. Le Boterf in 
Vocabulaire des Formateurs, AFPA). 
Especialização: Processo por meto do qual trabalhadores com formação 
profissional ou experiência anterior aprofundam seu conhecimento em um 
domínio específico de sua ocupação ou família ocupacional. 
Estratégia: Direção que orienta um objetivo. Qualidade como objetivo tem 
como estratégia o processo de assegurar a qualidade pretendida pelo cliente. 
Meios ou caminhos escolhidos (necessários) para se alcançar posições futuras 
favoráveis (metas) em relação a outros competidores em determinado mercado. 
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FMEA - (FAILURE MODES AND EFFECTS ANALYSIS): Análise dos 
Modos e Efeitos das Falhas -Método de avaliação de projetos (de produtos, 
de processos ou de serviços) usado para identificar todos os possíveis modos 
potenciais de falha e detenninar o efeito de cada uma sobre o comportamento 
do sistema, antes que elas aconteçam. (QFCO) 
Formação Básica: Nível da educação profissional destinado à qualificação, 
requalificação, reprofissionalização de trabalhadores, independente da 
escolaridade prévia. 
Formação do Técnico: Nível de educação profissional destinado à proporcionar 
habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio, 
devendo ser ministrado na forma estabelecida pelo Decreto Federal 
2.208/97 
Fornecedor: Qualquer pessoa ou organização que forneça recursos (entradas) 
a um processo. 
Gerenciamento da rotina do trabalho do dia-a-dia (Kanri): Conjunto de 
atividades voltadas para alcançar os objetivos atribuídos a cada processo. 
Estas atividades são: definição de função, macrofluxograma, detenninação 
dos itens de controle, montagem (de forma participativa) dos fluxogramas 
das tarefas para ajudar a padronização, definição dos métodos para se atingir 
as metas. Definição clara dos problemas e de como resolvê-los com 
participação de todas as pessoas e, finalmente, educação e treinamento do 
pessoal. 
Gerenciamento Interfuncional - (HOSHIN): Cuida da solução de problemas 
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prioritários da alta administração por meio do desdobramento das diretrizes 
e seu controle interfuncional (interdepartamentos ). Tem como função o !bar 
para o futuro da organização. É o gerenciamento estratégico, de responsabilidade 
da alta administração. 
Gerenciamento pelas diretrizes - (HOSHIN KANRI) - "É um sistema 
administrativo praticado por todas as pessoas da empresa, que visa garantir 
a sobrevivência da mesma à competição internacional. O Gerenciamento 
pelas Diretrizes é constituído por dois sistemas: O Gerenciamento Funcional 
(ver) e O Gerenciamento Jnterfuncional. " (ver). A implantação do 
Gerenciamento pelas Diretrizes depende dos seguintes pré-requisitos: 
Comprometimento da alta administração, bom sistema de coleta e análise de 
dados, elevada competência no Método de Solução de Problemas- MSP (ver) 
e Sólido Gerenciamento da Rotina do Trabalho do Dia-a-Dia (ver). 
Globalização: Aumento no grau de sincronização de eventos econômicos em 
todo o mundo, provocado principalmente pela disseminação de tecnologias 
da informação. 
Habilidades Básicas: Conjunto de habilidades cujo dominio permite a jovens 
e adultos iniciarem a educação profissional em qualquer área ocupacional e 
dela participarem com sucesso. 
Habilidades Específicas: Estreitamente relacionadas ao trabalho, dizem 
respeito aos saberes, saber-fazer e saber-ser exigidos por postos, profissões 
ou trabalhos em uma ou mais áreas correlatas. 
Habilidades de Gestão: Estão relacionadas às competências de autogestão, 
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de empreendimento, de trabalho em equipes, enfim, são mais vinculadas à 
organização do trabalho. 
Humanware: Os recursos humanos de uma organização. (QFCO) 
Implantação do TQC (Controle da Qualidade Total): Processo de educação 
(aquisição de conhecimentos) e treioamento ( treioar habilidades) em novos 
conceitos e métodos de gerenciamento. Algumas ações são necessárias para 
a implaotação do TQC: 
a) educação e treioamento 
b) implaotação da padronização 
c) utilização da Estatística, SS, Gerenciamento pelas Diretrizes etc. (QFCO) 
ISHIKAWA, K.: Pioneiro nas atividades de TQC no Japão. Em 1943, ele 
desenvolveu o Diagrama de Causa e Efeito, conhecido também como 
Diagrama de Ishikawa ou de Espioha de Peixe. Professor da Universidade 
de Tóquio, Ishikawa publicou, dentre outros, os seguiotes livros: "What is 
Total Quality Control? The Japaoese Way", "Quality Control Circles At 
Work", "Guide to Quality Control", "Introduction to Quality Control". 
Ishikawa morreu em 1989. (QFCO) 
ISO 9000: INTERNI\fiONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION 
- Orgaoização Internacional para Normalização. É um prefixo derivado da 
palavra grega "ISOS" que significa "igual", e esta é a raiz da palavra. A 
sigla ISO é usada em todo o mundo para denotar a ioternational Orgauization 
for Staodardization, desta forma evitaodo-se uma abundância de acrônimos 
resultaotes das traduções para diferentes lioguas. ISO em ioglês, OIN em 
fraocês (Orgaoization lnternationale de Normalisation) e em português etc. 
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Portanto, para todos os países, o prefixo ISO passou a ser também a sigla 
da Organização. (Normal.) Criada em I946 por 25 países, entre desenvolvidos 
e em desenvolvimento - inclusive o Brasil - a ISO é sediada em Genebra, 
na Suíça. Apareceu como mn desdobramento do lnternational Electrotechnical 
Committee (IEC), fundado em 1910, para criar normas técnicas destinadas 
a compatibilizar os interesses entre clientes e fornecedores e subsidiar 
contratos comerciais. A ISO é mna Organizaço não governamental e, 
diferentemente do que registram alguns livros, não é parte integrante da 
Organizaçao das Nações Unidas - ONU. Seus membros, representantes de 
113 países, não fazem parte de delegações governamentais, mas de organizações 
ou institutos nacionais de normalização. Todas as normas desenvolvidas pela 
ISO têm caráter de aplicação voluntária pelos seus membros - a ISO não 
tem poder de legislação ou regulamentação; apesar disso, o fato de elas serem 
desenvolvidas em resposta a uma demanda e serem baseadas em consenso 
entre as partes interessadas garante o seu uso difundido. 
A ISO 9000 foi criada em 1979, com a missão de unificar em uma série 
de nonnas às normas nacionais e mu1tinacionais existentes na área de sistemas 
da qualidade para uso militar, nuclear, industrial e comercial. Em 1987, foram 
oficialmente publicadas as Normas ISO série 9000 em nível mundial e, em 
1990, no Brasil. Atualmente, após a revisão de 1994, o conjunto é composto 
por onze normas, a seguir descritas: 
ISO 9000-1: Normas de gestão da qualidade e garantia da qualidade - Parte 
I : Diretrizes para seleção e uso. 
ISO 9000-2: Normas de gestão da qualidade e garantia da qualidade - Parte 
2: Diretrizes gerais para aplicação da ISO 9001, 9002 e 9003. 
ISO 9000-3: Normas de gestão da qualidade e garantia da qualidade - Parte 
3: Diretrizes para a aplicação da ISO 9001 ao desenvolvimento, fornecimento 
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ISO 9000-4: Normas de gestão da qualidade e garantia da qualidade - Parte 
4: Guia para gestão do programa de dependabilidade. 
ISO 9001: Sistema da qualidade - Modelo para garantia da qualidade em 
projeto, desenvolvimento, produção, instalação e serviços associados. 
ISO 9002: Sistema da qualidade - Modelo para garantia da qualidade em 
produção, instalação e serviços associados. 
ISO 9003: Sistemas da qualidade - Modelo para garantia da qualidade em 
inspeção e ensaios finais. 
ISO 9004-1: Gestão da qualidade e elementos do sistema da qualidade - parte 
I: Diretrizes. 
ISO 9004-2: Gestão da qualidade e elementos do sistema da qualidade- Parte 
2: Diretrizes para serviços. 
ISO 9004-3: Gestão da qualidade e elementos do sistema da qualidade - Parte 
3: Diretrizes para materiais processados. 
ISO 9004-4: Gestão da qualidade e elementos do sistema da qualidade - Parte 
4: Diretrizes para melhoria da qualidade. 
Jurao, J.M. Especialista em administração da Qualidade, uma de suas 
maiores contribuições foi a ênfase no crescimento do ser humano e no 
trabalho apoiado na motivação. 1 uran ressaltou ainda a grande diferença entre 
criar (Melhorias) e prevenir mudanças (Rotina). A chamada "Trilogia Juran" 
engloba os processos gerenciais: Planejamento da Qualidade, Controle da 
Qualidade e Melhoramento da Qualidade. O Prof. Juran é autor de diversos 
trabalhos e livros, dentre os quais "Juran·s Quality Contrai Handbook", 
"Quality Planning and Analysis", "Juran on Leadership for Quality: an 
Executive Handbook". 
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Kanban: Técnica japonesa de gestão de materiais e de produção no momento 
exato, ambas (gestão e produção) controladas por meio visual e/ou auditivo. 
O Kanban "puxa" as necessidades dos produtos acabados até a matéria-prima. 
Maslow, A.H.: Psicólogo norte-americano que desenvolveu um esquema para 
explicar a intensidade de certas necessidades humanas, estabelecendo uma 
hierarquia entre elas. Maslow defende a possibilidade real de melhorar a 
natureza humana e, por extensão, melhorar a sociedade. Ele estabeleceu as 
três premissas que influenciam fortemente a política de recursos humanos 
das empresas japonesas: 
a) O Potencial Mental das pessoas é distribui do de modo aleatório entre 
elas; 
b) A insatisfação é um estado natural do ser humano; 
c) O ser humano possui necessidades básicas que devem ser satisfeitas 
simultaneamente. Necessidades Fisiológicas, de Segurança, Sociais, de 
Estima e de Auto-Realização. 
É de sua autoria a frase ... "quando falamos sobre as necessidades dos 
seres humanos, estamos falando sobre a essência de suas vidas". 
Maslow escreveu, dentre outros, os seguintes livros: "Motivation and 
Personality", "Toward a Psycology of Being". A introdução do modelo 
americano da qualidade no Japão sofreu grande influência da obra de 
Maslow a partir de 1954, juntamente com McGregor e Herzberg. 
McGregor, D. Um dos fundadores do Departamento de Relações Industriais 
do MJT. Afirmou que as pessoas exercerão auto-direção e auto-controle na 
busca de objetivos organizacionais, na medida em que elas estejam 
compromissadas com aqueles objetivos. Afirmou, ainda, que: , . gerenciar 
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é essencialmente resolver problemas ... ". Autor de inúmeros trabalhos e dos 
livros "The Human Si de o f Enterprise e "Leadersbip and Motivation". 
Juntamente com Maslow e Herzberg influenciou o lado humano do TQC 
japonês. 
MSP - MÉTODO DE SOLUÇÃO DE PROBLEMAS: ("QC STORY") 
- Consiste na utilização do PDCA para a solução de problemas. É um método 
gerencial utilizado tanto na manutenção dos padrões como na melhoria dos 
padrões. Este método constitui-se em peça fundamental para o controle da 
qualidade e deve ser dominado por todas as pessoas da empresa. "O domínio 
deste método é o que há de mais importante no TQC." (Campos de Solução 
de Problemas apresenta duas grandes vantagens: possibilita a solução dos 
problemas de maneira científica e efetiva e pennite que cada pessoa da 
organização se capacite para resolver os problemas específicos de sua 
responsabilidade. Na aplicação do MSP são utilizadas as "Sete Ferramentas 
da Qualidade" (ver). O Método de Solução de Problemas é constituído de 
oito processos: 
1 Identificação do problema (definição clara do mesmo) 
2 Observação (investigação das características do problema) 
3 Análise (descoberta das causas fundamentais) 
4 Planejamento da Ação (planejar a ação do bloqueio das causas do 
problema) 
5 Ação (executar o plano de ação para bloquear as causas fundamentais 
6 Verificação: (verificar se o bloqueio foi efetivo) 
7 Padronização (prevenir contra o reaparecimento do problema) 
8 Conclusão (recapitulação de todo o processo e planejamento das ações 
futuras). 
Multiqualificação: Processo por meio do qual trabalhadores qualificados em 
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uma área ocupacional obtêm outras qualificações na mesma área, aproveitando 
uma formação geral anteriormente realizada, podendo exercer, no mundo do 
trabalho, qualquer uma de suas qualificações. 
Ocupação: Conjunto de atividades profissionais relativamente homogêneas 
realizadas para obtenção de um objetivo preciso. Podem ser reagrupadas por 
domínio técnico, por farnilias profissionais ou outro critério. Pode ser 
definida como um conjunto de competências comuns concretizadas nas 
atividades realizadas para obtenção de um produto ou serviço. 
Ocupação Qualificada: "Ocupação que compreende um grande número de 
operações complexas, cuja execução requer a iniciativa do trabalhador para 
organizar suas atividades, como também o conhecimento completo e detalhado 
dos processos e das técnicas operativas, capacidade de julgamento e 
responsabilidade por produtos, materiais e equipamentos utilizados." (Glossário-
Série Legislação da Educação ProfissionaVDN, 1995) 
Pareto: economista italiano Vilfredo Pareto que usou o enfoque estatístico 
em classificação de causas atribuíveis de defeito, não conformidades custos ... 
O Princípio de Pareto prega que 80% das dificuldades vêm de 20% dos 
problemas. É comum encontrar-se situações aproximadamente do seguínte 
tipo: 20% dos clientes geram 80% das reclamações; 20% dos itens do estoque 
correspondem a 80% do capital investido no mesmo; 20% da linha de 
produtos respondem por 80% do faturamento bruto; 80% das riquezas estão 
nas maos de poucas pessoas e 20% nas mãos da grande maioria etc. 
Poka Yoke: Projetos do processo de trabalho para eliminar falhas humanas. 
Os dispositivos podem ser acoplados a máquinas para checar anormalidades 
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no processo automaticamente. Os dispositivos podem interromper o processo 
automaticamente se algo não estiver como deveria estar. 
Polivalência: Processo por meio do qual trabalhadores qualificados em um 
área ocupacional obtêm qualificações em áreas tecnológicas diferentes, 
aproveitando uma formação geral anteriormente realizada e adquiriodo 
competência para trabalhar em diferentes pontos de um único processo de 
produção, em diferentes processos, com diferentes equipamentos ou utilizando 
diferentes materiais. 
Posto de Trabalho: Atividade profissional limitada, resnltante da divisão do 
trabalho e para a qual, geralmente, não é necessário aprendizagem longa. 
Prêmio Deming: Foi instituído em 1951 no Japão em homenagem ao Prof. 
William Edward Deming, que esteve naquele país em 1950 para disseminar 
conceitos que fundamentaram o esforço japonês pela qualidade. O Prêmio 
Deming é dividido em duas categorias: para indivíduos que contribuíram para 
o controle da qualidade e aplicação de métodos estatísticos naquele país e 
também para empresas que apresentaram desempenho da qualidade seguodo 
critérios previamente estabelecidos. O Prêmio Deming é considerado a maior 
honraria japonesa no campo da qualidade. 
Prêmio Malcolm Baldrige: Prêmio concedido a empresas que apresentem 
desempenho de acordo com determinados padrões da quahdade nos Estados 
Unidos. Seu nome é uma homenagem ao ex-Secretário de Comércio dos dos 
EUA, que morreu acidentalmente durante um rodeio. 
Processo: Conjunto de causas que produzem um ou mats efeitos. Define-
Manoel Pereira da Costa 243 
Qualidade em Educação Profmional 
na construçilo de um modelo de fonnaçilo 
se uma processo agrupando em seqüência todas as tarefas dirigidas à obtenção 
de um determinado resultado. Isto equivale a dizer que um processo é 
constituído de pessoas, equipamentos, materiais, métodos ou procedimentos 
etc., combinados de modo a produzirem algo, material ou não. Uma série 
de tarefas correlatas pode ser chamada de processo e um grupo de processos 
correlatos pode ser visto como um sistema. Qualquer organização ou empresa 
é um processo e dentro dela encontramos diversos processos de manufatura 
ou serviços. Um processo é controlado através dos seus efeitos. 
Processo de Polivalência Elementar: Rotação de tarefas/operações de igual 
complexidade, dentro de uma mesma atividade. 
Processo de Polivalência por Ampliação do Domínio: Realização de outras 
atividades com o mesmo nível de exigência profissional. 
Processo de Polivalência por enriquecimento: Realização de atividades com 
maiores exigências profissionais, demandando competências complementares 
que integram execução e/ou, planejamento, avaliação e controle. 
Product-out: Corresponde ao Controle da Qualidade Defensivo (ver), ou seja, 
consiste em fazer com que os produtos apenas atendam às especificações, 
sem se preocupar com as expectativas e necessidades dos clientes. 
Produtividade: É a relação entre volume de produção e número de 
trabalhadores. A meta eficiente é aumentar a produtividade, ou seja, produzir 
sempre mais com menos gente. 
Qualificação: Processo de formação de trabalhadores que envolve a 
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aprendizagem de um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitndes 
próprias de uma ocupação qualificada. 
QFD - Quality Function Deployment: Desdobramento da Função Qualidade 
- O método QFD visa aperfeiçoar e desenvolver novos produtos e auxiliar 
na reestrutnração do sistema de qualidade da empresa. Mediante o QFD, 
equipes multi-disciplinares, envolvendo especialistas em Mmketing, Pesquisa 
& Desenvolvimento, Engenharia de Produto, Projeto de Processo, Produção 
e Qualidade, traduzem e transmitem as exigências dos clientes para os diversos 
setores da empresa. O sistema de tradução e transmissão das exigências dos 
clientes em requisitos técnicos apropriados, em cada estágio do processo, 
especifica de forma clara as informações necessárias e as atividades a serem 
desempenhadas na fase que antecede à produção, gerando grandes beneficios. 
Os principais beneficios do QFD são: redução considerável no tempo para 
o desenvolvimento; virtnal eliminação de mudanças tardias de engenharia; 
diminuição dos custos do projeto e maior possibilidade de atendimento dos 
desejos dos clientes. 
Qualidade: 
a) Controle da Qualidade: Técnicas e atividades operacionais usadas para 
atender os requisitos para a qualidade (NBR ISO 8402/94) 
b) Custos da Qualidade: Parte dos aspectos econômicos da qualidade, 
considerando-se os gastos incorridos para assegurar e garantir a 
qualidade, bem como as perdas incorridas quando a qualidade satisfatória 
não é obtida. 
c) Garantia da Qualidade: Conjunto de atividades planejadas e sistemáticas, 
implementadas no sistema da qualidade e demonstradas como necessárias, 
para prover confiança adequada de que uma entidade atenderá os 
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requisitos para a qualidade (NBR ISO 8402/94) 
d) Gestão da Qualidade: Todas as atividades da função gerencial que 
determinam a política da qualidade, os objetivos e as responsabilidades, 
e os implementam por meios como plaoejamento da qualidade, controle 
da qualidade, garaotia da qualidade, melhoria da qualidade, dentro do 
sistema da qualidade (NBR ISO 8402/94) 
e) Gestão da Qualidade Total: Modo de gestão de uma organização, 
centrado na qualidade, baseado na participação de todos os seus 
membros, visaodo ao sucesso a longo prazo, mediaote a satisfação do 
cliente e dos beneficios para todos os membros da organização e para 
a sociedade (NBR ISO 8402/94) 
f) Manual da Qualidade: Documento que declara a política da qualidade 
e descreve o sistema da qualidade de uma organização (NBR ISO 8402/94) 
g) Melhoria da Qualidade: Ações implementadas em toda a organização 
a fim de aumentar a eficácia e a eficiência das atividades e dos processos, 
para proporcionar beneficios adicionais taoto à organização quaoto aos 
clientes (NBR ISO 8402/94) 
h) Planejamento da Qualidade: Atividades que determinam os objetivos 
e os requisitos para a qualidade, assim como os requisitos para a 
aplicação dos elementos que compõem o sistema da qualidade (NBR 
ISO 8402/94) 
i) Plano da Qualidade: Documento que estabelece as práticas, os recursos 
e a seqüência de atividades relativas à qualidade de um determinado 
produto, projeto ou contrato (NBR ISO 8402/94) 
j) Política da Qualidade: Intenções e diretrizes globais de uma organização 
relativas à qualidade, formalmente expressas pela alta administração 
(NBR ISO 8402/94) 
I) QFD - Quality Function Deployment: Desdobramento da Função 
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Qualidade ("Casa" da Qualidade; Distribuição da Função Qualidade; 
Subdivisão da Função Qualidade) - Subdivisão de metas da qualidade 
de uma organização e alocação de submetas em níveis hierárquicos mais 
baixos. 
É um método estruturado no qual os requisitos dos clientes (necessidades 
e expectativas) - conhecidos como as "verdadeiras características da 
qualidade" - são traduzidos em requisitos técnicos apropriados para 
cada estágio do desenvolvimento do produto ou serviço, produção e 
prestação do serviço. Os departamentos específicos recebem informações 
quanto às necessidades fundamentais dos clientes e sua avaliaçao das 
características da qualidade de produtos e serviços, inclusive comparando-
os com características de produtos e serviços de concorrentes. A 
distnbuição é feita utilizando-se de diagramas como as tabelas K-K (Koe 
= voz, Kikasu = planejamento) e tem por finalidade dar informação 
aos departamentos específicos sobre a opinião dos clientes, de forma 
a facilitar ações de melhoria da qualidade especificamente direcionadas. 
O processo de desdobramento da função qualidade é freqüentemente 
referido como "ouvir a voz do cliente" e "traduzir" na linguagem da 
empresa; é adotado por muitas empresas, principalmente no Japão e nos 
Estados Unidos, e considerado por muitos autores como o desenvolvimento 
mais importante do controle da qualidade total. Foi desenvolvido no 
Japão e aplicado pela primeira vez em 1972, na fábrica de Kobe da 
Mitsubishi. 
m) Sistema da Qualidade: Estrutura organizacional, procedimentos, processos 
e recursos necessários para implementar a gestão da qualidade (NBR 
ISO 8402/94) 
Rastreabilidade: Capacidade de recuperação do histórico, da aplicação ou 
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da localização de uma entidade, por meio de identificações registradas (NBR 
ISO 8402/94). 
Reconversão Profissional: Processo que permite a trabalhadores qualificados 
obterem uma nova qualificação em área ocupacional diferente da sua área 
original de formação. 
Registro: Documento que fornece evidência objetiva de atividades realizadas 
ou resultados obtidos (NBR ISO 8402/94). 
Requalificação: Processo que permite a trabalhadores qualificados obterem 
uma nova qualificação em sua área ocupacional. 
Referencial de Atividades: Inventário de atividades de uma empresa, de um 
ramo industrial ou de outro tipo de agrupamento, em um dado momento, 
com previsões sobre a evolução, desaparecimento ou emergência de atividades. 
Na esfera da empresa, pode ser entendido como um rol de atividades que 
serão atribuídas aos trabalhadores internos e externos. 
Referencial de Mercado de Trabalho: Conjunto de informações sintetizadas 
a partir de um inventário de situações reais e futuras de trabalho, levando-se 
em conta a tecnologia (máquinas, material, processo e produto obtido), a forma 
de organizar o trabalho e os tipos de competência relacionadas. O referencial 
quantifica e descreve o conteúdo das situações de trabalho. 
Referencial do Campo Profissional: Conjunto de informações sobre o 
mercado de trabalho e sobre o conteúdo das atividades, realizadas em um 
determinado campo profissional, que é utilizado pela engenharia de formação 
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profissional no planejamento, avaliação e atualização de programas, cursos, 
currículos e escolas. 
Referencial Pedagógico ou Referencial de Formação: É um conjunto de 
infonnações que descreve objetivos, padrões e métodos da fonnação, tanto 
em tennos quantitativos como qnalitativos, expressos por meio de currículos, 
programas, material didático, planejamento da escola etc. 
Saber profundo: No livro "Qualidade: A Revolução da Administração" 
(tradução de Out of tbe Crisis") Deming apresenta o "Saber Profundo como 
Sistema". Este sistema é composto de: Visão Geral do que é um Sistema, 
Elementos de Teoria da Variabilidade, Elementos de Teoria do Conhecimento 
e Elementos de Psicologia 
Sete Ferramentas da Administração: Conjunto de ferramentas gerencuus 
da qualidade: Diagrama de Afinidades; Diagrama de Árvore; Diagrama de 
Relação; Diagrama de Matriz; Diagrama de Matriz de Dados; Tabela do 
Programa do Processo de Decisão (PDPC - Process Decision Program 
Chart) e Cronograma. 
Sistema de Exames de Comprovação de Competências: Sistema responsável 
por diagnosticar os saberes e o saber fuzer das pessoas que desejam ingressar 
no SENAI, podendo-se, a partir do diagnóstico, compor um itinerário 
profissional personalizado. A qualquer momento em que os trabalhadores 
desejem ingressar nos vários pontos da fonnação oferecida, poderão se 
submeter a exames de comprovação de competências, o que permitirá localizar 
a melhor alternativa para o indivíduo. 
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Sistema Modular: Uma formação modular é representada como um jogo 
de construção que permite, a partir de um número ilimitado de elementos 
(módulos), organizar conjuntos variados que podem atender a necessidades 
diferentes. É um sistema que favorece a educação continuada porque 
possibilita aos alunos caminhos de formação personalizados, além do 
prosseguimento e do aproveitamento de seus estudos e experiências anteriores. 
Software: Informações em geral: planos, diretrizes, orientação etc. 
Procedimentos, "maneira de fazer as coisas" em uma organização. 
Sistemas de trabalho: "a combinação de tecnologias, de modos de organizar 
o trabalho e de tipos de qualificação". 
TQC - Total Quality Control: (Controle da Qualidade Total) - Sistema 
administrativo aperfeiçoado no Japão a partir de idéias americanas, com base 
em elementos de diversas fontes: aspectos do trabalho de Taylor; un1iza o 
controle estatístico de processos cujos fundamentos foram lançados por 
Shewhart; adota conceitos de Maslow acerca do comportamento humano, além 
de lançar mão do conhecimento ocidental sobre qualidade, principalmente os 
trabalhos de Deming e de Juran. O TQC é um modelo administrativo montado 
pelo Grupo de Pesquisa de Controle de Qualidade da JUSE. É um sistema 
voltado para a sobrevivência na empresa, constituindo uma mudança substancial 
na prática gerencial. A expressão "Total Quality Control" deve ser creditada 
ao Dr. Armand V. Feigenbaum, também americano, aparecendo no seu livro 
"Total Quality Contrai", publicado em 1961. Em sua concepção o controle 
da qualidade é exercido por especialistas. O modelo japonês difere deste 
enfoque porque adota o Controle da Qualidade Total com envolvimento de 
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todos os empregados de todos os setores da organização, em todos os túveis 
hierárqtúcos. Daí ser denominado de TQC "no estilo japonês". 
TQM - Uma filosofia de liderança (que visa garantir a sobrevivência e o 
crescimento sustentado da organização através da detecção e satisfação total 
das necessidades e expectativas de todos os seus clientes (clientes - internos 
e externos), utilizando-se de uma metodologia cientifica orientada a promover 
a melhoria contínua na qualidade de seus produtos, serviços e processos. 
Trabalhabilidade: Conjunto de capacidades e competências que são 
desenvolvidas ao longo da vida de um individuo que o torna apto ao 
desempenho de atividades, com ou sem vinculo empregaticio, destinadas à 
sua família, às empresas, às instituições privadas ou governamentais ou à 
comuaidade. 
Zero Defeitos: No sentido literal sigtúfica um produto livre de defeitos. A 
expressão "Zero Defeitos" criada por Crosby (ver) é também utilizada como 
slogan em campanhas pela melhoria da qualidade. O seu uso tem sido criticado 
com base em argumentos diversos, um dos quais é o de que não basta um 
slogan sugestivo, é indispensável um método. Da mesma maneira, um produto 
sem defeito não sigtúfica necessariamente que atenda às expectativas do 
cliente. 
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